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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 180• SESSÃO, EM 25 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1'1--8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando autógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei do Senado n~' 290/83, que reVoga 
a Lei n~' 7.138, de 8 de novembro de 1983. 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~ 278/85, de autoria do 
Sr. Senador Amaral Peixoto, que dispõe sobre pres­
taç-do de assistência, na--ãrea de fisiatria, através de 
empresas de serviços médicos; em regime de convêniO 
ou contrato com a Previdência Sociãl., 

1.23- Discursos do Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, Por dele­
gação do PDS- Administração da atual Mesa Dire­
tora do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE -.Esclarecimentos a propó­
sito do pronuriciamcnto do Sr. Senador Alexandre 
Costa. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Discurso pronunciado pelo Presidente-José Sarney 
na abertura da 40' Assembléia Geral da ONU. 

SENADOR VlRG!LlO TÁVORA - 18~> Congres­
so de Informáüca; O'>' Encontro Latino-americano de 
Informática; e Feira de Informática, recentemente 
realizados na capital paulista. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

ConvocaÇ<\0 de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horus c 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~ 279/85, de aut~ria do 
Sr. Senador Jorge Kalume, que estende aos servido-
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res públicos civis, aposentados por tempo de serviço 
e por invalidez simples, o reposicionamento, de até 
doze referências, já deferido aos servídOres em ativi­
dade. 

1.2.6 - Comunicação da Liderança do PFL na Câ­
mara dos Deputados 

Referente uo desligamento do Sr. Deputado Lúcio 
Alcântara, como membro da Comissão Mista desti­

- nada a realizar estudo sobre aplicação e Comerciali-
zaçào de agrotóxicos, no País. -

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerime;nto n"' 321/8_5, de autoria do Sr. Se­
nador Moucyr Duarte, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, da Ordem do Día baixada pelo Mi­

- nistro do Exército por ocasião do "Dia do Sqldado". 
VotaçãO ã.diada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 340/85, de autoria do_Sr. Se-­
nador Fábio Lucena, solicitando a transcrição, nos 
Anaís do Senado Federal, do editaria( intitulado 
"Em Defesa do Congresso", publicado nO Diário ao 
CQngrésso NaciOnaL Votação adiada por falta de 
quorum. 

- PÍ'ojeto de LCi do Senado n-9 62/81, que disPõe 
sobre a cobrança de cOntas de energia elétrica, água, 
gús c telefone, pelas empresas conces~_ionârias de ser­
viços públicos e dá outrus providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei_da ü'imara n~' 183f84(n'i' 160/83, 
na Casa de origem), que altera a relação descritiva 
das rodovias do Sistema Rodoviário Federal do Pla­
no Nacional de Viação, incluindo a "Rodovia de fn­
tegraçUo Sul-Centro-Oeste. Discussão em:errada, fi­
c:.mdo a votação adiada por falta de_ quorum. 

-Projeto de Lei da Cámara n~' 64/85 (n~' 
5.078/8 5, nu Casa de_ origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a reestru­
turuç(io du Defensoria de Ofício da Justiça Milit~:~r e 
dft outras provídêríCíui DisCussão encerradO, ffcando 
a votaçào udiudu por falta de 9uorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 85f85 (n'~ 
4_965/85, na Casa_ de origem), que dispõe sobre a 
a·plic.tçãõ do disposto no art. 21' da Lei n'~6.185, de li 
de. dezembro de 1974, que dispõe sobre o regime jurí­
dico dos Servidores Públicos Civis da administração 
federal direta e das autarquias federais, e dá outras 
provi dêncíaS~ DJscUssã.o encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-_Projeto- -dC, _L_ei da Câmara n'>' 89/85 (n" 
4.869/84, nu Casa de_ origem), que autoriza o Poder 
EXecutiVo a estender aos Sei-vi dores do Serviço Fede­
ral de Process:.~mento de Dados- SER PRO os be­
nefícios previstos no art. 39 da Lei n'i' 7 ,025, de 8 de 
setembro de 1982. Discussão encerrada, ficando a vo­
taç-Jo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sen:.~do nl' 81/84-:- Comple­
mentar, que revoga o§ I~' do art. 106 da Lei Comple­
mentur n'l 35, de 14 de março de 1979, alterada pela 
Lei Complementar n~' 37, de 13 de novembro de 1979. 
Discussão en~errada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 73/85 (n~' 
5.390/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
cria<;ào de cargos no quadro permanente do Tribunal 
Supúior Ereitoral. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

---.:::....PrOjeto d-e Lei do Senado n~> 267/83, que dispõe 
sobre a não aplicação dos regulamentos disciplinares 
das forças armadas aos casos que especifica. Discus~ 
são encerrada, após usarem __ da palavra os Srs. Itamar 
Franco e Milton Cabl-al, ficando a votação adiada em 
virtude da falta de quorum para deliberação do recur­
so interposto pelo Senador Milton Cabral, sobre de­
cisão adotada pela Presidência, em não acolher 
emenda de plenário oferecida por S. Ex• ao projeto. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Solici­
tando inclusão em Ordem do Dia, de prOjeto de reso­
luç;.\o de autoria de __ S. Ex.', que altera o Regimento 
Interno. Justificando apresentação de projeto de lei 
de autoria de S. Ex•, que dispõe sobre a correção au-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

tomútica de salúrios, modifica a política Salarial, e dá 
outra:-> providências. Observações sobre_a aplicação 
do Programa Nacional de Crédito Rural. 

SENADOR ROBERTO WYPYCH- Desconten­
tamento de S. Ex•, pelo fato de não ter sido indicado 
nomes de juristas paranaenses, para ocupar cargo de 
ministro do Supremo Tribuiúd FCderal. 

SENADOR JOSE LINS- Perigo que corre a poM 
pulaçào da cidade de FortalezaMCE, face a produtos 
químicos alojados em vagões de trens daquela cida­
de. Praga do bicudo que afc:ta a produção algodoeira 
do Nordeste. 

SENADOR Ãi..VARO DIAS- Análise histórica 
da problemáficã do ensino brasileiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conside­
rações sobre a situação dos ocupantes de empregos 
das tabelas especiais e emergenciais, da Admiõis­
traçtio Federal Direta e Indireta. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Propo­
sições apresentadas ao Senhor Presidente da ReM 
pública, pelos trabalhadores na Indústria da ConsM 
truçào Civíl em nossO País. 

SENADOR ALFREDO CAMPos·:::.:. Oeresa de 
uma campanha de esclarecimento da opinião públi­
ca, no que diz respeito à convocação da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

SENADOR CESAR CALS --Observações sobre 
o cfimU de violência que vem se verificando na _cam­
panha políLicu do Estudo do Ceará. 

SENADOR LOMANTO JUNIOR - Homena­
gem .ao Dr. Jorge Calmon Moniz e Bíttencourt, pela 
celebração de seu natalício e pelos 50 anos de vida 
jornalística. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO F!DERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR ENEAS FARIA - Ân-iversárío de 
emancipação poHtica dos municípios paranaenses 
que menciona. 

1.3.2- Desigmu;ào da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA .DA 181• SESSÃO, EM 25 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N"'s 218 e 2 19/85 (n~'s 466 e 467/85, na origem), 
restituído autógmfos de projetos de lei sancionados. 

Encaminhando it deliberação do Senado Federal o 
seguinte projeto de lei. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 280, de 1985-DF, 
que concede ao Doutor Plínio Catanhede, ex.:-Prefeito 
do Distrito Federal, um subsídio mensal e vitalício, e 
dá outras providências. 

2.~__4_-- ComuõiCações da Presidência 

Pro.~:w para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 280/85~DF, lido anteriormente. 

Rec_ebimento da Mensagem n~> 220/85 (n"' 468/85, 
na origem), submetendo à deliberação do Senado, em 
aditamento à Mensagem n"' 13lj85, e com referência 
ã ·resolução n~" 75/85, solicitação do Governado_r do 
Distrito Federal no sentido de ser autorizada a vincu­
lação, à operação de crédito junto ao Banco Nacio­
nal de D_e_senvolvimento Econômico e SoCíã"l,--âas 
pnn.:clas ou quoi<JS-partes da Taxa Rodoviária Úni­
c<t, devidas ao Distrito Federal. 

2.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~> 281/85, de autoria 
do Sr. Senudor João Lobo, que assegura ao profes-

sor, contribuinte da Previdência Social, aposentado­
ria, por tempo de serviço com valor integral do seu 
salário. 

- Projeto de Lei do Senado n" 282/85, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que_dispõe sobre a 
aplicação de percentual da parcela mensal de Impos~ 
to de Renda retido na fonte para a amortização de 
débito junto ao Sistema Financeiro de Habitação. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 4/8""3, que introduz 
modificações na Consolidação dãs Leis do Trabalho, 
na arte que disciplina a jornada de trabalho. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Sendo n9 55/83, que determi­
na seja a bandeira brasileim hasteada diariamente 
nos estabelecimentos de I~' e 21' graus, sob cânticos do 
Hino Nacional. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 158/83, que regula 
a utilização e a liberação da conta vinculada do 
FGTS, pura a construção e aquisição de casa pró­
pria. Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 251/83, que autori­
za a contagem reciproca para aposentadoria de temw 
po de serviço público e de atividade privada dos pro­
fessores. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2..3.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

M- ENCERRAMENTO 

3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL N9s 222, 223 e 224, de 1985 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTES 

Ata da 180~ Sessão,em 25 de setembro de 1985. 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AC'HAMCSEPJIF­
Sé"NTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fúbio Lucena- Aloysio Chaves­
Gabrid Hermes- Alexandre Costa- América d_e_Sou­
za- João Lobo- Cesur Cals- José Lins- Vírgnio 

T{1vom- Moacyr Duarte- Marlins Filho- Humber­
lú Lucena - Marcondes Gadelha- Milton Cabral -
Aderbal Jurema- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcan­
te --Aib<tno FrancO- Lourival Baptista- Jutahy M;.~­
gulhtti!S- Lornanlú Júnior- Luiz Viana- João Cal-

mon- José Ignácio Ferreira- Itamar Franco- Alfre· 
do Campos- Severo Gomes- José Fragelli- Marce-

lo Miranda- Roberto Wypych- Alvaro Dias- Ene­
. as Furia - Alcides Saldanha- Octavio Cardoso. 



Setembro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trab:.lihos. 
O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

tf 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

Nl' 568, de 24 do corrente,_ encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei do _ _ 

Senado n<:> 290, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que revoga 

a Lei n'1 7.l38, de 8 de novembro de 1983. 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.366, de l&de 

setembro de 
1985). 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O Expediente 
lido vai à 

publicação. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. ["'­

SecretáriO.---

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 278, de 1985 

Dispõe sobre prestação de assistência, na área de 
fisiatria, atral'és de empresas de serviços médicos, em 
regime de conl'ênio ou contrato com a P_revidência So- _ 
cial. 

O Congresso N<~cional decreta: 
Art. 1"' Para as _empresas de serviços médicos, em re­

gime de convênio ou contrato_c_om a Prcyi_dência_Social 
ou outros órgãos da Administração D_iteta que estejam­
ligados a prestação de assistência, na áiCa de fisiatria, é 
facultada a Instalação de até 3 (três) filíais; -em bairros 
onde nào existam em funcionamento empresa similar, 
devidamente conveniada ou contratada. 

Art. 29 A opção por instalar filiais ê exclusivamente 
da empresa co-nveniada ou contratada, sem que lhe con­
fira qualquer direito a aumento no valor dos convêriíos 
ou contratos existentes. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçào, revogadas as disposições em contrário. 

Ju-stificação 

Estudiosos afirmu~ que, aproximudamente, 10% dos 
brasileiros são portadores de deficiências diversas, care--­
cendo de tratamento especializado, nu área de Medicina 
de Reabilitaçào. 

Podemos considerar possível a existência, conforme 
dados de relatório da assessoria do IN PS, de índíCes ex­
pressivos de crianças- encefalopatas, assím como, de 
crianças e adultos hemipégiclos, paraplégicos, deficientes 
mentais, reumáticOs e mutilados, constituindo um qua­
dro doloroso que, ·por sua naturez3, está a exigir a íme~ 
diat<J atençào do Poder Público, até porque., essa com­
pacta massa d.e carentes significa, em última instância, 
um peso significativo para a economia do País. 

Além disso, é pertinente encarar a-realidade que nos 
uponta a existência de, aproximadamente, 300.000 trahu­
lhadores incap:tcitados, temporariamente, e, portan-to 
necessitando de atendimento pura que sejam reabilitados 
a fim de que possam retomar às suas atividades produti­
vas, reincorporundo-se à fõrça de tr<Jbalho. Ocupamos, 
lamentavelmente, um dos primeiros lug:.lfes em acidentes 
de tn.tb<tlho. 

A PrevidênCia Social, diretamente õu aCràvés de ser­
viços conveniados ou contratados, vem prestando assis­
têm:ia a extensa parcela desta populução carente. Contu­
do, na úrea de reubitjtação médica, é ncc.essário ampliar 
o que vem sendo feito, quer nQs hospit:tis, quer nos am­
bulatórios da Previdência SociaL -
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--Desta forma, face à precariedade dos serviços fisiote­
rápicos prestados, uma considerável parcela de beneli­

_clários fic•t à margem do trat<~mento adequado. 
toúos co-ncorâam ser derrtaSiãdo cruel exigir-se que 

um deficie_nte fisico se desloque entre sua casa e uma 
- dínica especializada, quando esta se localiza em local 

acentuadamente distante da residência~ É desumano 
obrigar-se um deficiente fíSico a fazer, diariamente, ou, 
em ditls-T!ItCfnados-;-um tratamento !isioterápícó, em lo­
car mulio distante do bairrO eril (jue_se ieside, süjeíio ao-

- Ji~c,[!!_ig ~~_\dçg~~lr~cài~~~ d_esia_[OriTlg.._subm_etii!o= 
a toda uma gam<~ de _constrangimentos_ e percalços. 

Razào pela qual, se propõe que os institutos médicos 
com serviço de assistência na área de fisiatria, c"Cmtrata­
dos ou conveniados com a Previdénci0:1 Social ou outros 
organismos médicos relacionados ao problema, sempre­
juízo dos convênios ou contratos existentes, e_sem que 
eStes sejam ampliados, possam instalar filiais, nos bair­
ros d<.ts cidades onde estejam localizados, uma vez que, 
compráv<~damenle, nestes não--existam serviÇos idênti­
cos.-

o--Projeto em cauSU Vis<i~ principalinente, a proporcio­
ná!' CõiTiõdiOades às pessoas deficientes, mediante a pos­
sióífídude de instalação de clínicas especializadas; nas 
imediações de suas residências. 

Tal objetivo, por suas implicuções sociais e humanas, 
justifi..::a, plenamente, esta proposiç~o. 

Saia clãs SesSões,-em 25 de seielnOrO-de 1985.- Ama­
ral Peixoto. 

-- -------- -----

(Às Comis.fõiS âe Con.sWUição e-Justiça-e deLe­
gislação Social.) 

--O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, por dele­
gaç_ãg_q_ª _L_i_dera!lç_a_d9 pps. _ 
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Oãlhos p-or aí, pelo Brasil afora, ganhando tudo: Vinha 
recebendo, normalmente, as sessões extraordinárias, as 
horas extras, a gratiOca,ção de desempenho. De repente, 
de um dia para o outro, sem que o Senador fosse sequer 
comunicado, tem as suas horas extras, cortadas. E ara­
zão, e o motivo era porque trabalhava no gabinete do Se­
nador e não na secretaria de Serviços Gerais. 

Aqui não importa que esteja nos corredores, esteja nos 
clubes, esteja vendo as novelas, esteja viajando; recebem 
tudo. Mas se é lotada no gabinete de um Senador, tem 

---que se.- ~-unida, como discriminada foi a funcionária á 
que me refiro. 

Dizem que foi ordem do 1~'-Secretârio e do Diretor­
Geral da Casa. Ora, Sr. Presidente, os que ganham mui­
to podem fazer isso com os que ganham pouco. O 
contra-cheque do Diretor-Geral, no último mês foi de 
31- milhões, 369 mil, 240 cruzeiros; o contra-ch;que do 
Diretor Financeiro .. .,o _ 

O Sr. 1\:Iartins Filho - Repita, por favor! 

O SR. _ALEXANDRE COSTA -Trinta e sete mi­
lhões, trezentos e sessenta e nove mil, duzentos e quaren· 
ta cruzeiros; o contra-cheque do Diretor Financeiro, o 
homem que executou as ordens, foi de 24 milhões, 953 
mil, 671 cruzeiros; o contra-cheque do Diretor da Subse· 
crataria de Serviços Gerais, e que, recebendo ordem, cor­
tor,t __ as_bor<!Jl_ ~as _da s.etvid_Qr,a, foi de 25 milhões, 608 
mil, 68_5 cruzeiros e o_contra-cheque do Consultor Jurídi­
co, o homem que emite pareceres contra os humildes, foi 
de 29 milhõ_es, 487 mil e 570 cru"z.eiros. Isto corresponde 
a roa salários-mínimos, 8 anos e meio de um trabalhador 
que Juta de sol a sol; o do Diretor-Geral, a 126 salários 
rrlíiiimos;-cOrréSporidendo ã. lO ariOSe meio de um traba­
lhador; o do Diretor Financeiro, 80 salários mínimos, 
correspondendo a 7 anos de um trabalhador. 

_Claro, Sr. Presidente, que quem percebe da mesma 
rorma que todos ós ouhos, num mês, o que um trabalha-

_ o SR. ALEXANDRE ÇOSTA (PDS -_MA. Pronun- dor gªnha em lO anos _e meio pode dar orde1;1s para cor-
--da o seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ tar Cr$ 461.710 de um funciOnário que passou a j:>erceber 

AnteS de resolver falar sobre o assunto que será expos- llquido. ~p~nas_ 3 m_ilhõ_c:=s ~ pouco. 
to, tomei todas as providências junto ã. fundonáiiôs: ·os Ora, Sr. Presidente, vivo há 15 anos nesta Casa e não 
mais categorizados, para que se fizessem as injustiças, as posf.o me subordinar a determinações do Sr. i"'-
truculêncías e as impropriedades que a Mesa vem exer- Secretário. Acho que o Senado não está parananizado e 
ccndo na Administração da Casa. nem pode ser parananizado. O que me rebela, e não acei-

Nos quinze anos que exerço mandato no Senado F e- to, _é que __ (!gui já _çxi~e o Grupo Unidade, responsável 
- deral,~~ta é-ã pfimeirn:~·que me envolVo oom·a Adffii.:- pela eleição de v. Ex•. que já em-todos" os privilégios- é 

ni_s_tr!!_Ç-ª_Q __ dª----Çª"__§a, __ ~_Q_(ª-ç_9._çl._l:!p_oj~_ de _tªl]tas_e_ quantas quem viaja, é quem tudo tem. Aqui se faz economia para 
r~lil_rl_lªç_õ_e_s___ge S~Q-a_9_a:r~s.:. _d_5:_ fyn_cjpnárjQs,_ principal- tudo, mas toda vez que o Grupo Unidade desejar 
mente .QS_ Qumi.l!ies, ~que vêm_ sendo_ vítimas de perse- quebrar todo um gabinete, para que seja refeito, gastan-
guições as m_!}_i_s.111esquinhas por parte da Mesa Diretora do milhões de cruzeiros, isso será realizado. 

_do_ Se:OªM.::Eeikr-ill. Refiro-me à Mesa, porque não Con- Sr. Presidente, atos d::~ Mesa anterior foiam tornãdos 
cebo que nenhum ato, nenhuma determinação possa ser sem efeito, uns atingiram motoristas, humildes motoris· 
realizada sem o conhecimento da Mesa. tas, mas outros, beneficiando os· grandes não. Permane-

Aquí, apesar de o Senador Luiz Cavalcante falar per- cem em vigor. E este discurso que hoje faço, que será 
manentemente:nos ~·jetOns" dos Senadores, S. Ex.• se_es- uma seqUência de tantos e quantos se tornarem" neces-
quece_de que "jetons" não recebem_ apenas os Senadores _ sários, para que possa mostrar à Casa e à Nação as injits-
- ~"j_etorlsn reÇ~bem _tõdõs- oS funciOriáriOs que tra_!JalharP ___ ______li_~ e as arbitrariedª-dç_§__QtJ_e_ v~ffi se@g comet!idas, aqui, 
nesta Casa. Fala-se do que ganham os Senadores, mas se ao arrepio de uma Mesa que se acha dona do Senado. A 
esquecem de que os Senadores ganham praticamente a minha inconformação e a minha palavra se fará ouvir 
metade do que muitos funcion::írios desta Casa perce- daqui por diante, todos os dias. Serã o Senador Luiz Ca-
bem. Nada disso é fafado! valcante ali, com os "jetons" dos Senadores, e eu, aqui, 

Aqui, a lei é para os humildes, é para os pobres, é para contra as arbitrariedades da Mesa e dos Srs. Diretores 
aqueles que ganham pouco. Para os que percebem sa- que querem se tran-sformar em proprietários do Senado 
!árias imensos, os grande salários, não existe lei; a lei é Federal. -
franqueada ao sabor dos interesses d-a Mesa Diretora, da Querem um exemplo? Hâ pouco tempo, requeri me 
~_d_m_ipistr-açã_o çl_<t_~a~~- fosse colocado à disposição um funcionário do PRODA-

Basta dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os que SEN. Fui sincero, não menti ao !"'-Secretário; disse que 
coagem os pequenos, os que perseguem os humildes ga- se tratava de filho de um ilustre Deputado que poderia 
nham aqui, ~um dia de 24 horas, praticamente, quase 48 muito me ajudar na polítiCa, já que esta é uma Casa polí-
horas. tica. Já são decorridos 6 meses. Procurei S. Ex• mostrei 

O Brasil é o País das descobertas, País inteligente._Até que isto aqui era uma Casa política. Desde que não se 
as horas de trabalho no País. num dia, são multiplicadas. tratasse da indignidade, de desvio de dinheiros públicos, 
O dia, aqui, não tem 24 horas, mas 48 horas, tantas e de nada que prejudicasse a Nação, não havia por que a 
quª_n_tas são----ª~~ªD~g_e___!!LQfe_r_~i_4_a§_ªQ_s_grapdes_~~-ºne- Mesa deix_ar_de ajudar o colegiado de que é composto o 
gadas aos pequenos até naquilo que_ eles têm direito. Senado da República. Para me atender, o Sr. [9-

_-_Hi! meses, Sr._Pr_esidente, uma funcionária foi coloca- Secretário me propôs a demissão de outro funcionário 
da à disposição do meu gabinete, pelo Diretor da Subse- que se encontra à disposição da Comissão de Transpor-
cretaria de Serviços Gerais; ela não recebe ponto no meu tes, da qual sou Presidente, e que n~havia sido coloca-
gabínete, mas naquela subsecretaria. E trabalha no meu do no PRODASEN por mim, mas, sim por um dos ex-
gnbinctc. mas trab'!l~a_ __ r:ne~m~! Não é como aqueles tra- Presidentes desta Casa, o Senador Jarbas Passarinho. 
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Claro que um homem da minha conduta, um homem 
da minha correção, da minha seriedade, não poderia tro-
car a cabeça de um funcionário para que outro fosse co­
locado à minha disposição. Como não concordei com a 
proposta, minha solicitação não foi despachada. Agora, 
pergunto: será que sou o único que solícitou func(on"ário 
do PRODASEN à disposição? Não! Será que a Mesa, 
tão ciosa de moralidade, tor_no_u S(!m efeitÇl a disposiÇão 
da filha do Ministro Leitão de Abreu? Terá feito o me$-
mo com a filha do Sr. Carlos Àtila? Estou citaJldO ape~ 

sertar gabinentes e torná-los luxuosos, o tema economia 
é relegado aó nada. 

NãO Vo-u esgotar, Sr. Presidente, não vou esgota_r por-
.. cíue jâ-PrOili-etí qUe iSSo ·vai ser uma constante, até _que _a 

Mesa se convença de que é composta de Senadore!i J&U~ts 
a todos os que se encontram aqui nas bancadas, das 
quais ela recebeu delegações para dirigir e não para ins­
talú Uriú- ditadura em C(ue manda um grupo, e só um 
grup-o, àncft! ·quem dírige tem todOS os direitos e que os 

nas dois casos de poderosos. Os estranhos à Casa ri~~~~----­
bem tudo; os Senadores, as restrições. Sempre que um 
Senador deseja alg_l.lma coisa, não somente é policiado, 
como também dificultado: é- lhe vendido caro ·aquilo 

dÇJ!lj~i~ _ _nãp~ "iêt!l ___ ~i~eito aliu~~ _-=- -

0 SR. PRESiDENTE (JOse-Frágelli)- Srs. SenadoM 
res, embora não inteiramente a par dos fatos, pois que 

_ este especificamente mencion_ado pelo Sr. Sen~do~ Ale­
~ Xan-are Cósta (;:"ii iiãO COfiheCiã aTê ágorã;- ãfê ~te mo; 

me~t-9....: ainda be_n1. qUe S:"~Ex• dis-se qtie fez todas as gés­
-- tões-jiilltõ-ã:Os--altos funcionários e não junto à Mesa, a 

_qual S. Ex• acusou de ter praticado injustiças, tru-Culên­
-- ciaiie perseguições -,-vemos qo.e S. Ex• se dirigiu àque-

que des~a. Para os estranhos, para o Executivo, tudo é~ 
deferido com a maior simplicidade. ~ou não uma barga­
nha? Ê porque não sou Ministro, sou apenas uni Compo---­
nente de uma Casa que nada tem para dar, nada tem 
para oferecer, nada tem_ para trocar. -- - --

E não é só, Sr. Presidente. Quantos e quantos funcio­
nários estão colocados à disposição de órgãos estran_h_os 
ao Senado, percebendo tudo, inclusive os tão faladosje­
tons, que tanto tem abordado o Senador Luiz CavalJ:an­
te! Ora, como se pode colocar um funcili.ário -acnpOSíçãO 
e lhe pagar sessões extraordinárías, Quarldo a Consti­
tuição Federal diz que a sessão extraordinária.-e paga a-o-­
Senador- e por via de conseqüência, ao funciOnário­
pelo efetivo comp<i.recimCnto à sessão? Se se luta para 
cortar o jeton do Senador, porque ele não comparece efe­
tivamente à sessãO, pergunto: comO se pode pagar ao 
funcionário público -colocado à disposição esse serviço 
extraordinário? Essa é a ie3Jidade aqui existente, contra 
a qual, enquanto eu tiver um dia de mandato, haverei de 
combater, diariarriente. Este assunto é apenas uma 
amostra do que tenho a dizer, e haverei de fazê-lo_. Trata­
rei de um mundo de irregularidades que aqui são pratiCa­
das, por uma Mesa que não se reúne, que não governa, 
uma mesa da qual se queixam seus próprios componen­
tes do desprestígio- da ditadura por ele implantada- di­
tadura semelhante àquela do passado. Porque essa his­
tória de Nova República é uina histó.l'üi para o po\io hu­
milde, sempre enganado, em todos os tempos. Porque 
essa Nova República, aqui no Senado, é mais velha de 
que todas as RepúblicaS, que eu já conheci durante a mi~ 
nha existência, ejá-se vão inais de 60 anos! 

Tenho os contracheques da servidora punida por estar 
trabalhando_ no meu gabinete. Pagou-se até há pouco 
tempo. Por que agora cortaram as horas extras'? Se ela 
não estava lá, não deviam ter cortado só as horas extras, 
deviam ter cortado todos os dias de sua ausência junto.~ 
Subsecretaria na qual estava lotada, 

As injustiças, aqui, são grandes,- Sr. Presidente. O 
"trem da alegria", o f.amoso "trem da alegria" tão com­
batido, contra o qual a imprensa lutou, não existiu s6 n_à 
Gráfica do. Senadp; existiu também dentro do -Senado. 
Se lã foram nomeados 600, aqui foram norrieados quase 
400 -quando menos, dois vagões a menos, nesse trem. 
A imprensa fala da Gráfica, mas não fala do Senado. Os 
critérios sãO difer~nJes;- ria Gráfica, não podem perceber 
as sessões extraordinárias. Os contratados do ll).esmo 
tempo do "trem da alegria", nesta Casa percebem tudo. 
Como se o regime CLT pudesse fazer diferença entre 
quem trabalha na Gráfica, quem trabalha aqui e quem 
trabalha no PRODASEN. No PRODASEN, os direto­
res percebem as sessões extraordinárias, os pequenos 
não. Porque esta é uma Casa dos privilégios, de res­
trições aos menores, àqUeles_ que não têm por quem ser 
protegidos. Tudo isso acontece! Há poucos dias, um pro­
fessor ilustre, que serve no meu gabinete como assessor, 
concursado recentemente e" n_omeado para o Senado, re­
cebem um convite do México - aliás, convite exClusivo -
- para fazer um curso. Pleiteei junto ao .Senado, fiz ges­
tões pessoais, mas lhe foi 'negado sob o argumento de 
economia. Vejo gabinetes _como o de Tancredo Nev~ 
que, até pela memória-e pelo respeito à sua figura-ilustre, 
deveria ser conservado, ser totalmente demolido e tudo 
foi refeito, porque seria ocupado por ·um membro do 
Grupo Unidade. Nesse .caso, a economia foi esquecida. 
Ela é justificativa para Um homem preparado e compe­
tente buscar mais conhecimentos no exterior. Para con-

- les ã quem ã.chou que deveria se diri&ír nienOs à Mesa 
Diretora,-pelo menOs não ao President!! da_ Mesa I:;>ireto­
r~ V .. Ex-' não se dirigiu a mim e nem me levou e nem me 
mandou levar o conhecimento desses fatos. Então, t:Jíj_O 
aceito as acusações de S. E_x• à _Mesa Ofreto~a, Eu a~ _re­
pilo, neste momento. 

S. Ex• disse; "Tomei providências junto aos altos fun­
cionáríos da Casa'\ mas lançou a culpa sobre a Mesa Di­
reto!a, sem se dirigir, insisto, a essa mesma: Mesa Direto­
ra. Sr Ex• se refert:: a uma_ fun.cionári<i. que foi colocada 
pelo Diretor dos Serviços Gerais à. disposição do seJJ ga­
binete. A informação que eu tenho ê a de que a funcio­
nária está lotada no Serviço de Segurança da Casa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas foi o que eu 
disse. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - E por uma 
decisão apenas verbal foi colocada à disposição do gabi­
nete de V. Ex~. e não por nenhuma requisiÇão. Então, V. 
Ex•, a meu ver, não tem nenhuma razão porque V. Ex•, 
que já foi.~ 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• mande demi­
tir o Diretor que colocou, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ... !•­
Secretário, deVia saber, e sabe muito bem, que essa ri­
quisição devia ser feita regularmente e não o foi. Por isso 
qüe, qua-ndo chegou ao conhecimento dos funcionários 
responsáveis, e talvez ao conhecimento do 19-Secretário, 
foi tomada essa medida de c-órtar as horas extraordi­
nárias. Então, procedeu muito bem quem assim agiu e 
não prdtiCoU.-ne"ii.humà persegüíção, nenhuma truculên­
êia __ e nellhüma injustiça. Mas vou maiS longe ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V, Ex•estã falando 
rgual àO -que ·ralou na televisão: muito interessante, mas 
de pouca verdade! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Falei na tele­
visão, defendendo o Poi.er Legislativo que V. Ex•, agora, 
está acusando sem razão e seio fundamento. E V. Ex• es­
tá debatendo com a Moesa, quando eu ouvi _calado para 

-~po-der dar a resposta ponto a ponto ... 

O SR. ALI!:XANDRE COSTA- Porque V. Ex• estâ 
nie apOnlálldO~ e um Presiden-te da CciSa nãO põe dedo 
em riste para seus companheiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage1H)- V. Ex~, antes, 
levantou o dedo em riste para a Mesa. V, Ex• devia ter 
tido o devido respeito e não teve. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Só respeito quem 
n:te respeita, seja quem for. 

O SR. PRES-IDENTE (José Fragelli)- V. Ex• faltou 
a esse respeito. E ouça, agora, o que V. Ex• tem que ou­
vir:_ y-. E5_!:disse que a ordem deveria ter partido do 19-
Secretárío-e: do Diretor-Geral da Casa. E, se partiu, nin· 
guélJ:l_~lhor do gueV. Ex• que foi (\'-Secretário, para 
saber _qu~ dessas duas autoridades devla -ter partidO essa 
decisão de cortar as horas extraordinárias. Eu me admi· 
rÓ--de que V, Ex~: em tão- pouco tempo, tenha esqueCido 
us atribuições do J9-Secretârio da Casa. 
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V. Ex• fez a leitura de cheques e de contracheques. Se 
V. Ex• provar que esses pagamentos foram indevidos, eu 
mando descontar, em folha, desses funcionários. E V. 
Ex~ conhece o assl!-nto, justamente porque foi }\'­
Secretário; quer dizer, V. Ex• usou um recurso que não 
devia ter usadõ. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Não! V. Ex• não 
pode dizer isso. E um desrespeito! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• não 
devia _ter usado esse rç:cursol 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• não é mais 
honrado e nem mais correto do que eu. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• não 
devia ter_ usado eSSe recurso, porque ele não tem nada 
que_yer ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Não diga recurso. 

---(:i-SR. PREsiDENTE (José Fragelli)- ... como o 
caso que V. Ex• levantou aqui. 

_O SR. ALEXANDRE COSTA- V: Ex• tem que me 
i-espeitàr "tàinbém, porque eu sou um Senador igual a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• diz que 
um grupo domina esta Casa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não utilize a Presi­
dência desta Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não! Eu es­
tou respondendo ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - ... para me ame­
drontar! 

-ó SR. PRESIDENTE (JOSé Fragelli)- Estou respon­
dendo a V. Ex• tudo o que falou, e V, Ex• nem sequer 
teve a cordialidade e a atenção para com o Presidente da 
Casa. Aos invés de se dirigir a mim, veio diretamente ao 
Plenário agredir a Mesa Diretora. 

O Sr. Mar~ns Filho -- Sr. Presidente, levanto uma 
ques~~o ~e ord~f!i· 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu, inclusive, 
já o recebi algumas vezes e sempre atendi aos pedidos de 
V. Ex• ... 

O SR. A:LEXANDRE COSTA - Não me deu 
atenção! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- .. ~V. Ex• sabe 
muito bem disso! 

O SR. ALEXANDRE COSTA- E justamente por­
que nünca me deu atenção, não voltei mais lá. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelti) -Sempre lhe 
deL atenção. A última vez que lá esteve, dei toda a 
atenção e V. Ex• não pode negar esse fato sem falt~r à 
verdade. 

O Sr. Aderbal Jurema --Sr. Presidente, faço um apelo 
par_a ql}-e este assunto seja discutido em sessão secreta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) --Sess_ão secre­
ta, nobre Senador? O Legislativo está sendo atacado, e 
agora por parte de um Membro desta Casa, que vem fa­
zer acusações diretas à Mesa Diretora, sem antes se ver 
dirigido à Mesa Diretora, sobretudo ao Presidente, que 
poderia tomar qualquer providência, se ela fosse justa, 
Não é assunto para sessão secreta. 
-Diz S. Ex•: Fui o único que solicitei funcionáriOs para 

colocar à minha diposição, sejam do PRODASEN ou da 
Gráfica? 

Sabem os Srs. Senadores c(ue a Mesa não negou a V, 
Ex' colocar_-lh~s à disposição funcionârios, sejam do 
PRODASEN ou da Gráfica. Ultimamente, sim, quando 
tem havido solicitação de a(tos funcionários do PRO­
DASEN para serem colocados à disposição, dentro ou 
fora da Casa - e fora da Casa também - pois_ sendo 
técnicos, os seus serviços são necessários. Mas, só temos 
negado fUnáame~ntadam~ii c_olocar esses funcionários à 
disposiç~o, seja de Senadores, seja de órgãos do Gover-
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no Federal e atê mesmo do Distrito Federal, quando so- rla alegria", tão acusado como foi, tem a jornalista Con-
licitados. su~lo B~~ra que está à disposiç~o do l~'-Secretário. 

Então, não houve até hoje nenhuma discriminaçã.o no 0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _Como tantos 
fato de colocar ou deixar de colocar funcionários do fLincioriârios- da Gráfica e do PRODASEN, que estão à 
PRODASEN ou da Gráfica à-disposição dos Si-s. Sei1a- s S d 
dores. disposíçã~-- ~~ vári~s~ ~~- ~u~_r_os ___ f!_· __ ena ores. 

S. Ex' disse que não agredíU a -Mesa e chegou a usar _Q_S:~· ~[._E;~A~D~!;_C'9~_TA-:- §.ào irregulari9ades! 
esta expressão, se referindo às funcionárias que foram 
colocadas à disposição - funcionárias filhas de ex- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -0 que eu que-
Ministros _ , de que teriam sido praticadas barganhas. ro dizer é o seguinte: que o caso levantado por V. Ex• 
V · v E , ced · usaç'o Quem 'o.ram não encontra amparo e fundamento nos regulamentos e.1a como . x se ex eu na ac ~ . 1· 

U fith d dã Casã: Então; não Se trata de truculência, não se trata as duas a que V. Ex'- se referiu'? ma, t a o ex- -
Ministro Leitão de Abreu, e·a outra do Ministro Carlos de injustiça e nãõ-Se trata de-pefsegU.íÇâ-o. E vou rriandar 

estudar o caso a fundo para dar uma solução, eu darei 
Ãtila. o primeiro não tem mais nenhuma função, e o ou-.. uma solução, que poderâ ser favorãvel à funcionâria se 
tro é do Tribunal de Contas. Que barganhas teríamos: 
feito nós? - - - - - -----ela estiver amparada, e não será senão encontrar apoio 

nas disposições qüe regem -?s serviços desta Casa. 
O SR. ALEXANDRE COSTA-- Fez muitos favores. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiJi) - Não, esta 
Mesa não fez .favores a ninguém, nem mesmo no caso a 
que V. Ex• se refere:1o de serviços de reforma de um gabi­
nete e que não foram determinados POr -esta Mesa. V. 
Ex• sabe muito bem deste fato, sabe muito bef!11 

referindo-se ao. "trem da alegria", que esta Mesa não to­
mou e nem pode tomar nenhuma providência enquanto 
não houver uma decisão judicial a respeito. V. Ex• sabe 
muito bem que eu não assinei, até hojC, nenhum ato ou 
contrato admitindo funcionários ou_empregados nesta 
Casa. Eu posso, portanto, (alar de uma dC:i:isão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Mas eu não acusei. .. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ Fragelli)- V. Ex• não fez 
acusação direta, e nem poderia fazer, mas eu tenho que· 
ressaltar o fato para dizer que não apenas por palavras, 
mas também através da ação da Mesa Diretora, nós con­
denamos todas aquelas medidas referentes ao. "trem da 
alegria" a que V. Ex' se referiu. E eu espero que V. Ex•, 
quando for proposta ao Plenário uma solução para o 
caso dQ."trem da alegria" ... 

O SR- ALEXANDRE COSTA - Dois trens ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - .. »enha a 
concordar com as proposições da Mesa, depois da deci­
são judicial, porque eu entendo, realmente, que o Ple­
nário do Senado deverá tomar ã respeito providêilcia, e 
vou trazer esta proposta ao Plenário da Casa, devida-._ 
mente fundamentada. Então, quero ver a atitude de V. 
Ex', nesse momento ..• 

O SR. ALEXÂ.NDRE COSTA- Será contra as de­
missões. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V.-Eii; por~ 
tanto, quando se refere ao. "trem da alegria" na Gráfica, 
ou dentro do_ Senado, deve ressalvar a atuação desta Me­
sa, que não colocou nenhum funcionário, nem na Gráfi­
Ca, nem no PRODASEN, nem no Senado, em lugar ne­
nhum, até este momento. 

Assim, Srs. Setladores, o que CU digo_ é que no_~aso es­
pecífico levantado pelo nobre senador Alexandre Costa, 
o_que~houve foi a prática de uma irregularidade, sendo 
essa funcionária colocada à disposição do seu gabinete,­
sem a devida requisição dessa funcionária." 

O SR .. ALEXANDRE COS'I:A- E por quê V. Ex• 
não demite o DiretOr que cometeu a irregUiãrídade? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Ele_ cometeu a 
irregu'laridade a pedido de quem'? 

O SR. ALEXANDRE C()STA- Me.u'não foí. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então, ela foi_ 
colocada à dispoSiçã-o de V. ~x' à sua revelia? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exato! 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --E V. Ex'-, 
mesmo sabendo da irregularidade, mantém essa funcio­
nária no seu gabinete? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não sabia que 
havia irregularidade, porque irregUlaridade aqui só tem 
dentro de gabinete.de Senador. Mesmo porque do_ "trem 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -COncedo ã 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Preparava-me para requerer a inserção nos Anais do 
Senado do magnífico discurso, pronunciado na quadra­
gésima Assembléia Gel-ai da ONU, pelo eminente Presi­
dente José Sàrney, quando fui informado pela assessoria 
da M~_sa_ que o Ilustre Senador Lourival Baptista havia 
tido a mesma idéía; fimitei-m"e, eg_~"ªÇ)_, a~s!Jbs_çr~y_e_r a_ pro­
posiçãO de-s: EXf~qu"e serã, oportunamente, submetida à 
deliberação do Plenário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a fala presidencial foi 
importantíssima para o Brasil. Nesta hora grave por que 
passa a humanidade, Sua Excelência discorreu sob os 
mais variados temas de ordem política, econômica e so­
cial. Algumas passagens do seu mimotõso discurso Ine~ 
recem ser relembradas nesse instante para que nós possa­
mos dar-lhes a necessâria ênfase. Senão veja-incis: 
------ ~~~=~~-=-====~====-,--=- ----- ~-=-~-o.=== 

··o Brasil acaba de sair de uma longa noite. Não 
tem õlhos vermelhos de pesadelo. Traz nos lábios 
um gesto ·aberto de confiança e um canto de amor à 
liberdade. Quem é prisioneirOOO ):iãssado não eri­
xergif O futUrO. -Mõisês não ficou de costas para a 
Terra-dã PróiriísSão. 
--O instrumento de nossa viagem do autoritarismo 

pª_ra __ l:t, _democr_acia_(oi a capacidade de conciliar e de 
---~-e~QJççi_d~r, sern_ ~iol_ênd.a e sem traumatismos." 

E depois: 
~-~Consideramos que a visão do social é a própria 

selva do liberalismo _!Jlod,_erl}Q_:_ a __ lib_er9_ade ~ue se 
-ocupa oom a-s -c-ondiÇões reais de vida, com a reali., 
zação corilpleta-da felicidade individual, com as uni­
versalida?_~ das franquias e d_~ direi~o de ser ~ivre." 

E devemos frisar que o social foi a tônica primordial 
do <i_iscurso _do Presidente José Sarney. 

-=-E mais ãdiante diz.SU.a Excelência: 
---------

"Não pregaremos ao mundo o que não falarmos 
derltro d(!_nQ~S<!: ffQ_ntdra, Est~mo.s reconcilia.Pos. A 

-- -n-os=Sa forç_a pãsSou·ã Ser a coerência, Nosso discurso 
~Interno-1-igtlal a-o nosso chamamento internado-

nal." 

E ainàa: 

"E ê também por fidelidade ao credo universalis­
ta da democracia que somos anti-racistas. Profun­
da,_ entranhada e intra[lsigentemente anti-racistas.'' 

-"O racismÕ, Uffi colonialismo diferente, amoral e 
perverso, não pode manchar a pâgina de ouro da­
descolonização." 

Posteriormente, declarou ~ua Excelência: 

''Com orgulho e confiança, trago a esta As-
--sembléia a decisão de aderir aos Pactos Internacio­

nais das Nações Unidas sobre Direitos Civis e Polí­
ticos. à Converição contra ã TOrtura e ouúos tràta~· 
me!ÜÓs oU Penas Cruéis, Desumanos o_u Degradan­
tes, e sobre Direitos Econômicos, Sociais 6 Cuftu­
rais." 
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Sua Excelência afirmou depois: 

"O Brasil junta-se aos demais países latino­
americanos para proclamar a necessidade urgente 
de uma solução polítiCa, duradoura e estável, para 
os embates que_ rasB:am a Ãmér:ica C_~ntral. Por essa 
r-a-ião;-devota-0 BiiSTI-tOdO -õ seu apoio à iniciativa 
de Contadora, que traduz o sentimento da América 
LaHrfa- ria bliscã de uma soi~Jção que preserve a paz 
e o ~ntendimento no Contiriente e corresponda à 
vontade dos povos centro-americanos." 

Neste ponto, o Senhor Presidente da Repúbli~a José 
Sarney quis deixar .muito claro, na mais alta tribuna 
mundial, a condenação do Brasil às ameaças que pairam 
à soberania da Nova Nicarágua que, após o movimento 
revolucionário, tenta o soerguimento nacional. 

_ Q ~r. Ad_erbal ~urem_l\_::- V. ~~t.concederia.!.un_;;!parte, 
nobre Senador Humberto Lucena'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, com 
muita honra. 

O St-: Aderbal Jurema- Na Llderança d-o Partido da 
Frente Liberal, quero trazer a V. Ex' o apoio da nossa 
Bancada porquanto o pronunciamento de V. Ex• é muito 
oportuno quã.rtdo destaca a atuação do Senhor Presiden­
te José Sarney na ONU, naquele discurso afirmativo não 
apenas para as Nações Unidas mas também para todo o 
nosso Território, para tóda a nossa Nação. Estamos, de 
fato, satisfeitos em ter ouvido o pronunciamento do Se­
nhor Presidente da RepóbHca, numa hora em que os 
problemas nacionais, sobretudo o da dívida externa, im­
punham ao nosso Presidente uma atitude de verticalida­
de que todos admiramos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela intervenção de V. Ex'-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem dúvida alguma, a 
passagem mais· significativa do discurso presidencial na 

-~-=~O!'il,! fQi agy_ejª-_~ri}_que Sua Excelência se deteve sobre o 
gravíssimo problema do endividamento externo brasilei­
ro. Eis as suaS palavras: 

"Senhor Presidente, 
Estes são os problemas visíveis. Mas há um ou­

tro, maior, que permeia as relações internaéionais e 
que insidiosamente ameaça a todos, pobres e ricos. 
os- põbres, pela desestabilização: os ricos, pela inse­
gurança; e todos pelo desmoronamento, se a nossa 
postura for de imobilidade. 

Desejo falar do problema econômico, que con­
centra sua virulência no Terceiro Mundo, em parti­
cular na América Latina. 

Esmagados sob o peso de enorme dívída externa, 
vivem os pafses da região um quadro de graves difi­
culdades, cujas repercussões internas se traduzem 
em retesSlró, ôesemprego, inflação, aumento da mi­
séria e violência." 

.. ' .. '' ~·--·-~-·-·-· ... ~-~"'-•'-••. -··-· ............... . 
--··A- cargá da divid3. externa impõe uma política 

econômica voltada para obtenção de saldos comer­
ciais destinados ao pagamento dos juros. Os orga­
nismos internacionais propõem políticas de ajusta­
mentos inadequados. Essa rota conduz à recessão, 
ao desemprego e à renuncia da capacidade de cres­

-cer. Essa política debilita as lideranças civis, torna 
explosiva a crise social, ameaça as instituições, com­
promete a ordem e, conseqüentemente; é uma 
ameaça às estruturas democráticas. Para aumentar 
nossas dificuldades, os_ mercados dos pafses desen­
volvidos fecham-se às nossas exportações. 
Multipficam-Se as barreiras protecionistas e somos 
injustamente acusados de práticas desleais de co­
mércio." 

O Brasil_não d~eja fazer da dívida uma questão 
ideológica, não deseja que ela se transforme num 
tema de_ c_o_nfrontação Norte Sul, LestefOeste. 

O Br;:t§:il é .um Pa[s __ de arraigados ideais cristãos e 
ocidentais. Nós acreditamoS que em qualquer lugar 
do mundo em _que a liberdade de iniciativa entrou 

. em colã.pso-, a liberdade desapareceu. Acreditamos 
no poder criativo da economia de mercado, através 
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da competição. Assim, não nos move, ao denunciar E concluiu: 
esta ordem, qualquer motivação política. Desej~- "O novo humanismo deve estar centrado na soli-
mos única e exclusivamente defender os nossos JI!als _ ,____. dariedade e na paz. A paz só existe com a liberdade; 
sagrados inter~sses." -a libCI-ctãde, com a democracia; e a democracia, 

• •.••.• • • ·- ~-=---~~ ~ .. _..._., ~ • • • ~ ·-· ~ • ,_._.,.-... -· • ._._.,_ _ __ _,_,·quando olharmos pelos segregados, pelos famintos, 
. "Nosso povo chegou ao lh:nite d.9 liUportâvel, ~ pelos desempregados. Quando amarmos, nas 

impossível solicitar sactifícios adicionais de uma po- nações pobres, as regiões mais pobres; nas nações ri-
pulação depauperada como a nossa_, Ao contrâri~, cas, os homens pobres; nas nações mais pobres, os 
temos que garantir aos brasileiros que as oportum~ mais_ pobres homens. 
dades de emprego es'tarão aumentando nos pr~x~- Há quarenta anos trabalhávamos sobre os es-
mos anos." A posição do Brasil está tomada, a dlvl~ combros claros de uma guerra; hoje devemos traba-
da não nos leva à dúvida, optamos por crescer sem Jhar para e-vitar os escombros da guerra anônima 
recessão sem nos submetermos a ajustamentos que _que é a fome.. -
signlfiq~em renúncia ao desenvolvimento." A_miséria_ê: negociação da vida. Esta_a grande 

Eis aí um claro recado do Presidente José ,Sarney_-ªQi _____ ---~~%~~~ J-~~~cffi:e:st~-~5:F~~~ifndo ~~~u~6a~s~op 
Srs. do Fundo Monetário Internacional. 

-olhemos os novos tempos com olhos de amor à 
o SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Ex•. um mo- natureza, com olhos de caçadores de sonhos. 

menta, já estã esgotado o seu tempo, e vou consultar o _ ---Tenhamos a coragem de proclamar. liberdade; e 
Plenário se prorroga por mais 15 minutos, a fim de _que paz_ são o fim da miséria, da fome." 
V. Ex• possa concluir o seu discurso. . -· Por oUtro lado, nos informou S. Ex• que, na próxima 

Eu consulto o Plertárj-o, prorrogamos por qumze m1- semana, segue viagem para Seul, para uma reunião de 
nutos a hora do ExpediCnte, para que S. Ex•, o Sr. Líder alto nível com a cúpula do Fundo Monetário lnternacio-
do PMDB conclua o seu discurso. na! e vários países do mundo com problemas semelhan-

Os Srs. Senador~s que aprovam queiram permanecer tes. Nessa ocasião S. Ex•
1 

mais uma vez, enfatizará as H-
sentados. (Pausa.) nhas mestras do discurso presidencial, isto ê, nós não as-

Aprovado. sinaremos com o FMI nenhuma Carta de Intenção, que 
Está prorrogado por 15 minutos. importe em admitir- novo perfodo de recessão no Brasil, 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Agradeçoa V. Ex•, 
Sr. Presidente. 

E, enfatizou o -Pr-CS.ldeflteJOSê_S_âfriey:-

"0 Brasil não pagará a dívida externa nem com a 
recessãQ, nem com ·a-desemprego, nem C'Om a fome. 
Temos consciência de pag.iir eSsa conta com -esSes 
custos sociais altos e econômicos, teriamos em se­
guida de abdicar da liberdade, porque débito pago 
com mísêría é_ Conta paga "com a dCmocraCia.;•- --

Por último, Sr. Presidente, afirmou S. Ex~: 

"Devo falar da paz, o ideal maior do homem. 
Mas o que""é paz'? Serã somente a ausência da guer­
ra? Da guerra entre as nações? Da guerra entre os 
homens? Ou a paz é algo mais transcendental que 
significa a libertação do homem de todas as formas 
de violência, de todos os seus conflitos'?" 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o discurso presi~en~ial 
não é apenas a retórica do Governo da Nova Repubhca. 
Posso informar à Casa que, ontem, como Líder do 
PMDB em companhia do Senador José Lins, Líder da 
Frente 'liberal, do Deputado Luiz Henri~ue, Líder do 
PMDB e do Deputado Celso Barros, Ltder do PFL, 
coinpareci ao almoço no Ministério da Faz~nda com~ 
Ministro Dilson Funaro, e ali tivemos a ocastão de.ouvtr 
de S. Ex• 1,1ma longa exposição sobre os ~::_on~atos q1:_1~ ~~~ 
mantido na Europa e nos Estados Unidos com as autori­
dades dirigentes do Fundo Monetário lntern.acio?ar ~do 
Governo norte~americai1.o e com os banquetros mternaw 
cionais. 

s .. Ex.~ deu-nos uma visão otimista da situação brasilei­
ra diante do quadro de crise em que nos encontramos. 
DeiXou claro que os entendimentos mantidos com os 
banqueiros internacionais, com retaç~o ao rees~lame~­
to do principal atrasado de nossa dívtda, que vat a 45 bt­
Ihões de cruzeiros,já estão bem adiantados, e q~e deverá 
ser feito com base em 16 anos, com uma carêncta de 7, o 
que representa um êxito total nas negociações. 

·Sua Excel_ência se alongou~ então, em considerações 
sobre a paz mundial e a necessidade urg~nte de toda~ as 
medidas da Organização das Nações.Umdas, no senttdo 
da sua consolidação, inclusive, com o banimento total da 
corrida armamentista nuclear._ 

Sua Excelência disse: 

. "0 sentido da liberdade para o homem contem­
porâneo não é somente a ausê_ncia de coerção ou de 
interferência. E a perspectiva de uma vida feliz para 
si e para o seus." 

o que significaria crescente desemprego e fome par~ o 
povo brasileiro. 

Em suma, continua nitida a orientação da_Governo 
José sarr;ey, no que tange à pe!ítica eConôn1ici~-nOSeriti~ 
do de que o combate à inflação não poderá, em absoluto, 
sacrificar o crescimento econômico que é a grande meta 

_ d_o atual Governo. _-- _ _ _ __ 
Sr. Pfe51aertTe, -srs:s-en-adores, t~nho a Certeza de- que 

·o Plenário do Senado Federal, ao aprovar o requerimen­
to do Senador Lourival Baptista, inserindo nos Anais do 
Senado, o discurso do Presidente José Sarney na ONU, 
prestará a_S. Ex' neste instante uma homenagem à altura 
da imensa dimensão que ele ocupou no cenãrio interna­
cional. . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Con_~do a 
palavra ao nObre -Senador Virgílio Távol-a.-- --

O SR. VIRGIL!O TAVORA (PDS -CE.I'ronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi com_ o maís vivo sentimento de.orgulhó de- brasi­
leiro, que tomamos parte, durante esses_ dois dias, segun­
da e terça-feira, em São Pauio, do XVHI Congresso de 
Informática, e ocasião tivemos de participar do VI En­
contro da Federação Latino Americana, tambêm de In­
formática, e assistimos à feira do setor, a maior, sem dú­
vida, que já houve na América do Sul. 

No momento em que pressões, as mais diversas se 
apresentam, interna e externamente, contra uma lei que 
corporilica em seus artigos todos os anseios do povo braw 
sileiro, de realmente adquirir tecnologia própria neste se­
tor, é com entusiasmo que ouvimos, dos representantes 
das nações amigas, dos maiores responsáveis pela indús­
tria em nossa terra, uma prolissão de fé e uma profissão 
de confiança no futuro da informâtica brasileira. 

-Mas, iiO- mesmo tempo,- rios -debates que travamos, 
seittimOs, Srs. Congressistas, e para isso pedimos a 
atenção do eminente Lfderes do PMDB, do PFL, repre­
sentantes maiores do suporte político do atual Governo. 
A cobrança fêita em uníssono da votação daquele proje­
tÇt que restabelecia os vetos apostos a esta Lei pelo Go­
verno passado, e que lhe desfiguravam o sentido, máxi­
me, no tocante à criação do Fundo Nacional de Infor­
mática e ãs atribuições do CONIN. Lã nos compromete­
mos, informando que o Senado ja havia cumprido a sua 
obrigação e aprovado essa lei, dirigimo-nos à Situação 
nesta Casa para pedir sua interferêncía junto aos seus 
-coireligionârios da Câmara Baixa, a fim de que essa as­
piração, de toda a comunidade informática brasileira, se 
tornasse uma realidade. 

Lá ticou mais do que patente, Sr. Presidente e Srs. Se­
naCiores, que pesquisa e desenvolvimento- informática 
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- sem ter recursos alocados em proporção suficiente 
para-· que tal desiderato seja atingido, não poderiam so­
nhar ser desenvolvidos nem ter tecnologia própria. Da 
mesma maneira outro apelo foi feito e aqui transmitido 
ao Senado, para que um projeto nosso desoft, que hoje o 
eminente Senador José Ignácio Ferreira nos deu a grata 
noticia de haver sido já aprovado na Comissão de Cons­
tituição JustiÇa, seja discutido em Plenário, modificado, 
emendado, mas que seja também estabelecido para es~e 
setor na informática um diploma regulador das suas ati­
vidades, a fim de que, de uma vez por todos um brasilei~ 
ro, um empresário que tinha como principal mola de tra ... 
balho nesse setor- justamente a sua inteligência - fi­
QUC -livre-daqUela Pirataria, que hoje invadindo o nosso 
mercado, coíbe o desenvolvimento da área. 

AssiJ_n, Sr:_. Presidente e Srs. Senl!dores, 
congratulandownos com o Congresso -- porflue foi 
graças a ele que essa lei foi votada, e ela expressa a von­
tade de todos -:-:_transmitimos esses apelos feitos de um 
núcleo importante de nosso desenvolvimento, qual seja, 
aquele conjunto de empresários, mais de 200 entidades, 
reunidos na paulicéia, e que com os equipamen"tos apre­
sentados na exposição mostraram que realmente não foi 
em vão o esforço dos brasileiros que, de 72 a esta parte, 
sonharam fazer introduzir nossa Pátria na senda da In-
formátiCa. (Muito beml) · 

COMPARECEM MAI.'i Os'SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Raimundo Parente- Alcides Paio­
Galvão Modesto -Alberto Silva- Guilherme Palmei­
ra - Cirlos Lyra - Heráclito Rollemberg - Amaral 
Peixoto - Mauro Borg!:S - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a reãlizar-se hoje, às 18 
horas e 30- ffiiimtos, destinada a apr_eciação das seguinte~ 
matérias: 

-Projetos de Lei do Senado n'?s 4, 55, 158 e 251, de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-SeCretário. 

' . .E: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENA1>0 
N9 h9, de 1985 

Estende aos servidores públicos civis, aposentados por 
tempo de serviço e por lr!validez simples, o reposi~iona­
mento, de até doze referências, já deferido aos servidores 
em atividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a esten­

der aos servidores públicos· civis, aposentados por tempo 
de serviço e por invalidez simples, o reposicionarne~tO, 
de até 12 (doze) referências, já deferido, na conform~da­
de da Lei n., 5.645, de lO dezembro de 1970, aos seTVIdo­
res em atividade. 

Art. 29 A presente lei será regulamentada no prazo 
de 60 (sessenta) dias, aplicando-se, n.o, q~e. couber, ~s 
mesmos critérios estabelecidos pelo Mm1steno da Adm1-:: 
nistração por ocasiã"o do reposicionamento concedido 
aos servidores em atividade. 

Art. _39 Esia "iê(ênira ém vigór na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam~se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

Nenhuma categoria de trabalhadores, em nosso País, 
foi tão saCrificada, ao longo dos últimos anos, quanto a 
dos servidores públicos civis. 

Seus vencimentos; principalmente a partir de março de 
1979 sofreram enorme compressão, sendo utilizados, 
nos ;eajustes concedidos, percentuais sempre inferiores 
ao INPC, inclusive para os menores níveis da escala de 
remuneração. _ -

A realidade é que, atualmente, os baixos níveis remu­
neratórios vigorãntes na Administração Pública acaba­

" ranl fo01pendq. de man~eira flagrante, a correlaçã.Q trab;1~ 
lho/retribuição, o· que tem dado ensejo à adoç.ão d~ pro-
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cedimentos de discu~ivel jUstiça, como, por exeinplo, a 
criação de Tabelas EspecíaiS e a conceSsl10 de gratifi­
cações apenas a grupos funcionais específicos. Tais prâti­
cas, bem é de ver o que as torna ainda mais censurãveis 
-, pouco ou nada beneficiaram os servidores inativos, 
quase sempre colocados à margem dessas benesses. __ _ 
· Ora, ao Poder -Público, até Põr razõCs e eQtiidade, 
cumpre dispensar tratamento igualitário a seus servido­
res, estabelecendo absoluta paridade entre vencimentos e 
proventos de ativos e inativos. O inativO, afinal, dedicou 
longa e profíCua existência ao serviço Público, nâO Se jus­
tificando, assim, o tratamiritO discriminatóriO qué-lhe 
tem sido dispensado, com o qual se transforma, na ver~ 
da de, o merecido prêmiO- da aposentadoria em verdadei~ 
ro castigo. Casos há- e muitos, irifelizmente- em que 
os proventos pagos a essa categoria de servidores sequer 
g-.uantem condições mínimas-de subsistência. 

Recentemente, em 12 de ffiarco próximo pãssado, fOi 
aprovada, pelo Senhor Presidente da República, a Expo­
sição de Motivos n~> 77, de 22 de feve"rdrci" ·do -corrente 
ano, do então Dirctor~Geral do DASP, que no intuito de 
corrigir erro adminiStrativo praticado por ocasião da im­
plantação do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei n~' 5.645, de 1970, mandou conceder aos servido­
res em atividade, segundo critêrios aU definidos, reposi­
cionamento de atê 12 (doze) referências. 

Mais uma vez, como se pode ver, foi deixado de fora o 
pessoal inativo. 

O objetivo -do- presente projeto, em suma, é corrigir 
essa injustiça, estendendo aos inativoS o mesmo reposi­
cionamento já deferido aos -servidoreS_ em ativida_de. 

Quanto aos aposentados por invalidez, contemplamos 
apenas os portadores de invalidez simples, excluindo, 
desse modo, os in ativados c_om base na Lei n~> 1.050, de 
1950, os quais, por ficção eslabelecida naquele diploma 
legal, são reputados como se em atividade estivessem, já 
havendo sido, portanto, beneficiados juntamente com os 
servidores públicos CÍ\.'ÍS ativos. 

A medida, já o demonstramos, persegue justiça iffijlcis~­
tergável, razão por que, temos certeza, receberâ o'iries­
trito apoiamento dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 25 de Setembro de 1985. -Jorge 
Kalume. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.645 - DE 10- DE DEZEMBRO DE I 970 

Estabelece diretrizes para a classificação de car~ 
gos do Serviço Civil da União e das autiu-quias fede­
rais, e dá outras providências 

.................. '-• ...... ~- .. ······· .......... . 
(Às Comissões de "Constituição e Justiçâ, de Ser­

viço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Ó projeto se­
rá publicado e remet~do às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

Ofício n9 128(85-PFLBrasflia, 18 de setembro de 1985. 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, comunico a~· Ex• que o Se­

nhor Deputado Lúcio Alcântara fica desligado como 
membro da Comissão Mista destinada a realizar estudo 
sobre a aplicação e comercialização de agrotóxicos, no 
País. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex' 
meus protestos de elevado apreço e distinta conside­
ração. - José Lourenço, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Ex-pediente 
lido vai à publicação. -

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l~'· 
Secretário. · 
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. -~E_ ~~~-o I? seg_~i~~:­
REQUERIMENTO 

N• 377, de 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do. Dia, á _fi~ de que a 
matéria Cón~anJe-çlo_i~çm n~' 10 seJa subm~t~da ao Ple~ _ 
nário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1985. - Ita­
- mar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)_- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
- sentados. (Pausa) 

- -Aprovado. 

___ Q_$_R_,_ A_L_p(;\N_Q_B_~_ÇOSTA :-:=_Sr. Ptes_idente, peço 
verilíciiçãõ- de votaçãO:--- - - -- -- - - ·- --

O SR. PRESIDENTE_(José Fragelli)- Será feita a 
verificaçãO sóliCitada--pelo Sr. Alexandre Costa. 

A Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para chamada dos Srs. Sena-
dores ao plenário. -- -

Está suspensa a sessão. 

--=-s-uspensa à"iT57wrãS e 46-fniizuioS a ússão-e Teá-
-- berta às 15 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Vamos proceder à verificaÇão -soliCitada. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­

res. 
Na forma regimental, a votação será nominal. 
A votação será para julgar a decisão que foi favorável 

do _Pie_n_ário, da inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria do item lO seja submetida ao Plenário em pri­
meiro lugar. 

Os Srs. Senadores que são favorâvi!:is à iriversãO, -de­
vem vota!;' "SIM", e os que são contrários "NÁO". 

Os Srs._ senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se_à votação.) 
VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Alcides Paio - Alfredo Campos -
Aloysio Chaves - Alvaro Dias --Amaral Peixoto -
César Cals - Eneas Faria - Gabriel Hermes - Gui­
lhenn,e_f~-=-~g-:- Hymberto L!lcena 
~~1ª-L.Er.a.!l.co - Joã.Q Calmo_n_~_José Lins - Ju~ 
tãh,Y Magalhães ....:.... -LoffiantÕ JuDiar- Marcelo Miran­
da- Martins Filho- Milton Cabral- Raimundo Pa­
rent~ _-:--- Rober!o Wypych - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIÕENTE Vosé Fragelli) - Votaram 
"SIM" 23. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 23~ Não hâ quorum para votação, fi­

cãriào,-errJCciOsequericia,-prejudíé:adO o -r:e-qu"erfmerito- de 
inversão. -

--- Q SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) ~ IguaÚnente, 
er:O virtude,da fãlti çfe-Quoru~, deixam- de ser aPreciados 
os Requerimentos n~>s 321 e 340, de 1985, e o Projeto de -
Lei do Senado_ n~> 6~, de_ 1981, _todos em fase de votação, 
constanteS deiS-itens l ã 3--da Ordem do Dia. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

DisCussãO, em iurno--úJilCo, do-PI-õjetCi de Lei da 
Câmara n~> 183, de _] 984 (n'>t 160 (83, na Casa de ori­
gem), que altera a relação descritiva -dàS rodovias do 

_____ Siste_mª_RQdoviâriQÍederal do Plano Nacional de 
- Viação, incluindo a, "Rodovia de Integração Sul~ 

Centro-Oeste", "te"ndo -
PAREC-ER; Sob [19 145, de 1985, -da CoffiiSSãO 
....,..,. de Transportes, Comunicações e Obras Públi­

cas, favorável, com emenda que apresenta de n~' 1-
CT. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus­

- S_ãQ.. 
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A ~Ç>_ta_ç~º da m_~tér.i_a _ fiça ad!~cJ:~. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) -Item 5: 

Discussão, em -turno único, do Projeto de Lei" da 
Câmara n~> 64, de 1985 (n~' 5.078/85, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a reestruturação da De­
fen_sorja de Ofício da Justiça Militar e dá outras pro· 
vidências, tendo 

PARECERES FAVORAYEIS. sob n•s 6I4 e 
615, de 1985, das Comissões: 

de Serviço Público Chil; e 
de Financas. 

Em discusão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
A votação da matê'ria fica adiada. 

O Slt PRESIDENTE "(Josê Fragelli) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~'- 85, de 1985 (n9 4.9_65(85, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públíca, que dispõe sobre a aplicação do disposto 
no art. "29 da Lei n~' 6.185, de li de dezembro de 
1974, que dispõe sobre o regime jurídico dos servi­
dores públicos civTs- da administração federal direta 
e das autarquias federais, e dá outras providências, 
tendo 
. -PARECERES.FAYORA VEIS, sob- n•s 623 e 
624, de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Público a vil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 89, de 1985 (n~> 4.869/84, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a estender aos 
servidores do Serviço Federal de Processamento de 
Dados - Sg~PRO os be.neficios previstos no art. 
3~> da Lei n~>_7.025, de 8 de setembro de 1982, tendo 

_PARECERES_. sob n~>s 619 a 631, de 1985, das 
Comissões: 

-de Serviço Público Civil, favorável, nos termos · 
de substitutivo que oferece; 

::...:.-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 

-Serviço Público Cívil, cOm Subemenda que apresen­
ta; __ e: 

-de Finanças, favorável ao projeto, com sube­
menda que apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e as duas sube­
mendas a ele apresentadas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A voÚção dã- matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item" 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
-Senado n~> 81, de 1984-Complementar, de autoria do 
Senador Jorge Kalume, que revoga o§ I~> do art. 106 
da .Lei Complementar n~' 35, de 1_4 de março de 
1979, alterada pela Lei Complementar n~' 37, de 18 
de novembro de 1979, tendo 

PARECERES, sob n~>s. 721 e 722, de 1984; das 
Comissões: 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
com em'enda que apresenta de n<? 1-CCJ; e 

-de Serviço Público Gvil, favorável ao projeto e 
à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto_e a emenda, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus_­
são. 
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A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTii: (José Fragelli)- Item 9: 

Discussão, em segundo turno, do Proj~to de Lei 
da Câmara nv 73, de 1985 (n'l' 5.390/85, na Casa de 
origem), que dis-Põe sobre a criação de cargos no 
quadro permanente do Tribunal Superior Eleitoral, 
tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n•s. 620 e 
621, de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Ptiblico Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ardi~ 
nãria de 19 de setembro do corrente ano, tendo sido 
aprovada em primeiro turno. 

Em discussão o projeto, em seiundo turno. (PausaJ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
A votação da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE; (José Fragelli)- Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 267, de 1983, de autoria do_Sen-ªQ.or 
Itamar Franco, que dispõe sobre a não-aplicação 
dos Regulamentos Disciplinares das Forças_ At'Jl'la­
das aos casos que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 442 e 443, de 1985, das 
Comissões: _ _ _ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, contrário, com 
voto vencido dos Senadores Hélio GUeii.ós e Enéas 
Farias; e 

- de Segurança Nacional, contrário. 

Sobre a mesa, substitutivo que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte: 

EMENDA N• I 
(De plenãrio) 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 267, de 1983, que 
dispõe sobre a não-aplicação dos Regulamentos Disci­
plinares das Forças Armadas aos casos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 19 Acrescentem-se ao art. 4_7 da Lei n9 6.880, de 
1980, os seguintes parágrafoS, r"enumerando-se os atUais 
parágrafos 19 e 29, para 39 e 49. 

"§ 19 Os regulamentos disciplinares isentarão 
de sanção discíplinar os militares inativos em suas 
atividades poHtico-partídârias, ressalvadas a ética 
militar e a discrição convenientes. (it_ens X, XIII, 
X VIl e letra a do X Vlll, do art. 28). 

§ 29 Para _os efeitos do parágrafo anterior, 
reconhece-se por legítimã a atividade polftico­
partidãria, a partir da filiação do militar inativo a 
qualquer partido político, legalmente constituído." 

Art. 29 Esta lei entra -em vigor na data de sua pubfi:. 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário-. 

Justificação 

Esta emenda substitutiva oferecida ao Projeto n~ _267, 
de 1983, do ilustre Senador Itamar Franco, tem por obje­
tivo assegurar uma redação mais completa e que não 
permita equfvoc_os nã Sü.álnterpretação. Ao mesmo tem­
po, coloca a questão suscitada em perfeita harmonia 
com os princípios disciplinares das Forças Armadas, 
como previsto pela Lei n"' 6.880, de 9-12-1980, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Militares. 

O Projeto do Senador Itamar Franco procr.if.il tornar 
inalcançãveis, pelos regulamentos discjplinares, os mili­
tares inativos (reserva remunerada e reformados), como 
preceitua a alíne~ "b", § }9, art,_39, da Lei n~ 6.880/80. 

DIÁRIO DO ÇONGJl.ESSO NACIONAL (Seção li) 

Esta tentativa de liberar os inativos dos compromissos 
que assumiram em razão de sua destinação ·c-onstitucio­
nal, pela qual se constituem «u_ma ca~cgoria especial de 
servidores da Pátria denominados militares (art. 3"' da 
Lei n9 6.880(80)", colide com váriOs oi.ftros-dispositivos 
legais. 

A CoriSlitUição atual, como as Cartas anteriores, em 
seu art. 93, expressa claramente que "as patentes, com as 
vantag~ns, pjer~ogativas e deveres a elas_ inerentes, são 
_assegurad_as em toda plenitude, assim aos oficia_is da ati­
va -e da reServa como aos reformados". 

São assegurados, portanto, a todos indistintamente, 
ativos e inativos. "vantagens, prerrogativas e deveres". 
Há que se considerar inconveniente excluir parte desses 
deveres, jâ definidos em lei, sobretudo por ser impossível 
localizar precíSameiüe a situaÇãO do militar na militância 
política sem o conflito que a redação proposta enseja. 

O art. 14 da Lei nY 6.880/80 conceituao que basica­
men_te ~ªtá e_xpresso no art. 90 da Constituição, a qual 
proclama as Forças Armadas comO "instituições nacio­
nais, permanentes e regulares, orgaidzadas com base na 
hierarquia e na disciplina ... e dentro dos limites da Lei" 

_(grifou-se). A_S§im,o § 19 do art. 14 da Lei n' 6.880/80, diz 
que "a hierarqúiã f:- a ordenação da autoridade ... O res­
peito à hierarquia é consubstanciado no espfrito de aca­
tamento à seqilência de autoridade". 

O § 2'f_ d_o mesmo artigo diz qu~. "disciplina é a rigo­
rosa observância e o acatamento" integral das leis, regula~ 
mentos. nonnas e disposições qile fundamentam o organis­
mo militar . .,~ t,.adt!ziiJdo_-se pelo perfeito cumprimento do 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes 

-desse organtsmo"._(grifou_-pe) ___ _ 
. .o§ 39, ainda do art. 14, conclui o entendimento quan~ 

do expressa qu<; "a disciplina e o respeito à hierarquia 
devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida en­
tre militares da ativa, da resen•a remunerada e reforma­
dos".- (grifou-Se)-

LOgo, Verifica-se a constância com que os militares es­
tão SUbordinadOs- pela Constituição e por lei, a obri­
gações e deveres, estejam ativos ou inativos. E com fun­
damentada razão, já porque, o cidadão ao escolher as 
Forças Armadas como opção profissional, o faz volunta­
riamente, cOnhecendo antecip<ldamente exigências dita· 
das pela especificidade da profissão Que decidiram 
abraçar. AliáS~ este entendimento é uniVersal. As Forças 
Armadas de qualquer pais, independentemente do regi­
me político, têm sua existência alicerçada nos princípios 
da hierarquia e da disciplina, que a todos se impõem sem 
exceções. 

O Estatuto dos Militares (Lei n9 6.880/80), ao tratar 
-''Das Obrigações e dos Deveres Militares", no que sere­
fere à ética militar, estabelece em seu art. 28, sem separar 
ativos e inativas, que--·-·o sentimento do dever, ó pUndo­
nor militar e o decoro da classe impõem, a cada um dos 
in"iegraõtes das FofÇãs Arrii.adas, conduta moral e profis~ 
sional, irrepreensíveis, com a observância dos seguintes 
preceitos de ética militar: 

I -amar a verdade e a responsabilidade como funda~ 
mente_ de digriídade pessoal; 

. ' ... ··-·-~-~~-······ ········· ·-············ ·.•··· 
III - iespeitar a dignidade da pessoa humana;­
IV- cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, 

as instruções e as ordens das autoridades competentes; 
-·-·~-· ............. ~-~· ••• ·-·. •.;o •• ~ •• ~~· '. ~· ................. . 

IX- ser discre_tos em suas atitudes, maneiras e em 
sua linguagem escrita e falada; 

• -, • • • • • •-•~ • • ~-·• • • •• • • • • • • •' • • • • • • • • • • ~·-v• ~.• • • 
XI- acatar as autoridades civis; 
XII -cumprir seus deveres de cidadão; 
xnr .... :.- p"roceder de mane"ira ilibada na vid'ª' pública e 

particular; 
XIV- observar as normas da boa educação; 

··············~·-····~~-·- .... ~.,.;·-~4···"'············ 
XVI- conduzir-se, mesmo fora do serviço ou quando 

Já na inatividade, de modo que não sejam prejudicados os 
princfpios da disciplina, do ,.espeito e do decoro militar; 
(grifou-se) --- -- - _ 

XVII -abster-se de fazer uso do posto ou da gra­
duação para obter facilidades pessoais de qualquer natu-
reza .. -:-.'---...•...... ~- .•.•.•• ~.: .............. __ .... ; 
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XVlll- abster-se, na inatividade, do uso das desig­
naçõeS- hierárquicas:--

a) em atividades político-partidárias; 

d) para discutir ou provocar discussões pela imprensa 
a respeito de assuntos poHticos ou militares ......... _ ·-

Observa-se, jâ na redação acima, a previsão do direito 
de opção do cidadão, militar íi1ativ0, pelo eXercício de 
atividades político~partidárias, mas c-ondicionado .a com­
portaffié_nto étieo:~_-

Na ._eVentualidade de violação desses parâmetros éti­
cos_,_ a·tefcCiou ineios de correção, através de Conselhos 
de J,u~tificação e de Disciplina (arts. 48 e 49 da Lei n9 
6.880/80, a que será submetido o militar ativo ou inati­
vo, presumivelmente incapaz de permanecer na situação 
em que se encontra. 

Constata-se, ainda, de modo ineqUívoco a necessida­
de, dentro_da lei, de sancionar o militar. "posto na reser­
va ou reformado" pelo uso desautorizado ou indevido de 
informações do seu conhecimento, quando no exercício 
de suas funções nas Forças Armadas, cujo sigilo deva ser 
mantido no interesse da Segurança Nacional. 

Por outro la_do, enquanto a legislação condiciona o 
militar, seja da ativa, da reserva, ou reformado, a um 
comportamento ético, não o proíbe das atiVidades políti­
cas quando ele se decide por integrar partidos paliticos. 

Neste caso, devida a destinação constitucional das 
Forças Armadas, o militar ao optar por atividade 
político-partidária terâ, forçosamente, de adaptar-se nos 
termos da lei, a uma nova situação q"ue lhe permita a li­
berdade de atuação que esta nova atiVidade naturalmen­
te-virá ·a exígir. -

Con_cOrdamos com o preceito de igualdade constitu­
cional que aquele que se decide a fazer política, pode e 
deve fazê-lo, com tOdos os direitos e deveres de cidadão. 
Mas iOs militires não se deve permitir o uso da sua pa­
tente, bem como deles se espera o respeito à ética, o de­
coro e a discrição convenientes, como exige a inseparâvel 
vinculação constitucional e legal. 

A emenda que temos a honra de submeter à conside­
ração dos Senhores Senadores, apresenta uma redação 
que possibilita atender integralmente aos propósitos re­
velados pelo autor do projeto, sem, contudo, oferecer 
possibilidades de conflito com a atual legislação, toda ela 
calcada em preceitos constitucionis. 

Conclui-se, que os aspectos jurídicos, seja pelas impli­
cações éticas, Õu ainda pelos padrões, normas, valores, 
priricíPiós e re"graS em que se fundamentam as Forças 
Armadas, estão plenamente atendidos. 

Esta emenda ao Projeto de Lei n"' 267/83, vale repetir, 
corresponde plenamente aos objetivos do autor, de asse­
gurar ao_ militar afastado ou que se desligue do exercício 
de suas funções militares, a indispensável liberdade de 
atuação para participar de todos os eventos político~ 
partidários, sem constrangimentos nem cerceamentos 
que possam, de algum modo, impedir de submeter suas 
idéias à consideração do público político, tendo queres­
peitar tão-somente- a êtiça, o decoro e a discrição conve­
nientes, como impõem seus deveres consiítucionais, por 
ter optado livremente pela carreira militar. 

Sala ctas Sessões, em 25 de setembro de 1985. - Mil­
ton Clibral. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Discussão do 
projeto e do substitutivo;- em primeiro turno. 

'6"-sr.~IÍam;r-"Franco ~·-P~~ a Pal~~ra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nObre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO p;,,NUNCIA,])IS· 
. CURSO .QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

Ú SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao. nobre Senador Milton Cab.ral. 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 
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O_SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
mais quem queira discutiplo, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, com apresentação de substitu­
tivo em Plenário, a matéria volta às comissões competen­
tes. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma queStão de ordem, já que V. Ex•, para surpresa 
minha; resolveu acolher o substitutivo. 

o.;>R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Selta: 
dor Itamar Franco, eu gosTa---ria de fundamentar a deci- · 
são que eu acabo de dar. 

O Sr. Itamar Franco - Se V. Ex• me permitisse, eU 
tentaria fundamentar a minha e, quem sabe, convenço V. 
Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu aceito, 
como não, com muito prazer. 

Eu queria fundamentar, porque V, Ex•, aliás, como to­
dos os Senadores merecem sempre uma decisão funda­
mentada da Mesa, quando diScordar da opinião_ do emi­
nente Senador. 

Concedo a palavra. a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- 1:. por iSsO que Vou ten­
tar levantar essa questão de ordem a V. Ex• 

Sr. Presidente, antes da questão de ordem, eu gostaria 
de chamar a atenção para o Senado Federal de que é o 
substitutivo do Senador Milton Cabral que quer obrigar 
a filiação partidária. O sujeito só pode falar, se estiver fi­
liado partidariamente. Veja que nós civis· podemos falar 
sem estar filiados a Partido. 

Mas levanto as seguintes conSiderações para V. Ex•: 
prelimiilarmente, entend"emos nó:S que· a· emenda não 
deve ser admitida pelo Presidente, posto que infringe o 
art. 253, letrC~-. "b", do Regimento. 

O art. 253 do Regimento, nà 1súa letr~, "b", diz o se­
guinte: 

. , .. Não se admitirá emenda: - e um substitutivo é 
uma emenda - b) Em sentido contrário à propo­
sição quando se trata de projeto de lei ou de reso­
lução" - o nosso caso é um projeto de lei. 

COntinuo, Sr. Presiâente, na minha questão de ordi:m. 
A proposição tem por objetivo isentar os militares inati­
vos dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas. 
A medida se justifica tendo em vista··a necessidade de de­
volver a estes indivíduos os direitos iiierentes à cidada­
nia, uma vez extinto o víncuio ·de Si.tb"ordinação hierár­
quica estrita que o. serviço ativo implica. 

3 -Não cabe-me invocar o artigo 93 da Constituição 
para dar a iniciativa por atentatória à Lei Maior porque 
dito dispositivo deve -ser entendido dentro de limites ra­
donais. Salta aos olhos.que tanto os direitos como os de­
veres inerentes as patentes não podem ser absolutamente 
idênticos para os da ativa e os da reserva ou reformados. 
A ser assip1 chegar-se-ía à absurda conclusão que estes 
últimos fafianl taÔlbém jUs a exercerem Um comando o~ 
outra função própria daqueles que se encontram na ati-:1 
va. 

Não hã corpo confundir pi-errogaüVa de patente (asse-i 
gurada aos da reserva) com obrigatorieda:de conStitucio­
nal de submissão irrestrita aos regulam~ntos militares 
próprios e necessários ao dese.mpenho das funções ine· 
rentes à atividade. São sitUações distintas que o precc::ito 
constitucional não confunde e só uma interpretação 
apressada poderia assim concluir. 

Agora, ~r. Presidente, mais fundament~ da minha 
questão de ordem! 

4- O substitutivo prop.õe ~-"isenção de sanção disciR 
plinar aos militares inativos" no tocanle apenas a suas 
atividades político partidãrias. Logo a seguir, define·as 
como sendo~".~. a filiação do militar a qualquçr partido 
político, legalmente cÕnstitufdo"~ O preceito contem, 
pois, duas limitações: 

Em primeiro, sua incidência fica limitada aos ·ca­
sos de filiação a partido legalmente constituído, o 
que exclui a possibilidade constitucional que tais 
servidores têm de formar novo partido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

Veja V. Ex• já ar-~ primeira limitação constitucional 
neste substitutivo que contraria ·a projeto POr nós apre· 
sentado. 

_ Em segundo lugar. Sr. Presidente, ao conceituar a ati-
vidade político-partidária coino mera. "filiação a qual­
quer Partido", exclui, de forma categórica, qualquer ati­
vidade subseqüente de cunho político. Esta, como se sa­
be. é assegurada a nível constitucional e eu lembrei, Sr. 
Presidente, o próprio art. 150 da Constituição - até 
mesmo para os militarei da ativa. E, ãf, a atenção, mais 

. uma vez, redobrada de V. Ex•: nesse aspecto, seria, no 
mínimo, inc.onstitucionaJ tal medi<ftl preconizada pelo 
Senador Milton Cabral. 

Portanto, a emenda, ao invés de.buscar a disciplina leR 
gal menos restritiva, para os inativos, amplia o ·campo de 
limitações impostas, sendo, por isto mesmo, frontalinen­
te contrária à proposição, no seu art. 253, letrtt,. "b" do 
_Regimento. É profundamente CDntrário, Sr. Presidente, 

·este substitutivo à proposição que apresentamos; através 
de um projeto de lei, de acordo com o art. 153, item. "b". 

A emenda procura ainda sujeitar o inativo, na sua ·ati­
vidade partidária à étiCa militar, veja V. Ex•.,. "e di.scrição 
convenientes", o que além de constituir nova limitação 
n~o prevista ConstitUcionalmente, introduz preceito de 
impossível execução prática. Quando se adentra o cam­
po político, fica-se automaticarriente sujeitO à étiCa e re­
gras comportamentais próprias a tal atividade. 

,. Não .tem caQime_n!o, neffi exiqüibilidade, impor-se a 
determinado_ cidadão, no _exercício de ãtividade política, 
restrições outras-que nãO aquelas inerentes a esta . .e. cla­
ro·que o Senador Milton Cabral está murmurando aqui 
e_ eU n_íio~v_9~_~ri.Vei:Jcer S. Ex~. mas tenho quecontjnul!r 
COm minha árgumentação. Quero aproveitar, na espe­

-ranÇa: de· que·v.-E"X• Verihã a· Votãr comigO; Oeste projeto, 
~enador Ju~ahy Magalhães. 

_ Pa~a .termina,r, Sr. Pres.idcmte, a emenda é justificada a 
partir da prenliSSã âa inviolabilidade do Estatuto Mili­

-tar, tal como disciplinado a nível da lei ordinãria. 
• Ora:, parecem esquecer que ã ·atividade legislativa 
destina-se, precipuamente, a modifiCar o ordenamento 
existente. Aliás, lembrou iSso o Seri.ãdor SeVero Gomes, 
com grande-sabedOria. . . . --

Não fora assim, tOda ação parlamentar fiCaria adstrita 
ao simples aperfeiçoamento do sistema legal vigente ou, 
quando muito, à sua interpretação e detalhamento. 

Finalmente, quanto ao regime que se impõe aos fatos 
conhecidos em virtude das atividades exercidas na ativa, 

··parece-nos despicienda a sujeição ao regulamento disci~ 
plinar, posto que o Código Penal sanciona de forma 
mais drástica e eficiente tal comportamento. Lembrei a 
V. Ex• o problema do sigilo, no art. 325.do Código Pe­
nal: 

... Revelar f11to de que tem ciência em razão do 
cargo, e que deva permanecer em segredo, ou 
facilitar-lhe a revelação. Pena: detenção de 6 meses 
a 2 angs, ou multa de 4 a 20 mil cruzeiros, se o fato 
não constitui_Crime mais grave". 

Portanto, Sr. Presidente, vou concluir a minh~ q~es­
tão de_ç_.rde.m., c9nvencido_ ele _que V. Ex• há de verificar 
que .~e su\:tstitutivo c;olide ex_atam.ente com o nosso pro­
jeto. O Regimento foi sábio, nesse aspecto. Ele ê cheio de• 
falhru:;_ m.a.~.__rJ..esse aspecto, ele foi sábio, porque quer im­
pedir exatamente o que o Senador Milton Cabral quer: 
procrastinar o pmjeto, nova análise do projeto, que já 
está há 3 anos tramitando nesta Casa. Foi por isso que se 
inseriu, aqui, no art. 253, letra "b", quC eni sentido con­
trário à proposição, quandO. se trata de projeto de lei, ou 
p.e resolução, ela não pode ser aceita pelo Presidente da 
Casa. · 

Concluindo, acreditamos que a emenda, sobre não 
atender ao objetivo co limado pelo projeto- porque ela 
não _;tte.mfe ao QQ.j~fuº ®lima® pelo projeto, ela colide 
com noSSO -projeto --no sentido de evitar restrições fus-' 

: tificadas a militar inativo, acrescenta outras limitações às 
já e"xistentes, sendo por isso mesmo, Sr. Presidente, ã.riti­
rei;limental, e espero que V. Ex' não dê prosseguimento a 
csS.e substitütiYO. · 
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DOCUMENTO A QUESEREFREOSR.ITA­
MAR FRANCO NO SEU DISCURSO. 

A NÃO SUJEIÇÃO DE MILITARES DA RESERVA 
E 

REFORMADOS A DISPOSIÇÕES DOS 
REGULAMENTOS DISCIPLINARES 

1. Em julho de 1964, o Presidente H. Castelio Bran­
co expediu o Decreto n'~ 54.062- de 28 de julho. de 1964, 
redigindo ele próprio os considerandos e o texto do di­
ploma em questão e cuja redação se segue: 

"DECRETO W 54.Ç62, DE 28 DE JULHO DE 1964 

Dispõe sobre a não sujeição de militares da r~ 
serva e rerormados a disposições dos Regulamen­
tos Disciplinares 

O Pr-esidente da RePública, usando da atribuição 
que lhe _confere (!_artigo 87, item I, da Constituição 
Federal, e 

Considerando -que os regUlamentos disciplinares 
das Forças Armadas, impõem restrições aos milita­
res quanto à livre manifestação do pensamento e ao 
exercício de atividades político-partidárias; 

Considerando que essas restrições tem sua justifi­
cativa fundamental nas peculiaridades inerentes ao 
exercício do Cargo ou" função de que se acha investi­
do o militar quando no serviço ativo; 

Considerando que tais restrições não tem cabi­
hlehto qtiando Q militar· Passa a inatividade- oca­
SíãO- em--Que~ nO- i-egime· denloáático, se integia na 
plenitude dos direitos de cidadão - salvo no que 
~enha afetar a disciplina das próprias instituições 
inilitares, decreta: 

Art. I'~ Os militares da reserva e os reformados 
não estão s!!J~tos às_ disposições dos regulamentos 
disciplinares das Forças Armadas pelo faia de trata­
rem no meio civil, inclusive sob a foram de crítica. 
pela imprensa ou outro meio de divulgação, de 
qualquer assunto, excetuando o de natureza militar 
de caráte_~ .~igi_loso_ ou (l,lncional. 

Parágrafo único. A prescriÇão deste artigo não 
se· aplica aos militares da reserva e aos reformados 
quando estiverem convocados para o serviço ativo, 
no exercício de função em qualquer organização mi­

_litar, fardados ou, ainda, quando atuarem coletiva­
mente com militares da ativa ou da inatividade. 

Art. 29 Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 28 de julho de 1964; 143~> da Indenpen­
dencia e 76'~ da República. - H. CASTELLO 
BRANCO -Ernesto de MeJlo Baptista- Arthur da 
Costa Silva - Nelson Lavenere Wanderley" 

Observe~se sa concepção liberal traduzida nos 
c.onsiderandos por expressões tais como;, ..... à livre 
mailifestação do penSamento e ao exercício de ativi­
dades poJítico~partidárias;" e "ainda." ... tais res­
trições não têm cabimente quando o militar passa 
para a inatividade ......... ocasião em que, no regime de­
plOctático, se integra na plenitude dos direitos de ci­
ôadão" - e no próprio texto;," ... não estão sujei­
tos" ....... pelo fato de trã.tarem no meio civil, inclusi­
v:e. sob a forma de crítica, pela imprensa ou outro 
meio de divulgação, de qualquer assunto ... " 

2. O disposto no Decreto n~' 54.062 foi, em con­
seqüência, introduzido nos textos dos Reguiamen­
tos Disciplinares de cada um das Forças Armadas: 
~ Marinha, Exército e Aeronãutica. 

3. Em julho de 1977, na administração do Mi­
nistro Silvio Frota, foi elaborado um novo Regula­
mento Disciplinar do.Exéçc_ito (R/4), aprovado pelo 
Decreto n"'- 19.985 de 19 de julho de 1977 e que em 
seu artígo 89 omitia o preceito liberal e democrático 
de inspiraçãO do Presidente Castello Branco da não 
sujeição ·de nlilitares· na iTúítivid.ade (na Reserya e os 
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Reformados) a disposições dos Regulamentos Dis­
ciplinares. O Ministro Chefe do Gabinete Militar de 
então, General-de-Divisão Hugo Abreu, não aler­
tou o Presidente Ernesto Geisel, ou também não se 
apercebeu da_omissãQ_ proposital. 

4. Configurava-se, 3.ssiffi, uma sitbaç'ãó parado­
xal e injusta. Enquanto duas Forças Armadas, a 
Marinha e a Aeronáutica, asseguravam aos seus mi­
litares o direito estabelecido pelo Decreto do Presi­
dente Castelto Branco, aos militares da Reserva e 
Reformados do ExérCito este era suprimido. 

5. Em julho de 1978, o então Ministro do Gabi­
nete Militar, General-de-Brlgada, Gustavo Moraes 
Rego Reis, apresentou ao Presidente Geisel a pro­
posta para restaurar aquele preceito no Regulamen~ 
to Disciplinar do Exército, concílíando, por equida~ 
de, à situação vigente nas duas outras F OrçaS -
Marinha e Aeronáutica. Assim, pelo Decreto no;o 
82.028, de 24 de julho de 1978, foi alterado o Regu~ 
lamente em questão, dando nova redação ao seu ar· 
tigo 8{> (do Regulamento Disciplinar do Exército 
aprovado pelo Decreto n' 79.985 de 19 de julho de_ 
1977), voltando a se aplicado o disposto no Decreto 
n• 54.062, de 29 de julho de 1984. 

"REGULAMENTO DISCJPLINAR DO EXIiRCITO 
{R/4) 

{Altera) 
DECRETO N• 82,028, DE 24 DE JULHO DE 1978 

Regulamento Disciplinar do Exército, apro­
vado pelo Decreto o\' 79.985, de 19 de julho de 
1977. 

O Presidente da República, usando da __ atribuição 
que lhe confere o artigo 89, item lll, da Consti­
tuição, decreta: 

O Art. 8{> -do Regulamento Disciplinar do 
Exército, pelo Decreto n' 79.985, de 19 de julho de 
1977, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 8' Estão sujeitos a este Regulamento os 
militares do Exército na ativa, reserva remunerada e 
reformados, 

§ 1'1 Os oficiais-generais nOmeados Ministros 
do Superior Tribunal Militar são regidos por legis­
lação espec[fica. 

§ 2'1 Aos Militares da ativa, agregados de con­
formidade com o parágrafo único, letr~ "b" dÕ Art. 
56, combinado com o§ Jo;o, letra_ "d", iteni XIV e§ 69 
do Art. 86, Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971 
(Estatuto dos CMilitares} e aos militares da reserva 
remunerada ou reformados aplica-se o disposto no 
Decreto n~ 54.062, de 29 de julho de 1964. 

§ 2' · O Anexo fll ao mesmo Regulamento pas­
sa a vigorar a relação constante do Quadro que a 
este acompanha. 

§ 39 Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em con-
trário. -

Brasítia-DF. 24, de julho de 1978; 1579 da Inde-­
pendência e 899 _da República. - ERNESTO GEI­
SEL - Fernando Bethlem." 

6. Afinal, em Abril de 1979, no início do Governo 
FigueiredO, na administração do Ministro Walter Pires, 
a aplicação dos Regulamentos Disciplinares das Forças 
Armadas aos militares da reserva remunerada e reforma~ 
dos, foi novament~ alterada _pelo Decreto n9 83.349 de 18 
de Abril de 1978, ficando"' revogados o Decreto qo;o 54.062, 
de 29 de julho de 1964 (President.e Cast~llo ~ranco} para 
eliminar dos Regulamentos da Marinha e da Aeronáuti~ 
ca que ainda mantinham aquele preceito e, a alte_ração 
do Art. 89 do Regulamento Oiciplinar do Exêrcito_ que 
restaurava o preceito em questão graçaS à alteraçâo pro­
movida pelo Decreto n'~' 82.028" de 24 de julho 1978 (Pre­
sidente Geisel) .. 

APLICAÇÃO DOS REGULAMENTOS DISCIPLI­
NARES 

DAS FORÇAS ARMADAS-AOS MILITARES 
DA RESERVA REMUNERADA OU REFORMA­

DOS 
{Dispõe) 

"DECRETO N• 83.349, DE 19 DE ABRIL DE 1979 

Dispõe sobre a aplicaçilo dos Regulamentos 
Disciplinares das Forças Armadas aos Militates 
da reserva ou reformados 

O P-r_e~ldente da Repõblica, usando da atrlbuiçio 
que lhe confere o Art. 81, item 111, da Constituiçilo, e 
tendo em vista o disposto no Art. 15 e seus parágrafos 
e no Art. 32 da Lei no;o 5.774, de 23 de dezembro de 
1971 (Estatuto dos MUitares) decreta: 

Art. J9- Aos Militares da reserva remunerada e 
aos reformados aplicam-se os regulamentos discipli­
nares das Forças Armadas quando, ••• , • , •.• , • 
••• o. o. o •••••••• o. o •••• o •••••• o ••••••••••••• 

ParágrafÕ Onico - Estio Igualmente sujeitlll à 
aplicação dos regulamentos disciplinares, nas hipóte-­
ses indicadas por este artigo, os agregados, de acordo 
com o Parágrafo único, letra ub" do Art. 56, combi­

-nado com o§ 19, letra ''d" item XIV, e§ 69 do Art. 
86, da Lei n9 5.774 de 23 de dezembro de 1971 (Esta­
tuto dos Militares). 

Art. 19 Ficam revOgados o Decreto ~ 54.062, de 
29 d-e ]olho--de 1964 e o § 2'~' do Art. 89 do Regulamento 
Disciplinar do Exército (Decreto n9 79.935 de J9 dê 
julho de 1977) introduzido pelo Art. 19 do Decr.éto n9 
82:028-de 24 de julho de 1978. 

7, Assim, aquele direito que o Presidente Castello 
Branco, a despeito de sua marcante personalidade de Che­
fe Militar, havia considerado como imperativo ao militar 
da reserva e no reformado - a integraçio na plenitude de 
seus direitos de cidadão-, e o Presidente Geisel torRara-o 
-estensivo àqueles militares em atividade que se candidatas­
sem a cargos eletil'os - aquele direito, - ficou llaqueado 
pelo Decreto no;o 83.349 de 18 de abril de 1979. 

8. Nas _atuais circunstâncias os atos do Governo prati­
cad_os ou aprovados pelo Presidente da República não po­
derão ser criticados pela imprensa ou outro melo de divul­
gação, por miUtares da reserva e refofiriados, nem mesmo 
quando na conillção de eventuais candidatos a cargos eleti­
vos por pai-tidOS- nã' OposiçãO: -Is-to- porque o Presidente da 
República é o Comandante Supremo das Fortas Armadas 
(Art. 89, item XIV da Constitulçilo). 

Pelo evidente contra-senso além da arbitrariedade, tria­
se-õ impasse mais grave, qual seja a não aplicação da lei, a 
omissão, na tentati\'a de superar um caso político, ou a sua 
aplicação unilateral de acordo com as conveniências. 

Trata-se, agora, de restabelecer o preceito liberal e de­
mocrático tal como foi originalmente concebido pelo Presf­
delitf!. -Castello Branco. 

() SR. P'RESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, para contradi­
tar a questão de ordem de S. Ex• o Senador Itamar Fran­
co. 

O SR. MILTON CABRAL {PFL- PB. Para contra­
ditar. Sem revisão do orador.) --Sr. President~: 
-~Não vou tomar muito tempo de V. Ex• nem dos Srs. 
Senadores, porque, na realidade, não tem a menor pro­
cedência a argumentação do Senador Itamar Franco a 
respeito do enquadramento da nossa emenda na alínea 

. Hb", do art. 253 do Regimento. . 
Aliãs, o Senador Itamar Franco está se mostrafido de 

uma ingratidão total, porque concordei com sua argu­
mentação, ftii inteiramente solidário, apenas--divergi na 
redação do texto do seu projeto. Mas, o importante, e 
não quero me alongar na discussão, ê que a alíne~ "b", 
invocada pelo Senador, é que não se admite, em sentido 
c-o-ntrário ã prOposição, quando se trata de projeto de_ lei 
ou de resolução. Ora, quem ler essa emenda aqui apre~ 
Seiifãdi Vãi Con-starar~ desde Jogo, que a emenda não tem 
sentido contrário. Não quero nem dizer que ela seja uma 
einenda perfecdonísta, ela ê uma emenda suplementar à 
idéia apresentada, pois o projeto do Senador Itamar 
Franco trata de isentar o militar, na reserva ou reforma-
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do, da aplicação dos regulamentos disciplinares das 
Forças Armadas. O que trata a -einf:nda'!Trafã"de isentar 
os militares da reserva ou reformados da aplicação das 
disciplinas militares no que tange ao aspecto das ativida~ 
des político-partidãrlas. Portanto, ê uma complemen­
tação, ou suplC:mentação, como queiramos, da propo­
sição. Assim, não tem a menor procedência o argumento 
de S. Ex• Portanto_, considero, na forma do Regimento, 
que a Mesa, sempre isenta, acatará a emenda apresenta­
da. 

O SR- PRESIDENTE {Jos< Fragelli) - A questlio, 
realmente, merece reflexão e interpretação. O projeto do 
Senador Itamar Franco, pura e simplesmente, diz no seu 
art. 1': 

•• Aos militares postos na reserva ou reformados 
'não se aplicam os regulamentos disciplinales das 
Forças Armadas." 

É, portanto, um projeto de lei que, se aprovado pelo 
Congresso e sancionãdo pelo Sephor Presidente da Re­
pública, simplesmente decide que os regulamentos disci~ 
ptinários das Forças Armac:j.as não se aplicarão aos mili­
tares da reserva ou refC>rmados. 

O substitutivo de S. Ex• o Senador Milton Cabral, a 
meu ver, modifica profunda e inteiramente O projeto de 
S. Ex" •.• 

Çl SR. MILTON CABRAL -Senão não caberia a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE {Jos< Fragelli) - ... anula o 
projeto de S. Ex•, a meu _ver, não complementa, e eu que­
ro dizer que a minha primeira impressão seria, justamen­
te, a de aceitar o substitutivo apresentado pelo nobre Se­
nador Milton Cabral. Mas eu acho que, quando o art. 
253, letra "b". fala em disposição, em sentido contrário à 
proposição apresentada, ê portanto uma com o substitu· 
tivo ou uma emenda que torne sem efe~to o projeto apre­
sentado, e é o que vai acontecer, além de ser a propo­
sição do eminente Senador Itamar Franco ampla e sem 
restrições, e V. Ex• traz justamente para um outro campo 
que é C> das atividades polftico-partidãrias, -não visado no 
projeto original. 

Considero, e V. Ex• vai me permitir, e V, Ex• terá o 
mesmo direito que S. Ex• o Senador Itamar Franco, de 
recorrer da decisão do Presidente da Casa, desde que 
apoiado pela assinatura de um Líder da Casa. 

Eu, sinceramente, acho que o substitutivo tornaria 
sem efeíto e anularia a proposição apresentada pelo 
nobre Senador Itamar Franco. 

Sendo assim, não recebo, se V. Ex' me permite, o subs­
titutrvú, reconhecendo o direito de V.-Ex• de recorrer, 
nos termos do Regimento Interno. 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, pela ordem. 

O SR. MILTON CABRAl {PFL- PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - sr. Presidente:_ _ __ _ 

Eu recorro a V. ~· da decisão adC>tada~ mas quero 
lembrar o_ seguinte: esse projeto, absolutamente, não 
anula a proposição do Senador. 

Reconheço que ê difícil a V. Ex•, num~ leitura rápida, 
dãi" _essa interpretação, porque, na realidade, isso exigiria 
uma reflexão a respeito do desdobramento_. Mas co_ino 
V. ex• já decidiu, vou apenas recorrer, não vou me alon- -
gar. Posso, posteriormente, demonstrar que essa argu­
mentação da complementação existe, porque, do con~ 
trário, seria impossível apresentar emenda. Logo, a ri~ 
gor, seria impossível apresentar emenda. 

Mas recorro a V. Ex• o exame da Comíssão de Consti~ 
tuiçào e Justiça:, na qualidade ,?e Líder do Partido da 
Frente Liberal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelti)- Recebo ore· 
curso de V. Ex•, para ser devidamente apreciado. 

O SR. MILTON CABRAL- Muito obrigado. 
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O Sr. Itamar Franco- Creio que o recurso, na quali­
dade de Líder, Sr. Presidente, só poderá caber para o 
Plenário: - - - - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Claro. Mas 
fica adiada a decisão, justãmente por falta de quorum. 

O Sr. Itamar Franco- Mas o Plenário é quem decidi­
rã a questão. De· acordo com o art. 446, caberá ao Ple­
nário decidir. Quero congratular-me com V. Ex•, pela 
decisão da questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 
apenas em relação à proposição do eminente Senador 
Milton Cabral, foi o entendimento que dei, porque acho 
que hâ aqui uma proposição. Entendo contraposição um 
substitutivo que anula os efeitos da proposição original. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está essotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acho que vou voltar a um tema antigo. Vêem V. Ex• 
que sou o primeiro orad_or inscrito para a sessão de hoje, 
inscrição feita, de acordo com o Regimento, hã 48 horas, 
e somente a esta altura da sessão o Sr. Presidene pôde me 
conceder a palavra. 

Por isso, Sr. Presidente, V. Ex• não vai levar a mal, 
porque vou solicitar, dentro do Regimento, que seja in­
clufdo na Ordem do Dia projeto que apresentei, um pro­
jeto de resolução para tratar sobre o problema do uso da 
palavra, porque desejo que o SenadO, o seu Plenário, sC 
manifeste sobre o assunto, porque, vê V. Ex• que o Regi­
mento é sábio. Quando o Regimento determina inscrição 
com 48 horas de antecedência, muitas vezes impede que 
o emocionalismo prevaleça, que haja manifestações e 
que, com o decorrer do tempo, com o vagar de 48 horas 
para raciocinar sobre a matéria, o asSunto seja protelado· 
ou mesmo evitado. -

Mas, Sr. Presidene., eu gostaria também de trazer ao 
conhecimento da Casa o projeto que apresentei ontem, e 
para o qual eu vou solicitai- a colaboração dos Srs. Lide­
res das diversas Bancadas, principalmente da majori­
tária, que durante muitos anos defendeu idéia semelhan­
te, para que permitam a aprovação cfe" um projCto de lei 
de autoria de um Senador. O projeto altera a Lei n'~' 
6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a cor­
reção automática de salários, modifica- a -política salarial 
e dã outras providências. -

No art. I'~' do projeto eu solicito que o valor monetário 
dos salários seja corrigido semestralmente, de acordo 
com o índice nacional de pri:ços ao consumidor, INPC. 
Isso já vem sendo feito na prátiCá, nos dias atuais, mas a 
legislação em vigor ainda determina aquela situação de 
aumento de 100% do IN PC atê tiés salário mínimos, auR 
mento de 80%, assim- por díante, aquela cascatã- qUe ha­
via no Governo passado. Aí eu solicito que todos Sejãm 
de acordo com 100% do INPC. 

No_art._8!1_e.u_sugirO.qüe a correÇão dos valor~s mone­
tários dos salários "dos trabalhadores avulsoS, neiociados 
para grupos de trabalhadores diretamente pelas suas en­
tidades sindicais, SCrá procedido de acordo com o art. I'~' 
dessa lei. 

No art. 11, o aumento do salâfio com o rundarnento 
do acrêscimo- da produtividade da categoria profissional 
poderá -ser negociada diretamente entre os empregados e 
os seus empregadores, ou estipulado por convenção, 
acordo coletivo, ou sentença normativa da Justiça do 
Trabalho. 

Pessoalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores eu venho 
há muito tempo. há 2 anos ã~trás, maís ou menos, apre­
sentei um projeto para a livre negociação entre trabalha­
dores, e empregados a livre negociação optativa, _qu_e na 
época não mereceu aprovação de alguns seiores interes­
sados na questão. Mas, acredito que, pelo menos, nesta 
parte e o aumento no acréscimo da produtividade, já que 
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não considii-0 aCertada a idêia de um quociente fixo para 
qualquer sindicatl?, ~ualq~er _classe de ~mpregados, por­
que isSo deve variar de aCordo com as indústrias, de 
acordo com as possibilidades de cada empregador tam­
bém. Por isso, solicito e indico como solução a livre ne­
gociação entre empregados e empregadores por esse item 
de produtividade. Também, que a correção monetária 
dos salários a ·que se refere o art. I' desse projeto, deverá 
ser anteciPada sempre que o Indice Nacional de Preço ao 
Consumidor, acumulado nos meses posteriores a última 
correção, for igual ou superior a 33%. Dai porque se fala 
muitO na trímestr3.lidade. E quando estabeleço esse nível 
de 33% é porque seria feito esse auniento imediato, autoR 
mático, com a base de I 0% de inflação ao mês, é em três 
meses seriam de 33% mais oii inc:nos de inflação. Se a in­
flação não atingir esse nível, então af somente na semes­
tralidade é que seria -atendido esse aumento, na variação 
do Indice Naciánal de Preço ao Consumidor. 

Sr. Presidente, eu acho que isso ai merece a atenção 
dosSrs. Senadores •. Um outro assunto que eu gostaria de 
tratar, antes de entrar no meu pronunciamento de hoje. é 
que lamento não tenhamos aprovado anossa pauta de 
hoje da Ordem do Dia, principalmente do item 2 que tra­
tava da transcrição de um artigo do requerimento feito" 
pelo Senador Fábio Lucena. Pois no momento em que 
lemos tão pouco a respeito dos trabalhos desta Casa, 

_vale a pena constar, aqui no Senado, os artigos que rna­
nifestem também a outra face da lua. Temos aqui no 
Congresso uma face iluminada, uma verdadeira lua 
cheia, pois que cada dia somos olhados vistos, julgados. 
criticados por tudo de errado que nós fazemos. E nós te­
mos erros, temos defeitos, nós temos muitas deficiências, 

.mas temos também a face oculta da nossa lua, e não se 
divulga aquilo que nós fazemos de certo, de correto, 
aquilo que nós procuramos fazer de acordo com os inte­
resses nacionais e internacionais, com ·o interesse das co­
munidades com os interesses políticos. 

E eu vejo, quando leio, por -exemplo, o Dr. Barbosa 
Lima SobrinhO falimdo com--o Presiderite Ulysses Gui­
marães, dizendo que à imprensa cabe a obrigação de di­
vulgar os fatos: Agora, será que divulgar os fatos é ape­
qªs tr-ªtâr daCJYilQ_que está errado? Vejo que amanhã al­
guns fat()S serão divulgados sobre os trabalhos do Sena­
do, inãs vejo ta-mbém qUe amanhã, depois como ontem, 
quase-ruao_-q-ue aqtii sepassa-não é diVulgado. Aí é que 
eu pergunto: será que o direito de tratar, que todos nós 
·ternos de reconhecer e que temos de defender, acima de 
tudo, é apenas o direito de tratar uma das faces dos nos­
sos trabalhos? É essa a minha dúvida de sempre e por­
qúe, de vem em quando, abordo esse assunto, e porque, 
também, vou pedir a transcrição e temos que fazer jus­
tiç.a àqueles que_tratam do~ nossos problemas. Vou pedir 
a transcrição, amanhã ou depois, de um outro artigo que 
saiu no Correio Braziliense que dizia, exatamente, isso: 
"~Outra face-ao-congresSO"-. Que deve, também, ser co­
nhecida. 

Mas~ Sr. Pr~sident~~ Sr!i, Senadores, chegando a hora 
daJniuh_a_ palavra, já no final da tarde, quando os Srs. 
Seo.adores já estão dispostos a irem para casa ou estão 
aguardando ansiosos a sua hora de falar, vou resumir o 
que eu pretendia dizer no dia de hoje e solicitarei a V. 
E.xf- que-con-sidere--o--discurso- na -sua -íntegra, par-a: -n-ão 
cansar os Srs. Senadores, nem prejudicar aqueles que 
CQUIQ eu sc:_inscreyeram com 48 horas de antecedência e 
que devem ter o direito de expressar aqui o seu pensa­
mento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O- Programa Nacional de Crédito Rural, instituído 

pela lei nt~ 4.829, de 5-11-65, objetivava eXpressamente 
incentivar a produção agrícola, financiar o custeio e a 
comercialização dos produtos agropecuários, fortalecer 
os produtor~_s __ nn:a_is,_~speçialmente os pequenos e mé­

. dias, e Pi-offiover-i ffiodeirliiação da agricultura. As li­
nhas mestras desse programa estão consubstanciadas no 
Manual de Crédito Rural. -

Ini~iãhÜente, as úiX:aS dC:)uros- fora~ fixadas em cerca 
de 15%, aproximando-se das taxas de inflação então vi­
getltes. Até 1973,- a diferença entre os índices inflacio-
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nários e as taxas de juros oscilava em torno de 2,5%, per­
centual_este_ que repr~s~ntayft o subsídio conferido ao 
agricultor. No perfodo de 1968 a 1974, reduziram-se os 
subsídios em virtude, da redoção das taxas de inflação, 
pois manteve-se estacionária a taxa de juros. No periodo 
de 1974 a 1977!t_endo como uma das razões a elevação 
dos Preços do petróleO- conseqüência da -crise interna­
cional do petróleo- a inflação subiu vertiginosamente. 
Entretanto, a taxa de juros do crédito rural permaneceu 
a mesma, significando, pois, aumento dos subsídios, vis­
to que os empréstimos eram concedidos a taxas de juros 
muito inferiores à taxa de inflação. 

Surgiram, então, críticas acerbas à poHtica do crédito 
rural. Planejada para amparar especialmente o pequeno 
e o médio proprietário, beneficiou precisamente os gran­
des, contribuindo, assim, para a conservação e am­
pliação dos latifúndios, muitos dos quais improdutivos. 
Pior, ainda, nem sempre os empréstimos concedidos a 
juios subsidiados forJtm utilizados para financiar ativi­
dades agricolas ou pecuárias. Houve desvios para espe­
culação finanCeira, aplicação no over night, aquisição de 
dólares, investimentos imobiliàrios etc. Além disso, nin­
guém ignora Q ... escândalo do trigo-papel", no Sul do 
País, e Q. "escândalo da mandioca", em Pernambuco. 1:. 
verdade que muitos proprietários rurais souberam apli­
car as vantagens auferidas corn o crédito rural na moder­
nização de suas lavouras, nas quais passaram a utilizar 
maquinaria e implementes agrícolas, defensivos e fertili­
zantes. Mas foram marginalizados os pequenos produto­
res, que se dedicam ao cultivo de alimento básicos, exa­
tamente os que deveriam ter-se prevalecido dos créditos 
subsidiados para fixar-se à terra. 

Ê inegável. porém, que um dos objetivos do Programa 
Nacional de Crédito Rural foi alcançado em parte: 
verificou-se a modernização da agricultura, se bem que 
em determinadas regiões. As pesquisas efetuadas pela 
EM_B_RAPA _e por universidades agrícolas, assim como 
os serViço-s prestados aos produtores pelos órgãos regio­
nais da EMA TER (Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural) tambêm contribuíram efetivamente 
para o desenvolvimento da agricultura em nosso País. 
Esse desenvolvimento, porêm, foi localizado. Foram ple­
namente utilizadas as terras agricultáveis do Sul. As no~ 
vas fronteiras agrícolas se situam hoje, no Centro-Oeste 
e no Norte, regiões em que falta a infra-estrutura neces~ 
sária para a inStalaÇão dos lavradores e a mecanização 
da produção, o que demanda vultosos investimentos, No 
Nordeste, ao lado de fazendas modernas, inteiramente 
mecanizadas, encontra-se a lavoura primitiva. De modo 
geral, os problemas se agravaram: apareceram os bóias­
frias no Sul do País; acelerou o Cxodo rural; eclodiram 
conflitos pela posse da terra no interior. Todos esses 
problemas e suas seQüelas continuam a desafiar a nossa 
imaginação e a nossa capacidade de equacionâ-los, prin­
cipalmente porque a sua solução demanda maciços in-
vestimen-tos. -

A partir de 1977, o crédito rural tem sofrido uma série 
de modificações, impostas não apenas em virtude das fa­
lhas verificadas na sua execução e das denúncias de frau­
des e desvios, mas também por força de sua pressão in­
flacionária. Elevaram-se gradativamente as taxas de ju~ 
ros, reduzindo-se conseqüentemente os subsfdios.O Go­
verno procurou ·adotar uma polftica realista de preços 
mrnimos; ·por- co.nsidera~Ias--capaz--tfe -incenavar--a -p-rO­
dução agrícola, ao garantir o preço remunerador àquele 
que produz, favorecendo, assim, indistintamente, o pe­
queno, o mêdio e o grande proprietário. Assegurando 
rentabilidade ao setor agrfcola, o Governo pretendia ali~ 
viar oS seus problemas de finànciameniõ. 

Recentemente, no final de julho, foram definidos os 
Valores Básicos de Custeio (VBCs) para os produtos 
a&rfcolas_. Aliás, já foram fixados tambêm, a 20 de agos­
to, os novos preços mínimos para a safra de 1985/86, do 
Centro-Sul para cujo custeio o Governo pretende desti­
nar Cr$ 24,73 trilhões. 

En!retan.to__..os depósitos à vista do Banco do Brasil e 
parte dos mesmos depósitos da rede bancária particular, 
regular~ente destinados a esse custeio, não serão sufi­
cientes. Some~te para complementar os financiamentos 
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de custeio a seu cargo, o Banco do Brasil precisa colocar 
cerca de Cr$ 3,6 trilhões em CDB (Certific:ados de Dep6-
sitos Bancáriõ-sT, preve-n-do-se, ainda, a expan-são da base 
monetária~ em cerca de CrS 500 bilhões. 1l medida infla­
cionâria, mas não há outra alternativa. 

A agricultura faz ]uS-a- uni tfafaineritO-dlferenclii<IO;---=­
visto que lhe cabe a resPOnsabilidade de abastecei' o"ffie"i~ _ 
cada interno, fornecer produtos par a agroindústria e, 
ainda, para a exportação. Sabemos que cerca de 60% de 
nossas exportações provêm da agricultura. Esse trata­
mento diferenciado tem sido dado, em parte, ao Nordes­
te, através da Superinteridê-nciã-de DesenvolvimentO do 
Nordeste (SUDEN E) e do Fundo de Investimentos do 
Nordeste (FINO R), tendo em vista a necessidade de pro· 
mover o desenvolvimento daquela regiãó: SufPreenaeu­
nos, pois, a notícia, veicUlada pela irripfensa, de que a 
União sOfreU üm,jJfejtiíi:o-de Cr$ 996 bilhões, em virtude_ 
de aplicações do FINO R em t 14 projetos agrÕpecU.ãriOS. 
Alega-se que os projetos, aprovados pela SUDENE, IlãO,_ 
foriuTI ·realiZados nos prazos· ·previstos, apesar de os re­
cursos terem sido ent"regues ao-s empresários. Custa-nos 
crer que haja pessoaS capazes de desviar oU=dilapi(far re­
cursos preciosos, destinados ao desenvolvitnent9 social_ç __ 
econômico de uma região- t_ã_o carente. A matéria fói ob­
jetO de um pronunç!a_inC!lto riosso no dia 19 do mês Pas­
sado, no qual fizemoS indagaçõeS: sobre o--núriiérÇl do_s 
projetos beneficiados com recursos do FINO R,_ o mon­
tante aplicado em cada um -e as COii.dições em que se en­
contram. 

A Folha de S. Paulo, ed_ição de 23-6-85, deScreve conlo­
se processam as operações com o sistema: 

,,"As empresas recebem do FINOR recursos pro­
venientes dos cofres públícos para implantar projeta 
agiopecuário aprovada pela Superintendência d_e 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em tro­
ca de ações emitidas por elas; as a~ões, negociadas 
par seu valor nom_ina.l, ficam depositadas em cartei~ 
ra no Banco do Nordeste; as empresas não implan­
tam a projeto, desrespeitando prazos e_metas fixa­
das em contrato; as aç_ões caem_ de preço no merca­
do, na falta de resultadas econômico~financeiroS, e 
isso cria condições de as empresas reav~las, anoS 
depois, a custos inferiores ao _valor _nominal. Com 
isso, .recuperam o controle acianâr1o da empresa, 
desvinculando~se do sistema FINOR/SUDENE". 

Trata-se de um programa que pode contribuir deciSi:-­
vamente para a ·t;~esenvolvimento do Nordeste, incenti~_, 
vanda o seu parque industrial, financiando projetos agrí­
colas e de irrigaÇão, de modo que temos de preservá-la. 
Por isso, as falhas estruturais do sistema precisam ser­
corrigidas, a fim de que o Tesouro Nacional possa 
ressarcir-se dos prejuízos nos casos em que_ os projetos 
não sejam implementados. Aliás, conforme noticia a im­
prensa, o Banco do Nordeste e a SUD_ENE estã_o elabo­
rando uma proposta conjunta de aprimoramento do Fl­
NOR, a qual prevê."a eliminação do prazo de_ indisponi­
bilidade das ações, a permissão para capítalízação auto­
mática dos dividendos 9-istri~uiçlo~ !lO FINOR, a institu­
cionalização de um mercado de acesso para os títuloS in­
centivados e a destinação de uma parcela de 10% do PIN 
e do PROTERRA para assistêncía creditícia às micro, 
pequenas e médias empresas" (in Folha de S. Paulo, 8-8-
85\ 

lemas_ de envídar todas os nossas esforços para pro­
mover a integração_d_o n_ordestino ao processo produti­
vo. 1:. precisa erradicar a pobreza, que decorre do desem­
prego, da dificuldade de acesso à terra, do analfabetismo 
etc. A SUNEDE e o. FINO R têm participado desse es­
forço, mas faz-se necesSária a reforma agrãrta, que temos 
defendido hâ tanto tempo. As famílias assentadas deve­
rão ter acesso ao crédito rural, â assistêilcia médica, à 
edu_c_ação, transporte etc. Além disso, insistimos n-a Insti­
tuição da Justiça Agrária, que se incumbirá de regular as 
relações de trabalho no campo, de dirimir os -·conflitos 
pela posse da terra, evitando que se perpetrem e que se 
perpetuem as injustiças. No entanto, essas providén_cias 
já tardam. É preciso que o Governo apresse a sua efeti­
vação. 

Õ Superintendente da SUDENE, Reinaldo Ca;n~i~Q 
Tavares, jã apresentou ao Ministro do Interior, Ronaldo 

Costa CQuto, a proposta para o I Plano DiretOt ao Nor­
deste para o período de 1986 a~1989, o·quRI deverá ser 
enCamilihãda"- aO Congresso Nacional em fevereiro do 
pr'óXimo àna. Antes, parérri, a documento serã debatido 
em__ seminários- esta1Jlla_is •. que serão realizados em toda~ 
aS:cii"prülíS~rlõfáe5lTrüiS e;-fiósleríCffffiehte, nuttfseminârio 
reiicilial, em R.ecifi. Desperta-se, assim, a corisCiêhcia 
nacional para a necessidade de equacionar os pungentes 
proble_~a~ _que n~s afligein 

Sr.- Pf_eSidelite__,~ S_rS._.$enado~e-5,_s_a:_bên1.a"s que, mais irit­
port~_Ote_~ qUeos-SiibSTdloS ãO êfêdito rurãl, qUe talitaS 
diSlôrções 3Presentà-ran1 entfe nós, -é a diversificação da 
prõdúÇão, a-pofítica de preços mínimos e"de estoques re­
gllladOreiÇ"o--segUrO agrfci:>la, eficiente sistemà ·de arm:a~ 
zenagem e traitsporte. OS grande~qsroprielãrios, se ne· 
cessário, podem invt::stír os seos próprios recursos no 
custeio de ·suas lavQuras. 

Entretanto, ainda- não podemos prescindir da crédito 
subsidiado, Os subsídios devem rer extintos, sim, mas a 
longa prazo. No momento, eles devem ser mantidos em 
determinadõs casos, para viabilizar projetas agrícolas de. 
int~Tesse_regional ou nacional, os quais devem ser sub~ 
metídos ã rigoroSa fisCalização e controle por parte das 
fiscais do Banco do BrasiL A nosso ver, o Crêdito subsi~ 
diada se faz indispensável, por exemplo, nos seguintes 
ca~os: para amparar o pequena produtor e fix.ã~lo ao 
cruTtpo; para inc-entivar" a cultura de produtos importa~ 
dos; para estimular a implantação de fábricas de insu~ 
mos, na-fase inicial, visto qUe-temos a matéria-prima e 
it'nportamos defensivos e fertilizantes a preços elevadíssi· 
mos, em detrimento de nossa balança comerci;.tl; para 
promover a expansão da fronteira agrícola em regiões 
inóspitas, que demandam injeção de recursos para a 
constituição da__infra-estrutura, necessãria para- o assen­
tamento, de pequenos proprietários. Além disso, o crédí­
to subsidiado deve integrar um _elenco de medidas para 
tornar viável a realização do projeto agricola a que se 
destina, considerado prioritário. Assim, é imprescindível 
que, além dos recursos financeiros propriamente ditos, a 
juros favorecidos, os beneficiáriOS- desses projetos con­
tem com assistência técnica, trabalhos de pesquisa e um 
sistema viário eficiente, que facilite a carriercialização. 
Impõe-se, ainda, que se aperfeiçOem õs ·métodos d,~ co_n­
trole e fiscalização dos projetos beneficiados pelo crédito 
subsidiada. Por outro lado, as regras estabelecidas para 
concessão desse cr~ita de_vern ser periodicamente revis­
tas e retormuladas, ã "lini de evitar fraudes e ªs costumei_­
rãs dfSiorções em sua· aplicação. 

Sr. Presidente, Srs. Sen"adares, temos de reconhecer 
que, até agora, a pOlftiCa agrícola e de crédito rural não 
tem sidO bem formulada, nein tampouco bem executada, 
malgrado os ingenteS esforços governamentais neste sen­
tido. O própiio -Governo reconhece as falhas existentes e 

·tenta cõ-frigi-las. Nt!ste sentido, COm mtiita propriedade, 
o ex-Ministro d-a FaZenda, FranciScõ Dornelle-s, apreSen:. 
tau uma proposta, poucos dias antes de deixar o cargo. 
Informa o Correio Braziliense, edição de 21 do mês pas­

-sado: 

'O MinistériO da Fazenda jâ dispõe de proposta 
concreta de nova política agríCOla alternativa, que 
tenta rã eliminar a concessão. de subsidies ao setor 
atraVéS do orçamento monetário no contexto de um 
orçamento unificado a ser aprovado pelo Congresso 
Nacional. Trata-se de um- conjunto básico de tr~ 
medidas Voltadas para reduzir o peso dos custos fi~ 
nanceiros, estabilizar os preços agrícolas e livrar o 
Banca do Brasil do ônuS da exclusividade da con­
cessão de subsídios ao crédito rural. Paraletainente 
a esta poHtica oferecerá preçOS míilí'mos compatr­

-·VeTs com ·os custos de produção. 
Para reduzir os custos operacionais onerados 

principalmente pelas altas taxas de juras, o Minis­
tério da Fazenda, --segundo o ex-secretário-gerai,­
Tito Ryff, defendé a criação da-·c:adef-netã de põr.i- _ 
pança rural, ·que captaria recUrsos através de Coope­
rativas rurais, que emprestariam aos associados re­
CUrsos ao custo de correção- monetária mais 3 -por 
cento." 

Setembro de 1985 
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''Tito }t.íff dciüa.cou que o Ministério da Fazenda 
já dispõe da fórmula cã.paz de livrar o Banco do 
Brasil do ônus exclusivo da concessão do crédito ru~ 
ral. A diferença entre o _custo de captação do dlnhei~ 
ro e o da aplicação será contabilizada, disse, na 
orçamento ·monetário dentro de um conte1(tQ de 
orçamento unificado, cuja aprovação caberá ao 
Congresso Nacional." 

·;À ·t~~~~i~; ·~;~~~;{~· cÍ~ 'c;rti~~tc;bâsi~~-d~ ~~~~ 
politica agrícola imaginãda pelo Míilistério da Fa­
zenda, destacou Tito Ryff, visa criar-um fundo ca~ 
paz de estabilizar as oscilações de preços das produ~ 
tos agrfco\as entre uma safra e outra, mantendo, as~ 
sim, a estabitfdade de renda do produtor e contri~ 
buindo para a controle do processo ínflacionáriÕ." 

Evidencia-Se _o propósito do Governo de fortalecer o 
etor agrícola, dotando-o de mecanismos ·capazes de 
orná-I() auto-sustentável. Ao mesmo tempo, pretende--se 
.liviãi as preSsões que o setor exerce sobre a orçamento 
nonetãrio. Essa proposta já foi debatida na Câmara dos 
DepUtados, em reunião que cantou com a participação 
do Ministro João Sayad, da Planejamento. 

Extremamente preocupado com as dificuldades de 
toda ordem com que se defronta o País, temos de reco­
nhecer e louvar os esforços envidados pelo Governo, e·m 
todas as frerites, se não para eliminá-las totalmente, por 
ser impossível fazê-lo, pelo menos para dar-lhe combate 
tenaz. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Prestdente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) ~Concedo a pa­
Javta ao nobre Senador Roberto Wypych. 

O SR. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'S. Sena­
dores: __ 

Assumimos, hoje, a tribuna desta Casa para postular 
uma das mais _altas reivindic~ções do povo paranaense. 
Sempre reconhecemos, Sr. Presidente, a he_gemonia do 
Estada de São Paula no concerto da República Federati­
va. Não hã, na verdade, desdoura algum em reconhecer 
a excelência do parque industrial qúe São Paulo ostenta, 
além das valores humanos e técnicos que o tornam .um 
centro impaf. não só do Brasil, mas da própria América 
Latina. 

Todavia, sr: Presídente--e Srs. Senadores, se nos con­
formamos em traçar um quadro comparativo entre o Es­
tado de São Pat,~.lo e os demais Estados da Federação~_in­
clusiVe o Pa'ranã, qUeremos manifestar o nosso rn:aiS 
completo inconformismo, quando o Poder Central faz 
distinção e, conseqílentemente, injustiÇa, entre o elemen-
to humanp de todo a Brasil. _ _ 

Serripre entendemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que a democracia é o re_gime político consagrador das li­
berdades válidas, mas também um regime onde deve im­
perar o principio d:C: -nellhiim prívilégio a ninguém, seja a 
que: título for, -sob pena de se cometerem gravíssimas in­
justiças. Por isSo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vimos 
hoje manifestar o nosso inconformismo ante uma si­
tuaçã9' ~p_~cialí_ssima, e que retrata uma clamorosa in~ 
jUs(iÇa .co~~-ra.~s:st~nâ~ ~.a~ores de cultur~ da povo pa­
ranaense. 

Vimos, hoje_, _!!lanifes_tar a Sua EXcelência, o Senhor 
Presidente da República, incfito e honrado Dr'. José Sar~ 
ney, um séntido de confiança de que hã de se reparar~ nO 
f\lturo, as tnjustiças que o ·Paranâ vem sofrendo através 
dos tempos. 

6-Estildo do Paranâ, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
teril ãado ao Brasil, através de sua história e~uberante, 
uma contribuição excepcional, quer no passado quei nO 
presente. 
' No campo executivo, aí temos o exemplo de Sua Exce­
lêilcíá~ o o·r..-AffoJlso Alves-de Camargo Neto, que vem 
inipdmindo_ao MinistédÕ dos Transportes-uma real di­
nâin!Ca de fantos beneficios para a população brasileira. 

Ainda haji!, a diretoria de crédito agrícola do Banço 
do Brasil vem sendo brilhantemente dirigida pelo ex­
Deputada Federal Sebastião_ Rodrigues e a comissão de 
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Financiamento da Produção pelo Sr, Ignácio_ Mammana 
Netto, com efetivos reflexos para as classes agrárias. 

No campo legislativo, podemos lembrar, em ambas 
casas do_ Congresso, extraordinários valores que eleva~ 
ram tão alto o nome daquele estado, como foi o do 
emérito professor Bento Munhoz da Rocha Neto, que 
chegou a exercer o cargo de 1~"-S.ecretário da Câmara Fe­
deral, e que com o brilho de sua inteligência honrou e 
projetou o Paraná além de suas fronteiras, 

Lembramos com saudade a figura de Francisco AcCio­
ly Rodrigues da Costa Filho como vice-Presidente e de:­
pois como Presidente da Câmara Federal e que, com as 
luzes jurídicas do seu saber, soube dinamizar os postos 
pelos quais passou, inclusive neste Senado da República, 
como membro da Comissão de Constituição e JuStiça, de 
relações Exteriores e Serviço Público. 

Lembramos tambêm, entre outros, os nomes de Adob 
fo de Oliveira Franco e Ãmaury de Oliveira e Silva; de 
Ney Aminthas dç Barros Braga e João de Mattos Leão; 
de Francisco Leite_ Chaves; de Josê Richa e ainda de Af­
fonso Camargo, que; tão bem souberam represent~r, nes­
te Senado Federal, o povo da terra das araucánas. 

Hoje, continuando a tradição de destaque dos grandes 
polítiCos paranaenses de outrora, aí estão, a fazer pulsar 
o sentimento do nosso povo, o Senador Enéas Faria, 1"'­
Secretário deste Senado Fede!al, e que orgu~ha o povo 
do Paraná pela alta função quci exerce nesta- Casa; o Se­
nador Álvaro Dias, que honra o noSso Estado pelo trã­
balho que aqui realiza na defesa dos altos- interesses do 
nosso Estado. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós faze­
mos, neste momento, uma pergunta e uma denúncia ao 
mesmo tempo: 

- Qual o paranaense que, neste século X X, já teve a 
honra de integrar, como Ministro, o Supremo Tribunal 
Federal? 

E. ante a resposta negativa, é que manifestamos o nos­
so inconformismo, chamando a atenção para o fato 
ímpar. 

Em fins de 1961, o ex-Deputado Federal Antônio Ani­
belli, de saudosa memória, clamava pela indicação do 
honrado nome de Antônio Franco Ferreira da Costa 
para o Tribunal Federal de Recursos ou para o Supremo 
Tribunal Federal. No entanto, suas palavras não encon­
tram ec_o e, como tantas outras que se- següfiâ.In, caíram 
nas trevas do esquecimento. 

Os anos correram e os tempos vão se passando. E o 
que vemos, Sr. ~residente e Srs. Senadores? Apenas que 
os Ministros da Excelso Pretória, quando se aposentam, 
são substituídos por homens - é verdade que de inegâ­
vel cultura -, mas quase sempre oriundos dos mesmos 
Estados . .que-as. daqueles subs-tituídos -ou aposentados. 

Os tempos passam e a composição do Supremo Tribu~ 
nal Federal desde 1981 até esta data se ampara nas con­
tribuições dos Estados do Amazonas, Rio Grande do 
Norte, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso e Santa Ca­
tarina, com participação de um Ministro -cada um; Ala­
goas, com dois Ministros; Ceará, três Ministros; Paraíba 
e Sergipe, quatro MinisfroS; nlaranhão e Piauí, cíi:tc_O; 
Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco, treze min-istros 
cada um; São Paulo, vinte e um,_ Minas Gerai_s, vinte e 
cinco; e Rfo de Janeiro, com participaçãO de vinte e sete 
ministros. ---- - - -

Perguntamos nós, Sr. Presidente, quando, neste sécu­
lo, alguma vez o Paranâ. teve um filho seu integrando o 
SUpremo Tribunal Federal? 

Nem sequer, SC. Presidente e Srs. Senadores, fomos 
lembrados quando do aumento do número ,.de_ Ministros 
integrantes do Supremo Tribunal Federal, ém novetpbro 
de 65, por ato do honrado Marechal Humberto de Alen­
car Castello Branco, então Presidente. da República. 

Os Estados da Paraíba, através dos ilustres Ministros 
Djaci Falcão e Rafael Mayer; de São Paulo, pelo emérito 
Presidente do Excelso Pretória; Ministro MoTeira Alves 
e Ministro. Sydney Sanches; Rio de Janeiro, pelas figuras 
brilhantes de Cordeiro Guerra e OdâVió Gallotti; de Mi­
nas Gerais, pela presença dos MinistroS Oscar COirêa-e 
Francisco Rezek; do Rio Grande do SUl pela contri­
buição de Neri da Silveira; do Piauí pela personalidade 
de _Aldir Passarinho e agora, mais recentemente, o _do 
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Maranhão, pelo prestígio e __ carâter vivo de CariQs Ma­
deifa, participam, efetivamente, da comPosição do mais 
alto tribunal da Nação. 

Apenas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Paraná não 
póde outorgar a um filho seu, semelhante honraria. 

É preciso que se diga, Sr. Presidente e Srs_. Senado~, 
que o Supremo Tribunal Federa"t. atravês dos anos de 
existência, contou com um paranaense na sua compo­
sição. E assim mesmo no século pass?do: Ubaldino do 
Àmaral~ LaPeaD-9 _<(e !\úisCimento, Sepador do Par-anã à 
C~onstitulção de 1890 e que também fOi Prefeito do Dis­
trito Federal no período 1897·1898, foi o único para­
naense a participar do Supremo Tribunal Federal, nos 
id9s de _1 ª-~ -~-1_ª_9§~ _ _ __ __ _ _ . . . .. _ 

Jã _se passaram 89 anos. As novas gerações paranaen· 
ses têm oferecido ao Brasil uma contribuição excepcio­
nal, m_erç~ d_os_'!-ª19Ies_ que in_tegram a vida da Nação nos 
séUs mais variados setores de atividãdes. 

) Si." Aderbal JUrema - Permita V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH -Com muito prazer, 
meu caro Senador. 

. O sr~ Adefb~i Jure~ - Estou ~~vindo Com--~ m~-or 
atenção o pronunciamento de V. EI'-'! que traz_ a ~ta 
Casa umã conti-IbUIÇão- estatística muito interessante 
sobre a participação dos estados no Supremo Tribunal 
F:~_derl.!l,_g_, p_ela estatística que V. Ex• traz a esta Casa, se 
ve_r_jfjca_gue o Paran~ ainda não compai-eceu ao Supremo 
Tr-ibunal Federal com um lilho seu, e "isso, sem dúvida, 
nos surpreeiide porque nós conhecCmos o Paran-á pela 
sua tradíção, não apenas agrícola e industrial, mas tem­
bém pela sua _tradição c_ultural. Escritores, poetas e artis­
tas têm_ st projetado no cenârio cUltuial brasileifo, conlo 
a familia Trevisap~ l.embro-me ainda_ estudante_de.direi­
tÕ, jâ lia os contOs--de Dalton Trevisãn. E d~ lã para Cá 
o~servei_ que vârias gerações de nordestinos, de pernam­
buc_anos, dep_ois de formados pela Faculdade de Direito 
do Recife, que era a única que exístia naquela região, -à é-­
poca. iam para o Paraná e lã faziam a sua carreirajurfdi· 
ca quer como advogado, quer como magistrado. De ma­
neira que te_m razão V. Ex• em lamentar esse fato, mas eu 
desejo que rüj futuro _o P~raJJâ seja_contemplado, porque 
ele o merece pela sua tradição cultural. 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Fico muito agradeci­
do.SCnador Aderbal Jurema. V. Ex• gue é uma das gran­
Oes-reservas jurfdícaS- aeste-País, coinO advogãdo que é, 
como Professor e também como jornalista, há de sentir o 
quanto representará, para o Estado do Paraná, a pre­
sença de um filho nosso, no Supremo Tribunal Federal. 
Portanto agradeço sensibilizado o aparte de V. Ex• e o 
inc-orporo às minhas oalavras e consideraci'le~- nnrnnP ;. 
vã.JiciSa-_a coriTií6uíçã~ -que v.- E~;-~-c-;b;~d~-d;;·a .... ;;t; 
pronunciamento. 

O Sr. -ÃJ.Varo Dias ..;.:--Permiti.: V. Ex• um apart~? 

O SR. ROBERTO WYPYCH -Com muito prazer, 
Senador Álvaro Dias. 

(i- SR-. Álvaro Dias -_Nobre Senador Roberto Wy­
pych, COJTIO sel!_ colega paranaense, gostaria de 
cumprimentá-lo pelo brilhante discurso que faz, em 
nofne _do Paraná. V. Ex'_fala pelo Paranâ; esse discurso 
nã'õ ê apenas sel.l,-é-0 diSCU:i-"s-(1 de todo o -Povo paranaense 
que não pode mais aceitar ver o seu Estado ser conside­
rado um filho enjeitado da União. O Paranâ tem sido, 
realmente, disCrirriinado aõ longo dos anos neste País. 
Não tem tido a réJ>resentatlvidade que merece em função 
da__sua pontepçialida_de econômica, política e cultural. V. 
Ex' focaliza um ponto que é questão de honra para os 
paranaenses. Bem disse o Senador Aderbal Jurema: O 
Paraná é conhecido pelo pontencial cultural que possui; 
o Paraná abriga ilustres juristas que poderiam prestar a 
contribuição do poder da sua inteligência à mais alta 
C9rJ~- deste País_. No _entanto, não sabemos por que não 
te.n:Jcsido visto e não _tem sido enxergado o nosso Estado 
ç_o!!!_ Oá plhos d_Qpr~sJ_igi-ª---me"oto que merece. E não ape­
nas neste aspecto. V. Ex.', no início_ do s,eu discurs(), foca­
lizou; também, a mãrginalização -a- que foi submetido o­
nosso Estado, nos últimos anos, no campo administrati­
vo. Foi o Paraná, durante cerca de20 anos ou mais, dis-
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criminado politicamente, prejudicado economicamente. 
É um Estado que sofreu um esvaziamento econômico em 
razão do desprestigiame-nto da dívida ~entra ele contraí­
da pelo Governo FederaL O Governo da Nova Repúbli­
ca está no dever de resgatar essa dívida contraída contra 
o Paraná e o.s paranaenses, oferecendo ao nosso Estado a 
atenção que merece, não apenas quanto a representativi­
dade política, mas, sobretudo, os beneficios no campo 
eç_onQmic_o e administrativo. V. 'Ex• sabe bem que hoje 
possuímos um Ministro dos Transportes que se esforça 
para fazer com que o Paranâ possa resgatar uma dívida 
antiga, uma vez que estradas federais, concluídas em ou­
tros Estados da Fed,eração, foram paralisadas inexplica­
velmente no Paraná. Por isso está de parabéns V, Ex•, 
~?rque fala em nosso nome, effi nome de todo povo pa­
ranaense. 

O SR, ROBERTO WYPYCH (PMDB- PR.)- Eu 
sou muito grató a V. EX•, meu caro Senador Álvaro Dias 
e, com todo _o prazer, incorporo o seu aparte, lúcido e 
procedente, ás palavras que estou pronunciando neste 
instante. 

Mas eu dizia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que as 
novas gerações paranaenses têm oferecido ao Brasil uma 
conJribuição excepcional, mercê dos valores que inte­
gram a vida da Nação nos seus mais variados setores de 
atividades. Todavia, não conseguimos, ainda neste sécu­
lo, obter para o Paranâ uma vaga no Supremo Tribunal 
Federal. Ou será, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que de­
vemos afrontar a cultura jurfdica do Paraná, perguntan­
do Se não temos homens capazes. Nós os temos Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, e de sobra. A f estão os nomes au­
reol~dos de capacidade de Armando Jorge de Oliveira 
Carneiro, deAbrão Miguel, de Milton Luiz Pereira, Die­
gas Mupiz de Aragão e de Manoel de Olíveira Franco, 
todos de_ reconhecido valor jurídico, de grande mérito, 
de grande saber, autênticos valores da autêntica cultura 
jurídic;a de um povo, capazes de ombrear com o brilho 
incontestável de um Moreira Alves, com a sagacidade de 
um Oscar Corrêa, com a finura de um Nery da Silveira, 
com a C'lltura de um Djacy Falcão e com as qualidades 
de tantos outros integrantes da Suprema Corte brasilei­
ra. 

O Sr. En"éas Faria - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH -Com muito praZer, 
nobre Senador Enêas Faria. 

O Sr. Enéas Faria- Senador Roberto Wypych, a par-­
teia e de certa forma interrompo o brilhante discurso que 
V. Ex' faz, hoje, nesta Casa, para testemunhar ao Sena­
do que pela sua voz fala a voz do Paraná. O que V. Ex• 
diz, hoje, aqüi, é dito e eõm muito anseio;connnuirã 
veemência, com muita ênfase pela gente do Paranâ. Não 
vou detalhar, porque V. Ex• faz um pr<Jn~riciamento dos 
mais preciosos, tr-azendõ dados, elementos e estatísticas 
das mais importantes, para mostrar a co-ntribuição que o 
Paraná tem dado a este País, para demonstrar o quanto 
nós, paranaenses, temos ofç-recido a este Brasil, ao mes­
mo temp-o qtle-nãO "temos recebido a contrapartida no 
mesmo nfvel ou sequer a nível desejado. Quando V. Ex' 
coloca isto, está colocando a mais viva reivindicação do 
Paranã, __ E o Paranâ, como cHz V. Ex~_- e me permita re­
petir- não quer, não pleiteia:, não deseja, não reivindica 
nada além do que ser melhor instrumentalizado, para 
melhor e mais ainda poder ajudar este nosso País, este 
nosso Brasil. Quero também, ao parabenizá-lo pelo pro­
nunciamento que traz ao Senado da República, dar um 
outro testemunho, pois, neste momento, encontram-se 
na Casa dois eminentes Deputados Federais, integrantes 
da nossa representação na Câmara dos Deputados: o 
Deputado Renato Bueno e o Deputado Arolde Molleta, 
que aqui vêm, representando a nossa Bancada na outra 
Casa, para trazer a sua solidariedade e seu aplauso ao 
trabalho que V. Ex~ está desenvolvendo. Meus cumpri­
mentos. 

O SR. ROBERTO WYPYCH -Sou muito agradeci­
do a V. Ex•, Senildor Eii.éas Faria e recebo sensibilizado 
este aparte Com que V. EX• acaba de me honrar. Tam­
bém quero me valer da oportunidade para saudar os 
nobres Deputados Ãroldo Moletta e Renato Bueno que 
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nos honram com suas presenças nesta Casa e qu-e são tes--­
temunhas tambêm da injustiça que;m.uita"s vezes-, se co-­
mete contra um Estado que tem dado cQntribuições em­
vários setores da atividade polftica, econômica e social. 
Portanto, Senador. Enéa.s Faria~ agradeço o-ó_põi'ftiiiO e 
brilhante aparte com que acaba de me honrar. 

Continuo, Sr. Presidente, Acabo de citar alguns nomes 
que honram o povo paranaense porque são figuras ex­
cepcionais no campo jurídico do nosso Estado, sem que 
a citação desses nomes represente qualquer ofensa a tan­
tas outras figuras aqui --não lembradas, no sentido do 
nosso inconforrilismo e da nossa denúncia. 

Não podemos, Sr. Presidente e Srs. Senador~s. nos 
conformar com o critériO de nomeações dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal, onde um mineiro é Substituf­
do por um outro mineiro, onde um paulista é substitu{do 
por um outro paulista, onde um fluminense é substituído 
por um outro fluminense, como se a escolha dos nomes 
para o Supremo fosse uma decorrência de mero e.n.t~ll~i:._ 
menta político do Presidente _da República com os go­
vernadores de Estado. 

O Estado do Paraná, pela pujança de sua economia, e 
sobretudo pelo valor dos seus filhos, está a merecer, ago­
ra, do Senhor Presidente da República, um melhor trata­
mento nesse particular. 

E mais se justiticã a n-ossa pretensão,-quando examina-­
mos -a atual conjuntura s6cio-polftica e_ econôinicã "do 
Estado do Paraná, que se projeta dia-a-dTa em todos os 
campos. Essa projeção se verifica, em especial, no setor 
políticó-adi'ninistnifivo, mercê da conduta do governan­
te extraordiná_rio que é José Richa. Jovem ainda, é dota­
do das melhores virtudes de administrador; probo e di­
nâmico, por suas qualidades notáveis, se destaca na pes­
quisa de opinião pública como um dos melhores admi­
nistradores do Pafs. 

Eis aí uma grande lição destinada a um grânde ho-~­
mem. 

No entanto, a consagração de José Richa, como go­
vernante e como político, a sua :real e efetiva liderança 
entre a gente paranaense dar-se-á no momento histórico 
em que S. Ex• reivindicar da Presl5j.~_ncia _da República e 
conquistar para o Estado do Paraná um lugar no S-upre-:: 
mo Tribunal Federal, como justo e merecido tributo ao 
incontestável valor da cultura jurídica da nossa terra. _ 

Nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos in­
tegrado uma corrente política através dO PMDB - a­
Aliança Democrática -, que dedica total apoio à 
atuação de Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública José Sarney, por ser um homem democrata, lúci­
do e sensível às grandes causas da nossa Pátria. 

Por isso, confiarilos na im-parcialidade de Sua Excelên­
cia, que haverá, como ni.agistrado, ainda no seu Gover­
no, de reparar essa injustiça que hâ quase um século se 
comete contra os grandes valores da cultura jurídica do 
povo paranaense. (Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- -Conc_e­
do a palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. (Paô.~a.[:­

S. Ex' não está presente. _ _ __ -
Concedo a pa[avra ao nobre Senador !orge Ka]ume. _ 

(Pausa.) 
S. Ex'- não está presente. '"- .. "-·~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal_J!l~em~: 

O Sr. Aderbal Jurema - Sr. Presidente, cedo minb.a 
vez ao nohre Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Lins, por cessão do 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃ(FDO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --8r. Presidente, Srs. Senadores: 

Nosso País é:, sem dúvida, o reino dos paradoxos. Nes­
tes últimos dias destacavam-se, nas manchetes e nos no­
ticfáriõS-dà televisão, as reações de vários Setores impor.: 
t3.iltes da opiniãO pública aos pronunciamentos do. Presi­
dente Reagan, contra a reserva de mercado para a infor­
mática, que, em duros embates, o Congresso aprOVou­
com ·majoritáriO-ãpoio da Nação. 

A_~ ~esm(l temp_o, dezenas de_ m_H~ões de pessoas -
entre professores, estUdantes, fãmiiiaies e- cidadãos co­
muns - discutiam acaloradamente, numa das maiores 
mobilizaç-Ões sdCíãTSJã VistiS -tiõs últimos- anos, os Cru­
ciais problemaS da educaçãO fundamental básica. 

De um lado, defendia a Nação o seu direito de acesso 
à tecnologia de ponta, de participação num dos setores 
produtiVos mais importantes dojâ próxiino séculõ-XXI e 
de constituir aqui e agora as bases da expansão da alta 
tecnologia que caracterizará as nações mais poderosas 
deste cenário. 

De outro [ado, no entanto, revelavam-se as dramáticas 
insuficiências da escola: sua ausência nas regiões_ mais 
pobres, seu carâter discriminado_r das crianças oriundas 
das famnias mais pobres1 a precariedade das condições 
de trabalho do professor, mal remunerado e socialmente 
desprestigiado. Enfim, um panorama próprio dos pafses 
menos desenvolvidos do mundo. 

Não -ObStante, esse-paradoxo é: bem representativo das 
mazelas e ao meSmo tempo das enormes potendalidades 
desta Nação. Dominada, durante séculos a fio, por elittw 
egoístâ.Se=escassa-mentcrilustradas, só hâ pouco mais de 
quarenta a rios-começou a expandir seus aparatos educa.-­
ti vos; e, em geral, mimetizando modelos alienígenas, na 
velha tradiçãO daquelas emes--:- E mesmo em tempos mais 
recentes, promovendo reformas em total alheamento às 
ni!cesSidadeS- feãis--do País. Enquanto isso, por vias si­
nuosa~ .. en:t avanços e recuos,_ as bases materiais avança­
vam, fazendo do Brasil-uma dãs potêndas industriais in~· 

--terrne_CíâJfãS deSte- fim de $éculo. 
O impacto das primeiras -Ondas de "transformaçõeS 

económicas mais profundas, por certo, acicatou a buro­
cracia que sempre dirigiu, conl --mão firme, a educação 
naciçnal_._Já ao final do Estado Novo, percebendo à sua 
própria moda, o Qui-Se pre!lUiidãVà.cOm- os surtos de 
crescimento-TiiduS1rlal do peffcido de guerra, editava as 
Leis Orgã.nicas 4o Ensino ~êdiO, discriminando os ra~ 
mos que educariam as elites e os ramos que adestrariam · 
as- classeS tiabalhádoias. 

E tal como o fizera logo após a Revolução de J 930. 
tratava de ditar legalfsticamente o que devia ser o ensino 
médio e superior, deixando de lado a educação básica 
comum. Esta era uma reivindicação eminentememe libe.­
rale popular. E por isso, exatamente, era deixada à mar­
gem. Vigia o princfpio de que um Pafs se constrói com 
celites qui organizam e maniplllãm as massas. 

Não obstante o p-[.ogresSismo alardeado pelos gover­
nos populistas que sucederam à ditadura, a educação do 
povo permaneceu regida por esse mesmo princfpio. Du­
rante a década d_e cinqüenta, afora uma expans"ão indis­
crlmiriada ae-predios escolares e dos efetiVos de 
funcionái'iris-professores para atender aos crescentes re­
clamos das cã.madaS populãres, poucas mudanças subs­
tanciais foram feitas. E todas _elas nos ramos majs direta­
mente in-teressarltes para as elites: nos de qUalificação 
profissional de operários, técnicoS e engenheiros requeri­
dos pelas novas indústrias e nos de diplomação suntuâria 
de seus próprios filhos e dos segmentos das camadas mé­
dias por ela cooptados. 

E não _faltavam pressões para que fosse difererite. Em 
1 ~4_8 - embalado pelos ares democratizantes e liberais 
dâ -cõOsfi'tUlntCtde i 946 - unl irUpo· de educador_es pro­
gressistas subsidiava o Ministério da Educação na apre­
sentaÇão de um Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
Educaçã-o Nacional~ çuja ênfase era posta no manda­
mento constitucional de que a educação elementar seria 
obrigatória e gratuita para todos e, portanto, dever inde­
clináVef-do Estado a oferecê-la com boa qualidade. 

-Anunciadas as linhas do projeto, levanta-se um enorme 
clamor nacional em seu apoio. 

Lamentavelmente, enviado ao Congresso onde predo­
minavam -as cOrrentes mais '?Onserva:doras, o projeto é 
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diStribuído para relato, exatamellte ao ex-Ministro da 
Educação_ que perpetrara ãquelas leis orgânicas do Esta­
do Novo. Obviamente seu parecer foi pela rejeição do 
projeto governamental. Várias comissões se sucederam 
em seu exame, num kafkiano processo protelatório. Até 
que o teXto original, pura e simplesmente, desapareceu. 

Nove anos depois ele aparecerá novamente, recupera­
do e reãpresentado por Carlos Lacerda. Uder da opo­
sição a Juscelino Kubitschek e corifeu das facções mais 
radicais da direita, ele transforma os temas fundamentais 
da democratização educacional em campo de batalha en­
tre defensores da escola particular e da escola pública. 
Um falso dilema, na realidade. Porém útil para seus pro­
pósitos de caracterizar os partidários do projeto original 
comQ. 4 perigosos eSQuerdistas", supostamente interessa­
dos em .. subjugar a educação aos interesses totalitários 
do Estado". E é nessa direção que se deflagra o omorme 
debate público havido na ocasião: esquecem-se as ques­
tões fundamentais da reestruturação do sistema educa­
cional brasileiro, visando a prepará-lo para as novas es­
truturas sociais, econômicas e culturais que emergiam 
das enormes transformações porque passava nosso país, 
nesse momento. E submetia-se o debate aos interesses 
imediatistaS de grüpos- políticos minoritâtios: as facções 
golpistas lideradas por Lacerda, que busc~vam apoios 
nas camadas médias alarmadas por suas teses e os p-ro­
prietários- de escolas médias que viam nesse alarmismo 
um inodo de pressão para obter mais subvenções públi­
cas. A própria Igreja, enquanto mantenedora de estabe­
lecimentos de ensino, foi envolvida e cOoptada por estes 
grup_os,_ a ser levada a acreditar que a expansão da escola 
elemeritar-pública seria conduzida por educadores mate~ 
rialisfàS e ateus de tendência_s comunistas. 

Ao cabo, desbarata-se uma essencial oportunidade de 
colocar a educação_ brasileira em dia com a modernidade 
que desabrochava. A Lei de Diretrizes e_Bases da Edu­
cação Nacional, afinal promulgada em 1961, resultaria 
nUnülConttaditôria colcha de retalhos, em que se mistu­
ravam normas extremamente centraliZadoras, com pos­
tulados liberalizantes. Contraditoriedade que sepultava 
·no forma.U_smo e na burocratização do ensino, as melho~ 
res intenções de constituir em nosso País uma escola de­
moCrâtica, -eficiente e de boa qualid.a,de. Havia, no texto 
{egil.l, muito mais cuidado com o ensino mêdio e superior 
-atrelando-os a concepções já então arcaicas- do que 
com a universalização da educação fundamental, reduzi­
da a poucos enunciados tão inócuos quanto meramente 
formais. 

Sua implantação, perturbada logo de início pelas 
aguçadas dificuldades político-institucionais daqueles 
anos, será levada a cabo já no período au,_toritãrio subse­
qüente. Exatamente quando, pelas preferências ideológi~ 
cas dominantes no novo regime, se concebe que a edu­
cação devÚia ser posta a serviço do processo de acumu­
lação do capital. Será o auge das polfticas qe educação 
profissionalizante em todos os níveis. 

_SegUindo a tenclência geral das instituíções de gover~ 
no, centraliza-se progressivamente a administração edu­
cacional, aCabando de enterrar p que restara dos postu­
lados liberais da Lei de Diretrizes e Bases~ Esta previra a 
primazia dos sistemas estaduais de ensino, como expres­
são do federalismo e.como via para assegurar a unidad' 
fundamental dos objetivos da educação, em meio às di~ · 
versidades r_egionais de cultura e de desenvolvimento. 
Entretanto, estes sistemas estaduais se. estiolavam, na 
submissão aos controles federais, e se cristalizavam, por 
sua vez, em mecanismOs centralizadores no interior das 
unidades federativas. 

Na raiz dests acontecimentos, encontra-se a paulatina 
concentração dos recurs_os fiscais ao nível c;la União. Em­
bora dispondo, formalmente, de autonomia para estabe­
lecer suas políticas. educacionais, os Estados detinham 
escàsS.ii rilãfS:ein de autonomia para executá-las, porque 
a q_uase totalidade de suas redes c;;scola~, notadamente 
nos salários de seus professores. Para expandi-las com 
novas construções, equipamentos e materiais de ensino, 
ou parâ melhorar sua qualidade ou eficiência, qualifican­
do professores ou promovendo inovaçôes, dependia de 
transferências federais. Ou seja, passava a depender, de 
um lado, da fidelidade política ao Governo Federal, e de 
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outro, de obedecer aos ditames da burocracia federal na 
elaboração de seus programas. 

Por este caminho, outra coisa não podia resultar senão 
uma estranha e perversa uniformidade da política de 
educação ao longo de todo o Brasil, alheia às profundas 
e crescentes diferenças de desenvolvimento e de necessi­
dades educativas de cada uma de sua unidades federa­
das. Uniformidade que se expressava acentuadamente 
por um canhestro utilitarismo: só interessava aquela 
educação que viesse a melhorar a eficiência produtiva da 
mão-de-obra. A qual, com salãrios persistentemente 
aviltados, haveria de gerar, pela acrescida produtividade, 
os excedentes para alimentar a concentração e a acumu­
lação dos capitais. 

Essa concepção dominante no Governo Federal aufo-­
ritãrio fica muito claramente exposta nas prioridades por 
ele estabelecidas para os programas educacionais ao lon­
go dos anos 60 e 70: ampliação e melhoria do ensino téc­
nico e profissional e dos ramos de ensino superior volta­

, dos para a tecnologia e para os serviços infraestruturais 
básicos, com atenção menor para a área de saúde e edu-
cação. - -~~---- ~ 

As reformas do ensino superior e de I~> e 29 grâus pro­
movidas, respectivamente, em 1968 e 1971 tambêm refle­
tem estas orientações. Especialmente nas estruturaS que 
foram dadas ao ensino de 29 grau e no irrealismo com 
que foi proposta a fusão dos antigos cursos primários e 
ginasiaL Aquele deveria ser, em todas as escolas, destina­
do à habilitação profissional, neste não se assegurava a 
permanência do aluno até o final da oitava série, mas se 
admitia que- além das perdas por ineficiência do ensi­
no- muitos viessem a ~oncluí-lo com menor número de 
séries, mas recebendq "iniciação para o trabalho". 

As éonseqUêncías prát'icas foram, evidentemente de­
sastrosas. Em termos quantitativos, as matrfculas do en­
sino primário, entre 1960 e 1970 aumentaram em 2%, en­
quanto as do ensino médio e superior o faziam em 118% 
e 356% respectivamente. Após a reforma de 1971, o qua­
dro se repete agravado: o ensino_ de primeiro grau tem 
s·eu alunado incrementado em 42%, o de29 grau em 181% 
e o do superior em 224%. Como diSsemos, era irreaHstica 
a fusão entre o ensino primário e ginasial: naS quatro pri­
meiras séries as matrículas aumentaram, nestes dez anos, 
somente 9,3% enquanto as quatro últimas tiveram um 
crescimento de 36,5%. E isto não irriplicou em maior reS­
ponsabilidades de conclusão dos cursos de )9 grau. De 
cada Gem crianças que chegam à escola para iniciá-la, 
apenas 52 concluem a qua"rta série e não mais de 30 al­
cançam a oitava. 

Não restam dúvidas de que ~á maior pfoporção de 
crianças ingressando nas escolas em nossos dias: nas ci­
dades, de modo geral, 90% delas chegam a matricular~se 
a cada ano, mas nas zonas rurais, principalmente nas re­
giões menos desenvolvidas, nem metade delas têm esse 
privilégio. Entretanto· as escolas elementares não têm 
sido capazes de reter estes alunos, especialmente se são 
oriundos de famílias de baixa renda. Repetindo várias 
vezes cada série, chegam aos 12 ou 13 anos sem ter 
avançado e precisando trabalhar; e a deserção escolar é 
sua inevitável opção. 

Contudo, mesmo para os que conseguem vencer essas 
barreiras da ineficiência eScolar, há o obstáculo da quali­
dade do ensino, a impedir-lhes uma formação suficiente 
para o exercício da cidadania. Porque não se trata ape· 
nas de passar algum tempo nas escolas e obter um diplo­
ma de duvidosa validade prática. A escola só tem sentido 
cultural e utilidade social quando permite desenvolver a 
personalidade do educando, quando estimula seus dotes 
intelectuais, quando o coloca a par do que é e de como 
evolui o mundo em que vive. E para isso 6 precis_9 que os 
objetivos da _escola, suas formas de organização, seus 
métodos._ de trabalho sejam abertamente discutidos e par­
ticipativamente determinados. 
· Para a maioria da população brasileira, no entanto, 

esta não ê a escola que temos. Esta é, com raras exceções, 
uma repartição pública, com funcionários desmotivados, 
que recebem, graças à des[dia dos governos passados, 
precária qualificação para seu trabalho tão complexo e, 
ao mesmo tempo, tão importante para a soc_iedade. A 
maioria das escolas que temos não proporciona a este 
funcionário-professor nem uma remi.frieráÇão condigna, 
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nem as mínimas condições materiais e técnicas de traba­
lho. A seus alunos mais c~rentes, mal chegam os mingua­
dos pacOtes escolares com que possa acompanhar as au­
las: pois os recursos_ a isto destinados se perdem nos des­
vãos da burocracia federal, nos depósitos locais onde fi­
cam para serem distribuídos nos períodos eleitorais 
como favor de candidatos inescrupulosos e nos lucros 
extraordinários do~ fa:rnecedores privilegiados. 

É óbvio que não se pode esperar destas escolas, assim 
precariamene instaladas e supridas, assim mal dimensio­
na~as e localizadas, que ofereçam uma educação verda­
deira, qualitativamente aceitáveL 

_Faltalll-11\es_ Qs_rCCf,lrsos que foram, em larga escala, 
d~i_®_çl_gj>, __ ç_m_a_o_Q_s_ passados, à formação dos filhos das 
famílias abastadas ou para criar falsas expectativas para 
os filhos das famflias de classe média. Hoje se alà.rdeia 
que o Brasil tem um milhão_ e meio de estudantes em es­
colas §Uperiçr~. €?-~Cca de três milhões em escolas de 2"' 
grau. Entre 1970_e 1980, no entanto, para um crescimen­
to anual de 7% no número de pessoas com algum curso 
completo, houve um _aumento de 12% no número de pes­
soas Com Curso superior. Ou Seja, os estratos sociaís mais 

__ elevados yêrp cons_eguindo ~colarização mais extensa, 
enquanto os estratos subalternos ou não concluem sua 
escolaridade ou mal alcançam o nível da quarta ou quin­
ta série elementares. 

Mesmo para alguns segmentos das camadas mêdias, o 
ensino mêdio e superior oferecido é ilusório. E mais ain­
da quando se os encaminham para os chamados cursos 
supletivos, obtem todos, na realidade, diplomas destituf­
dos de conteúdo substancial, pelos quais são obrigados a 
pagar, çle seu próprio bolso muitas vezeS, cada vez mais. 

_E tç_dos sabemos que não será com este sistema educa­
cjçma_l que conseguiremos construir uma Nação ·próspera 
e ·soberana. Em realidade, o avanço tecnológico de que 
nos adrniramos foi obtido pela internacionalização do 
que foi criado no exterior, à medida em que as corpo~ 
rações multinacionais se integraram à economia nacio­
nal. Só nos óltimos_ anos, à custa de um esforço inaudito, 
,c.onseguimos desenvolver alguma capacidade interna de 
produção científica e tecnológica de alto nível. Ainda as­
sim, retirando apenas uma porção ínfima de rendimento 
4,Qs .~IJ._Qrme.s_rgQ_nt;mt~.d.c recursps desperdiciosamente 
aplicados em universidades alheadas da realidade pre­
sente_ e futura do Brasil. E sempre às custas do que teria 
sido n~sãrio para a educação da maioria do povo des­
te País. 
--Sli.P estas djstorções que o Brasil precisa enfrentar. h a 

falta de concepções democráticas de educação que preci­
samos superar. É a irresponsabilidade pública que preci­
sa ser vencida. 

A lição de que podemos retomar e redirecionar aque­
las ty_tª-s..do passado por uma educação autenticamente 
democrática, ficou patente no Dia Nacional do Debate. 
Foram mo_bilizados mais de 20 milhões de pessoas em 
todo o País. E não foi a educação superior ou o ensino 
técnico que- apareceu mais freciUentemente nas manifes­
tações dg_s pais, alunos e professores. Foi isto sim a insu­
ficiência e a ineficiência das escolas elementares. f: com 
est_as qp~_ji~p_r~Qcupa a maioria do povo brasileiro. b.de 
mais e meJhores escolas públicas o conteúdo prjncipal 
das reivindicações do brasileiro. 

E todos foram unânimes em 2firmar que isso só -se 
consegue_ com ~mpla, aberta e livre participação de toda 
a soCie"dãde::_Seja no reivindicar e lutar por mais recursos 
para a educação básica, seja no discutir e participar da 
COQCepção e da execução dos planos escolares, seja no 
acompanhar e fiscalizar o desempenho dos sistemas es-­
Cól~_res. Foi,_de.f:tlo, um basta ao centralismo, ao buro­
cratismo, ao descompromisso com as necessidades..reais 
da Nação e com os anseios fundamentais de formação 
do cidadão brasileiro. 

Não asseguraremos, Senhor Presidente, Senhores Se­
naQ_ores, os efeitos desejados da reserva de mercado na 
informática e de outras medidas de preservação da sobe­

_r!UJill_~onômicª .. ~política da Nação sem Democracia, 
sem cidadãos bem formados e responsáveis. sem partici­
pação e consciência crítica dos caminhos de nosso de..,en­
votvime.OJQ. E um=d_os_instrumentos essenciais para ter­
mos- estas= COriãíÇões está no desenvolvimento da edu-
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·cação. Não nos bastam, nem os interessam termos mui­
tas universidades, se não forem centros de desenvolvi~ 
menta científico e cultural comprometidos com QS verda­
deiros interesses da NaçãO. Não nos bastam, nem nos in­
teressam escolas técnicas que apenas adestrem robotiza­
damente noss_os trabalhadores, se não formarem bem o 
cidadão-trabalhador. Não nos bastam, nem nos interes­
sam centenas de milhares de escolas incapazes de afere~ 
cer, de modo igualitário e efiCaz, a formação bâsica do 
Cidadão participante e consciente de sua identidade na­
cional e social. Não nos bastam nem nos interessam mo­
vimentos de alfabetização que se mostram incapazes de 
reduzir o enorme contingente de analfabetos que, por 
esta condição, têm sua cidadania menoscaba e incomple­
tamente realizada. 

O Dia Nacional do Debate coloca estes desafios à 
Nova República. Por isso não pode se limitar a ser um 
dia. Precisa ser o cotidiano. Precisa impactar, muito fun­
da e fortemente, a consciência de cada membro deste 
Governo, para que esforços e recursos sejam concentra­
dos na educação da maioria, sob pena de chegarmos ao 
sêculo XXI talvez com uma imponente base material, 
mas destituídos daquilo que nos ê mais caro: a identida­
de nacional, a soberania e a justiça social. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A situação dos ocupantes de empregos das Tabelas Es­
peciais e Emergenciais, da Administração Federal Direta 
e Indireta, abrangendo as suas autarquias e órgãos autd­
nomos, foi se transformando, nestes últimos anos, em 
um sério problema. _ 

Os obstáculos criados pela legislação, no tocante aos 
cargos regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos -
decorrentes, sobretudo~ das exigências consubstanciadas 
na realização prêvia de concursos públicos e de um de­
morado processo seletivo, - se estenderam à contra­
tação para os empregos sob o regime da Legislação do 
Trabalho (CLT) e do FGTS, para os quais também se es­
tabeleceram exigênciãs e obstáculos semelhantes. 

Destarte, as mencionadas Tabelas Especiais e Emer­
genciais foram se avolumando, de tal forma que, no mo­
mento, existem cerca de I 12.000 ocupantes de empregos 
nessa situação, número que vem crescendo num rrtimo 
praticamente incontroláVel, acarretando sombrias pers­
pectivas quanto ao aumento substancial das despesas 
orçamentárias. 

Uma das piores distorções geradas pel~ "inflação" das 
aludidas Tabelas, se revela, principalmente, no trata­
mento discriminatório que obstaculiza a melhoria dos 
níveis salariais, e reduz as possibilidades de um melhor 
atendimento das necessidades básicas e aspirações das 
categorias dos servidores que as integram. 

A Associação dos Servidores da SUDEPE, representa­
da pela sUa Coorden.adoria Regional em Sergipe, enviou­
me um Memori?l sobre o problema, no dia 9 de se­
tembro passado, solicitando apoiar a luta dos servidores 
da entidade que reivindicam o seu enquadramento na 
Tabela Permanente, de acordo com as diretrizes do An­
teprojetÕ de lei submetido à aprovação do Corigresso 
NaCiOnal através de Mensagem do Senhor Presidente da 
República. 

Com a extinção das citadas Tabelas Especiais e Erner­
genciaís-de Empregos, existentes na Administração Dire­
ta e Indireta, compreendendo as Autarquias e os órgãos 
Au_tônomos das Entidades Públicas Federais, os servido­
res seriam enquadrados nas Tabelas Permanentes dos 
aludidos órgãos e, conseqüentemente beneficiados com o 
enquadramento nos níveis correspondentes à remune­
ração qtie atUalinerlte percebem. 

Após o en'quadramento dos servidores beneficiados 
pela Lei, a lotação dos órgãos ficará automaticamente 
ajustada, extíngüindo-se~-cOrn a inclusão na Tabela Per­
manente, os empregos constantes das respectivas Tabe­
las Especiais e Emergenciais de Empregos. 

Parece~me justa e oportuha a reivindicação dos servi­
dores da Coordenação Regional da SUDEPE em Sergi­
pe, motivo pelO qual antecipo o meu integral apoio à 
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aprovação do Anteprojeto que dispõe sobre o assunto~­
originãrio do Ministério da Administração, cujo ilustre 
titular, o Ministro Aluízio Alves, atento aos imperativos 
da simplificação e modernização evidenciou, com a sua 
inicíativa,~sua rara sensibilidade, no concernente à defesa 
dos interesses legítimos dos servidores, e dos postulados 
da eficiência e da juStiça social no âmbito do Sistema 
Administrativo da União, -o-

Finalizando, solicitO a incorporação ao teXto deSte 
conciso pronunciamento, do memorial da Associação 
dos Servidores da SUD EPE, em Sergipe, e do Anteproje~ 
to que dispõe sobre a extinção das Tabelas EspeciaiS e 
Emergenciais -de Empregos, e do aproveitamento dos 
respectivos serVidores nas Tabelas Permanentes dos di­
versos órgãos ou entidades a que se referem. (Mui to 
bem! Palmas) -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Aracaju, 9 de setembro de 1985 
Ao: Exm9 Sr. Senador Lourival Baptista 
Do: Servidores da Coordenadoria Regional da SUDEPE 
em Sergipe ' 

A Associação dos Servidores da SUDEPE, ora repre­
sentada pefos servidores da Coordenadoriã RegiÓnal da 
SUOEPE em Sergipe, solicita -a colaboração de Vossa· 
Excelência no sentido dC apoiar a luta pelo enquadra­
mento dos servidores da Tabela Especial e Emergencial 
na Tabela Permanente do DASP. Para isso, solicitamos 
que seja enviado ao Ministro da Administração, Dr. 
Aluízio Alves, via telex, oficio', telegrama, -etc, a rilensa­
gem abaixo ou outra que V, Ex• achar mais coriveniente: 
... Senhor Ministro: 

Apoiamos na integra1 o anteprojeto de lei entregue a 
V. Ex• no dia 21-5-85, por uma Comissão de Ser-Vidores 
Públicos, referente à inclusão, nas Tabelas Permanentes 
da Administração Direta, de suas Autarquias e de seus 
Órgãos Autônomos, dos atuais ocupantes de empregos 
integrantes de Tabelas Especiais ti Emergenciais. 

Atenciosamente. 

OBS: Segue anexo_ o abaixo-assinado pelos servidores da 
Coordenadoria Regional da SUDEPE em Sergipe, jun­
tamente com o citado_ an~e::projeto de lei. 

Sr. Ministro da AdministraÇão, 
Nós, servidores públicos, abaixo, apoiamos na íntegra 

o anteprojeto de lei, em anexo, que dispõe sobre a inclu­
são, nas Tabelas Permanentes da Adrriinistração Direta, 
de suas autarquias e de seus órgãos ·autônomos, dos 
atuais I 12.000 ocupantes de empregos integrantes de ia­
belas Especiais e Emergenciais. 

Conscientes da exi_Slência do tratam~nto diferericiado 
que nos ê imposto, a proposta representa indubitáVel­
mente aspiração básica da categoria e um passo funda­
mental para a solução dos problemas que afetatri os ser­
vidores públicos. 

Nomes: CicerO Ferreira Santos- CiaUdiomir de Oli­
veira Líma- Clotild~ Maria de Freitas Mota ~ Ednilde--· 
Alves Andrade- Fernando José Santos Rosa...:... Fran­
cisco Ferreira de Sou__za ~_Ivan Coutinho Rarnos -
João Batista de AJmeida- João dos Santos -Jorge AI~ 
meida de Albuquerque- José Carlos Costa- José Gil­
do Santana- José "Messias dos Santos- Josê OlegáriÕ 
Teles- Manoel Rezende Neto- Maria das f>"Ores Silva 
C. Bezerra- Maria Lígia da Silva- Maria Lindinalva 
Santos Santana- Ma da Lúcia Pereifa Brandão França 
- Marluce Rocha Melo d~ Sol).za -:- Miriam Saritos­
Rosa Maria Feitosa Prado - Salustiano Marques dos 
Santos- Silvio Celestino Lima Santos - Sonia Maria 
Morais Nascimento- Veralúcia Oliveira Coutinho Ra­
mos. 

ANTEPROJETO DE LEI 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os atuais ocupantes de empreg-os da Admi-­

nistração Federal Direta e Indireta, compreendendo Au­
tarquias e os Úrgãos Autônomos das Entidades Públicas 
Federais, integrantes de Tabelas Especiais e Emergen­
ciais de Empregos, serão inclufdos nas Tabelas Perma~ 
nentes de seus respecitivos órgãos. 
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Pará,g_rafo Único- A inclusão a que se refere este ar­
tigo independerá de habiiitaçãó-ém-processo seletívO ·e dã 
existência de vagã~na lotaÇão, promovendo-se o seu ajus­
tam"ei!_to para efeito da progressão funcional.-

ArL 2~ O seividor beneficiado por esta lei será en­
quadrado no nível que mais corresponder à remuneração­
atualmente percebida pelo mesmo. 

§ I 9 Na hipótese em qUe o servidor estiver perceben~ 
Qo remuneraç~o superior àquela fixada para o último 
nível da categoria funcional que vier a ser enqUã.drado, 
ser~ lhe-á assegurado o direito à percepção da diferença, 
reajUStável nos mesmos-percentuais estabelecidos para o 
Serviço Público. 

§ 29 Na hipótese em que o seividor estiver perceben­
do remuneração inferior à que lhe seria devida, consoan­
te seu tempo de trabalho no serviço público, -ser-lhe-á ga­
rantido o seu reposicionamento e progressão à referência 
devida, por ocasião do enquadramento. 

Art. 39 Após o enquadramento dos servidores bene­
ficiados por esta lei, a lotação dos órgãos ficará automa­
ticamente ajustada, extinguindo-se, Coní. a inclusão na 
Tabela Permanente, os empregos constantes das respec­
tivas Tabelas Especiais e Emergenciais de Empregos. 

Art. 4'i' Ficam extintas as Tabelas Especiais e Emer­
genciais de Empregos existentes nas entidades a que se 
refere a presente lei, vedada a criação de outras da mes­

. ma naturez-ª.._ proibindo-se o ingresso de novõs servido~ 
res, a qualquer título ou forma de admissão, salvo n_o 
caso de concurso público destinado ao preenchimento de 
vagas ou claros na lotação de cada órgão. 

Art. 5'1 As despesas decorrentes da execução da pre­
s_ente_lej_s_erão_atendidas à contade dotações orçamen-
tárias próprias. -

ArL 69 O Poder Executivo baixará as normas neces~ 
sárias à execução desta lei no prazo de 60 (sessenta)_ dias. 

Art~-7{' Esta lei _entra em vi~or na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

O -SR. PRESIDENTE (Jutãhy Magalhães)_- Cor~:ce-~ 
do __ a palavra ao nobre Senador Raimundo Pareritt!: 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Como sabem Vossas Excelências, a indústria da cons­
trução civil em nosso País atravessa atualmente um dos 
momentos mais graves da sua história, com reflexos alta­
mente negativos para os trabalhadores que_se entregam a 
esse tipo de atividade. 

Examinando o problema, em profundidade, muitos 
dirão que ele resulta da crise generalizada que se abateu 
sobre nosso País, atingindo todos os setores da economia 
e da sociedade. Sem· querer discõrdar desse raciocinio, 
perrõito-me afirmar que, apesár da assertiva conter uma 
grande dose de verdade, o problema não é insolúvel. Se­
não, vejamos: até 1982, a indústniia da construção civil, 
em nosso País, partrt:ipava com 5 por cento do produto 
naciOflál bruto, empregando mais de 3 milhões de traba­
lhadores, quando se constituía na maior alternativa de 
aproveitamento de mão-de-obra não qualificada. Hoje, 

-Como_ conseqüência da política altamente recessiva do 
Gmrerno Federal, das imposições do Fundo Monetário 
Internacional e dos problemas estruturais d_o Banco Na~ 
t:ional da Habitação, os trabalhadores da construção ci­
vil não chegam a 900 mil em todo o Brasil. 

Tal índice de desemprego, por sinal de conotações 
_muito graves, pois retira, de uma grande parte do povo, 
as condições mínimas-de subsistência. provoca, entre ou~ 
tras--cõisas; um aumento dramático da mortalidade in~ 
f anti!, ensejada pela má nutrição de nossa "infância, ""esti~ 
mulando, ainda, o crescimento da criminalidade e do 
analfabetismo, com a deterioração da qualidade de vid-a 
de mlJhões de compatrfcios -nossos. 

ReunidOs em Encontro Nacional realizado em 
Brasília, no dia 22 de agosto próximo passado, O$ t_raba­
lhadores na indústria da construção civil encaminharam 
ao .rresidente da República um documento da mais alta 
importância, contendo proposições que faço questão de 
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endossar plenamente e dentre as quais destaco as seguin­
tes: 

l ...:.... Que o BNH assuma sua função social bâsica, mo­
dit!Caúdo o Sisféma Financeiro de Habitação, sobretudo 
no -relacionamento entre o próprio BNH e os agentes fi­
nanceiros, de forma a eliminar as Vantagens concedidas a 
estes pelas administrações anteriores, o que possibilitava 
grandes lucros aos intermediários e inviabilizava uma 
política habitaciórial de cunho verdadeiramente social; 

:i .:_:-eliminação Oos intermediários, ficando o BNH 
encarregado da arrecadaçãÕ do-FGTS e do financiami!n~-­
to das constrUções, diretamente aos beneficiários;-
3- Elaboração de um plano de emergência, com viS­

tas à criação de três milhões de novos empregos no setor 
da construção civif, de modo a atender melhor a deman­
da de habitaÇãO para o povó, o que somente serâ possf"Xel 
se o Governo atacar de frente os problemas da dívida ex~ 
terna, dívida pública, taxas de juro etc.; 

4 -ConstruÇãO de centenas de milhares de moradias 
para o trab3.1hador de baixa renda, através do programa 
"PROMORAR"; 

5- Estabelecimento do valor máximo de dez por cen­
to do sal"àiio mínit!lo parã o pagamento das prestações 
dos irrióvC:is financiados; 

6- Tratamento prioritário para a construção de 
obras públicas de natureza social, tais como: esgotos, es­
colas, creches,· recreação, lazer, etc.; 

7 - Reativação_ O.as o bras paTalisadas por falta de fi-
nãnciamento; _ 

8 - Construção, em grande escala, -de S-ilos e arma~ 
zéns Para CStoCar- a-sàfra- agrícola nacional, com a canse.. 
qUente construção de estradas para escoar a produção, 
criando-se, assim, novos empregos; 

9--- Efetivação do plano de Reforma Agrária, a fim 
de fixa.- o trabalhador em sua localidade, criando rique­
zas nacionais e impulsionando a construção civil no 
campõ e evitando o êxodo rural; 

10- Redução da jornada normal de trabalho, para 
quarenta horas semanais e eliminação das horas suple­
mentares, como forma de gerar empregos novos; 

1-1 --Reposição salarial para os trabalhadores, 
devolvend9-lhes- o poder aquisitivo perdido, a fiin de que 
possam consumir mais riquezaS nacionais e adquirir os 
imóveis por eles edificados, tendo condições dignas de 
vida. 

Estas, Senhor Presidente e Senhores Senadmes, algu­
mas das propOsições apresentadas ao Chefe dO Executi­
vo pelos trabalhadores na Indústria da cQnstrução civil 
em nosso País. Refletem, sem sombr.a de dúvida, um 
profundo conhecimento de causa, pois resultam de uma 
vívência amadurecida no sofrimento, na miséria e nas ca­
rências mais elementares. 

Daí, o meu endosso e o meu apelo ao Presidente da 
República, no sentido de; que atenda aos pleitos justos 
dess~s trabalhadores, para o reativamento de um setor 
que é r.esponsável por sessenta por cento da economía 
brasileira, lembrando ao Chefe da Nação que o atendiw 
menta dessas reivindiç:ações será, tão-somente, o cum­
primento das promessas feitas nas praças públicas pelos 
candidatos que, hoje, governam a Nova República .. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce~ 
do a palavra ao nobre Senador Alfredo C8mpos. 

O SR.ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sen~­
dores; 

O debate sobre a Constituinte é um n;reito inegável ao 
cidadão brasileiro. 

Recentes pesquisas têm mostrado o elevado grau de 
desinformação por que passa a sociedade, no que diz res­
peito não s6 ~ã convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte, mas, principalmente, sobre a pi-ópri8. 
ConstitUição. 

Desse modo, como discutir, sem saber antes? 
Pessoalmente, procurei abrir a vereda, quarido apre­

sentei, há alguns dias, Projeto de Lei destinado à refor­
mulação dos programas de Educação Moral e_.Cfvica -e 
Estudo dos Problemas Brasileiros, a fim de que contem­
plem, nos educandários, debates a esses temas, o que ha-
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verá de possibilitar o envolvimento do jovem e, também, 
por e~tensão, de sua famflia, na assimilação do tema, 

Outros tantos parlamentares têm se batido a meu la­
do, em ofensiva extenuante, para que as discussões ultra­
passem a soleira das casas Legislativas, percorram as es­
colas, as associações, os sindicatos e encontrem legítima 
guarida na representatividade das camadas mais varia­
das da sociedade brasileira, na busca de uma plena cons­
cientização sobre o significado da Carta Magna e da As­
semblêia que a irá reformular. 

E o que se vê, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res? A organização de um grupo de notáveis, em sua a·m­
pla maioria, mas nem de longe representantes do povo 
brasileiro, convidados pelo Poder Executivo para apre­
sentar seu anteprojeto de Constituição,-com certeza cOr­
roborando a falácia de que o Legislativo é incapaz para o 
desempenho dessa tarefa. 

De fato, nada de excepcional poder-se-á tributar aos 
resultados a que irão chegar, porque a consciência de 
nosso povo estará alerta quando da eleição de seus repre­
sentantes legítimos, em última instância rechaçadores do 
conteúdo elitista que, por certo, vitimarâ esse anteproje­
to. 

Gastar pólvora com pouca coisa além de desperdício, 
é sinal de muito ócio. 

Meu ponto de indignação, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, ê que a sociedade brasileira continua à 
mercê da vontade despótica dos grupos de interesse. 

Ã parte a inexistência de qualquer atributo legal quan­
to a seus propósitos maiores de reforma constitucional, a 
convocação e a composição dessa Comissão, por si sós, 
são acintosas ao brio nacional, diante do quadro demo­
crático que se pretende esteja engantinhando em nosso 
País. 

Seu elitismo é indiscutível. Basta examinar a relaçãõ e 
estaremos diante dos maiores nomes da classe empresa­
rial, do saber jurfdico, das letras e das artes, num~ mas­
sacrante maioria em relação a alguns poucos identifica­
'dos com a causa popular. 

As minorias, raciais, partidárias, ideológicas, presen­
tes na lista inicial de Tancredo Neves, para estupefação 
geral, foram desobrigadas de participar da tarefa. 

Para que tantos juristas, em especial constitucionalis­
tas, Senhor Presidente e Senhores Senadores? E tantos • 
economistas e tantos aficcioniidos do saber teórico? 

E onde está a representação da classe polftica, por seus 
Senadores e Deputados Federais e Estaduais? E onde es­
tá a base do poder e da atividade política, que são os ve­
readores? Ninguém se lembrou deles. 

E onde estão os· representantes siridicais que operam 
diretamente junto· a suas comunjQ.acJes? 
~ tempo de o Parlamento agir. Chega de falãr em 

ConstituiÇão e em Constituinte, de modo afoito, apenas 
em atendimento ao~ modismos transitórios. f: preciso fa­
zer chegar ao povo a mensagem sobre a grande missão a 
ser desempenhada por seus representantes 

O Congresso Nacional, em associação com as As­
sembléias Legislativas, com as Câmaras Municipais, 
com os órgãos representativos de classe, sem distinção 
partidária, ideológica, profissional ou qualquer outra 
forma de segregação, reúne todos os predicados para de­
sencadear uma grande campanha de esclarecimento da 
opin-ião Pública. Não nos faltam e às duas Câmaras re­
cursos humanos capacitados para monitorar essa tarefa. 

Vamos preparar o povo brasileiro para a Constituinte! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. C~SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna desta Casa para regist.rar, com gran­
de tristeza, o nível deplorável da campanha política que 
vem sendo desenvQivida nQ C~rá, por iniciativa daque­
les que ap-oiam o candidato do governo do Estado. 

Uma injustificável Violência ganha conotação das 
mais impreSsiOnantes. 

O PMDB cearense, Sr. Presidente, por estar no Gover­
no usa, abusivamente, a prepotência do aparelho gover­
namental, fato que também se verifica na Prefeitura de 
Fortaleza, onde o seu titular, sem medir as conseqüên-

cias dos seus condenáveis atos, utiliza acintosamente~e 
sem qualquer observãncia aos preceitos legais, os recur­
sos e cargos da prefeitura na cobertura dos seus violentos 
e arbitrários Correligionários. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, passn a relatar o fato 
ontem ocorrido: o Deputado Antonio Morais, candidatO 
da coligação PTB/PDS, que vem procedendo a inaugu­
ração de cabines eleitorais nas praças fortalezenses, prá­
tica natural na intensificação da sua campanha, foi sur­
Preendido por um tumulto provocado por lideranças do 
PMDB, 

Ao terminar a inauguração de uma dessas cabines, na 
Praça Castro Carreira, o_ Vereador Marcus Fernand~. 
Vice-Líder do PMDB na Câmara Municipal, acompa-

--nh!Mlo por vários partidários da candidatura Paes de An­
drade, poStOu-sCdunio_ a Uma das guaritas, e desenca­
deou um processo de provocações com palavras de baixo_ 
calão e agressões físicas aos pacatos seguidores do Depu­
tado Antonio Morais: 

Para que os nobres Senadores tenham idéia dos atos 
de van_datis_rn_o_ promovidos por integrantes do PMDB, 
bastaríamos citar que o suplente de Vereador Marcos 
Melo, o Professor Rilmar Cavalcante e uma jovem, fo­
ram agredidos fisicamente, recebendo, em conseqílência, 
socorros de Liriüt __ mlilticl_ã9 qu_ç _;iplaudia os pronuncia­
mentos do Deputado Antonio Morais, gerando-se dai 
uma eena da_s mais lamentáveis e d~ fazer inveja ao mais 
violento faroeste_ am-eriCanO. 

Estranhamente à Secretaria de Segurança Pública, 
apesar de ser de sua obrigação acompan'har de perto as 

--concentrações populares, não apareceu a tempo de evitar 
a consumação dos lamentáveis episódios. 

Este é Q clima do Cearâ. 
é.Q-:afrna_deSefadQ pela Nova República? 
Para justificar as minhas afirmações neste momento 

relembro, os tristes incidentes registrados em São Paulo, 
quando alguns juízes trabalhistas foram duramente agre­
didos por algUns baderneiros inConfórmados- com deci­
sões judiciais. 

Também rememoro, nesta oportunidade, os aconteci­
mentos verificados no Estado do Paranã, onde o Delega~ 
do da FUNAI e o seu adju_nto foram jmpíedosamente es­
pancados, numa verdadeira subversão da ordem pública. 

Parece, Sr. Presidente, que o caminho que o Brasil 
veói-percorrendo, não é aquele que o Presidente José 
Sarney pretende e seu propósito de celebração de um 
pacto político e social. 

Diariamente um -senador traz um depoimento sobre 
as arbitJ:.a.ricxi_ad.~ Q_Y QJ!l~SÕ~_s _ _sie_ y_m_Oovernador. 
~No_ meu Estado o fato também se repete, em função 

do __ d_escas.o._e..~iu9_per~nci~ d_e_ Uqt Governador qu~ só tem 
si preOcuPãdO- cOm -a Suã prõinoção pessoal e conl ã 

-deiÇão do seu- Candidato à prefeitura, pouco ligando 
p:i.ra :i.s aspirações populares. 

De que adiantam os nossos pronunciamentos se a pre­
potência já se inStalou pelos que, sob o manto de uma 
democradã, estão instituindo no Brasil uma fOrte dita­
dura. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao Nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (PDS- BA. Prononcia 
o seguinte di~cu~o.)- Sr. Presidenfe. Srs. Senadores:--

ELOGlO A JORGE CALMON 

Com seu porte aristocrático 
mostra ele seu perfil. 
A grandeza de sua alma 
Pelo seu porte viril. 
Com o seu espírito novo 
é a _alma dÕ--próprio povo. 
Jornalista do Brasil. 

(Rodolfo Coelho Cavalcante) 

Por um mo_mento parou a Bahia para se voltar toda 
inteira, na- mais jUSta de suaS homenagens, à celebração 

-da vida e os fatos de um de seus ma-is -ilustres filhos. 
Dr. Jorge Calmon Moniz e Bittencourt, nascido na ci~ 

dade.de São Salvador, acaba de festejar setenta anos de 
idade e cinqüenta anos de vida jornalística. Dois eventos 
marcantes, por isso a Bahia se debruçou sobre o homem 
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e suas obras e comemorou com alegria e júbilo seu dileto 
filho. 

Jorge Calmon ê s[ntese viva de baianidade pelo seu 
porte aristocrático, pelo seu perfil e grandeza de alma. 
Não é uma frase de efeito! é a definição da verdade! Cor­
dial é o que dele se diz, quem quer que tenha se aproxi­
mado desse grande baiano. E voz unânime: Jorge Cal­
mon é o amigo certo das horas incertas. Querri o procu­
ra, o encontra, quem o encontra tem uma palavra e 
quem tem sua palavra tem uma solução ou uma espe­
rança, 

Baiano em tempo integral, sua vida é dedicação diu­
turna à vida e à grandc:za da Bahia pelos seus trabalhos, 
pelos seus escritos, pela pena jornalística e seiviço dos in­
teresses maiores de nosso Estado. 

Outras viriUdes ornam sua personalidade. Ê discreto, 
é persistente efetivo e ponderado. Daí, talvez, o halo de 
simpatia que tranluz de todo seu eu e se torna, assim, um 
imã de simpatia para os que o cercam. Podemos ajuntar 
ainda outras virtudes fundamentais às grandes personali­
dades. Ê prudente. Não dil prudência dos pusilânimes. 
Mas dos fortes e destemidos. f:: discreto, sensato e de for­
midável equilíbrio emocional. 

Esposo admirável. Que o diga dona Leonor, a consor­
te de tantos anos, ornada das mais venerandas virtudes, 
inspirações ~ força para o grande companheiro· que a 
sorte lhe deu. 

Pai extremado, teve sorte magnífica nos filhos e nos 
caminhos que se impuseram pela vida. E, aos setenta 
anos, é um avô amorável, revivescendo seus anos e sua 
vida rias travessuras e tiradas dos netos amados. 

Jorge Calmon é um talento. Pelas incursões que fez 
na_s_letras e nas ciências, tornou-se um admirável huma­
nista_, Seu humanismo tem tal vigor que, nesses tempos 
de corrupção desenfreada e de sucesso fácil, não se en­
vergonha de ser honesto e de fazer o exercício_ da hono­
rabilidade. 

Democratâincansâvel e destemido. Que o diga ATar­
de em suas lutas libertárias s·ob o timão de seu Redator­
Chefe, com seus exímios e vibrantes editoriais, discipulo 
dileto do grande Simões Filho. Democrata lídimo não 
cultua a intolerância e a inflexibilidade irracional. Por is­
so, num apêndice à sua vivência democrática, ê homem 
do diálogo, da convivência e de espírito aberto ao senso 
comum das coisas, onde está o princípio primordial da 
sã filosofia. 

Sua fê e vivência democráticas não são de ocasião. A 
história registra democratas ocasionais, oportunistas. 
Ml!dam_ ck máscara ao _sabor dQs ventos. A crença de­
mocrâtica de Jorge Calmon tem_a firmeza dos jequitibás 
e a profundidade de suas raízes. 

Como tal, não se verga, nem se quebra às tempestades. 
Quando a censura grassou impiedosa sobre os meios co~ 
municação, encontrou a resistência firme de Jorge Cal~ 
mon na bastilha de seu jornal com o qual tanto se identi­
fica. Como Redator-Chefe de A Tarde A censura foi 
encontrá~Ia~ __ Sem bravatas, resistiu, simplesmente sus­
pendendo as seções editoriais do jornal, enquanto persis­
tissem as restrições à liberdade de opinião. 

Foi a flrm~ recusa à opressão à dignidade da inlpren­
sa. Porque real democrata não se acomodou às. "regras 
do jogo" impostas arbitrariamente. 

A grandeza de Jorge Calmon se alteia a cada momento 
em que analisamos seu comportamento, sua vida, sua 
person-alidade. E u·m homem que nasceu para servir. 

Emérito escritor com alto espfrito de pesquisa e obser­
vação. Estilo conciso, elegante, agradável, dominando 
maestrinamente a língua pátria. É vasta sua produçào in­
telectual. Tais comu: Imprensas Oficiais no Brasil. Grã­
Colômbia, viSta e comentada. Manuel Querino, o jorna­
lista e o político. A Revolução Americana. E outras. 
Através de seus livros e conferências, serve à cultura e à 
nossa gente. 

Conceituado e eminente professor. Sua inteligência e 
seu caráter logo brilharam na Bahia, tanto assim que 
Isaías Alves o convocou para ser um dos fundadores da 
Faculdade_de Filosofia da Bahia, que mais tarde foi in­
corporada à Universidade Federal da Bahia. b vinculado 
a essa Faculdade desde 15 de dezembro de 1942. a pro­
fessor de História das Américas. 
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Foi duas vezes d~putado estadual, quando seus discur­
sos, sua oratória, seu interesse pelo bem pítblico, ficaram 
indeléveis àqueles qeu acompanham a vida politica de 
nosso Estado. 

Foi Secretário do Interior e Justiça do meu Governo 
prestando relevantes serviços na pasta que ocupou com 
empenho, seriedade e dignidade. 

Diretor da Imprensa Oficial do Estado, quando con­
firmou grande ta[ento de jornalista e homem da cultura e 
de alto senso de vida pública. Foi Conselheiro do Tribu­
nal de Contas do Estado._ 

Por todos esses encargos firmou-se o perfil do homem 
público, a serviço do bem comum, é o homem que nas­
ceu para servir, não importando as dificuldades que teve 
que arrostar. 

Mas sua vocação e determinação de serviço voltaram~ 
se para outros ângu[os da vida do homem em comunida­
de. 

Primoroso homem de letras. escritor festejado, ê 
membro da Academia de Letras de Bahia, sendo eleito 
seu Presidente, dedicando a esta Casa da Cultura até ho­
je, seu esforço e carinho culturais. É membro do Institu­
to GC:ogrãfico e Histórico da Bahia e da Associação Cul­
tural Brasil-Estados Unidos (ACBEU). E é sócio hono­
rãrio do Centro de Estudos Etnogrãficos da Bahia. 

Por toda essa dedicação às grandes causas e seu efetivo 
empenho por elas, foi galardoado com o título de Admi­
nistrador do Ano pela Escola de Administração da Uni­
versidade da Bahia. 

Eis, aí, em pinceladas, mas de corpo inteiro, o genui­
namente baiano, Jorge Calmon, que celebra com a Bahia 
inteira seus setenta anos de vida 

Mas não ficam aí as mailife!!tações de minha 'terra. A 
Bahia lhe celebra também um jubiloso jubileu, talvez o 
fato que mais o OOrilova por lhe tocar as fímbrias de sua 
alma, porque é a definição de toda sua vida: a Bahia ce­
lebra os cinqüenta anos de jornalista de Jorge Calmon. 

Ainda jovem, aos dezenove anos, foi recebido nas re­
dações de A Tarde pelo seu ilustre fundador Simões Fi­
lho. Pedro Calmon escreveu ao imortal baiano que o re­
cebesse e o escutasse. E tal aconteceu. Cursando o segun­
do ano de Direito, fazendo ginãstica para freQ Dentar as 
aulas e a redaçãos, em agosto de 1934 e não de 1935 foi 
aceito como jornalista no mais_ importante veSpertino· da 
Bahia. 

Dentre outras_ funções, foi repórter Jlolicial. Daí por 
diante Jorge Calmon e A Tarde foram se identifiCando 
na mais profunda e amorável simbiose. Até que galgou a 
função de Redator-Chefe, após a morte de Ramulfo Oli­
veira, outro grande jornalista baiano, e, hoje, ocupa a 
funcão maior de Diretor-Redator-Chefe. Dirigindo o 
jornal, encetou as maiores campanhas sempre em prol da 
Bahia, do povo e da comunidade. Onde estão os interes­
ses maiores da Bah~a, af está Jorge Calmon com sua pena 
e seu jornal, A Tarde. Cada dia, cresciam o conceito e o 
respeito ao grande carãter, à grande personalidade, ao 
grande jornalista junto a seus colegas, a seus coetâneos, a 
seus pares e ao povo baiano em geral. Graças a seus 
méritos e a seu espirito -de luta, foi presidente da Asso­
ciação Baiana de Imprensa. E a entidade que congrega 
os jorilalistas ba,ianos, outorgou-:-lhe _a medalha do 
Mérito Jornalístico. 

A Bahia se orgulha de seu grande filho. 
Nunca se afastou do povo e de suas necessidades. Ele 

sabe que sua posição lhe impõe maiores responsabilida­
des. Pois sua alma é grande e se renova a cada dia e, por 
isso, o povo e seus problemas se tornam sua grande cau­
sa no grande jornalista que é. 

Parabéns, Jorge Calmon! Grande Baiano! Grande 
Jornalista! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Que Deus o guarde. Que Deus o proteja. Que Deus lhe 
dê mais largos anos de vida para a glória da Bahia, ale­
gria de seus amigos e certeza de alguém que zela e luta 
por todos os interesses grandes de um povo que luta e 
!em certeza que vai vencer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadçn·e::r. 

Sâbado, 21 de setembro, comemoraram aniversãrio de 
emancipação politica os niunicfpios paranaenses de São 
Mateus do Sul, Mallet, Cambarâ, Joaquim Távora e Re­
bouças, instalados, respectivamente, em 1908, 1912, 
1 9?4, 1929 e- 1930. 

Domingo, 22, tivemos a data de Sapopema e as come­
!flOrações antecipadas de Nova Aurora, devido à reali­
Zação do cncurso de bandas estudantis, cujos componen­
tes, _de outros municípios, não poderiam comparecer na 
data correta. qUe hoje transcorre.- -

Segunda-feiril, 23, foi a vez de Siqueira Carilpos;que, 
nesta data, em 1920, foi Solenemente instalado. Hoje, 25, 
tambêm transcorre a data de Salto do Itararé, progressis­
ta comunidade hoje situada- às margens da Represa da 
Usina de Xavantes, limítrofe com São Paulo. 

Nova Aurora, o mais novo dos municípios que hoJê 
homenageamos, foi instalado em 1968, e, assim como o 
mais antigo deles, São Mateus do Sul, que, dentro de 
dois anos, atingirá 8 dêcadas, constituem, com os demais 
- Maltet, Cambarâ, Joaquim Távora, Rebouças, Sapo~ 
perna e Salto do Itararé- algumas das coinunidades de 
que o Paraná muito se orgulha, pelas sobejas demOns­
trações de amor ao trabalho, luta pela justiça e harmonia 
social que têm dado, ao longo de suas histórias, repletas 
de fatos marcantes em favor do progresso e desenvolvi­
mento do _Paranâ. 

São populações de formação a mais diversfficada que, 
na singularidade de suas origens, trazem o traço comum 
do amor à terra, a dedicação ao bem comum, a cons­
trução fainiliar exemplar e a generosidade cívica larga­
mente provada em episódios que integram os tatoS das 
respectivas crônicas. 

_Constituídas de homens e mulheres cuja bravura e pio­
neiiísmo vêm respondendo pela colonização e desenvol­
vimento do Paranã, mercê da têmpera, da determinação 
e d~ firmeia de carâter que sempre demonstraram; esSas 
comunidades, como outriS de Que falaremOs no deVido 
tempo, têm-se constituído nos alícerces e no material de 
sedimentação da sociedade paranaense do futuro. 

Em que pesem as adversidades, os percalços e entraves 
que se lhes têm anteposto sucessivas administrações fe­
derais e até estaduais, ao longo da existência, os habitan­
tes desses municípios têm sabido enfrentã-las com ga­
lhardia, vencendo-as pari passu, consolidando para as 
'g~ões seguintes os patamares de onde alçarão vôos 
mais altos seus descendentes, e tudo sempre tendo em 

__ vista o bem maior do Pa!anâ e do Brasil. 

Na pessoa de seus ãtUaiS ~prefeitos; SrS. Lourival 
Kuiatkowski M~~r,, de São Mateus dQ &ul; Cêsar Loyo­
la Frenik, de Mallet; Miguel Dinizo, de Cambará; Mau­
ro da Silva Franca, de Joaquim Tãvora; Kemmel Sarquis 
Mellem, de Rebouças; Antônio Barbosa do Amaral, de 
Siqueira Campos; Aurélio Regazzo, de Nova Aurora; 
Paulo Maximiano, Souza, de Sapopema; e Pedro Paulo 
SpositO, dé-:Sãito -do 1tararê, queremos.transl)litJr os nos-

• 
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sos cumprimentos aos respectivos munfcipes e formular 
votos por um porvir grandioso, de concórdia, felicidade 
e paz. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Não hâ 
mais oradores inscritos. · 

Nada mais havendo a tratar. vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Léi do Se­
nado nl'> 4, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte que CHSciPiina ã}ornada de 
trabalho, tendo · 

PARECERES, sob n~'>s_·ll a 13, de 1985, das Comis-
sões: · 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mêrito, favorável; 
- de- -Legislação Social, contrário, com voto vencido 

do Senador Hélio GueirOs e voto vencido, em separado, 
do Senador José lgnácio Ferreira; e 

- jle Finanças, Favorável. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~'> 55, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me,' que determina seja a bandeira brasileira hasteada 
diariamente nos estabelecimentos de l~'> e 29 graus, sob 
cânticos do Hino N acionai, tendo 

PARECERES, sob nYs 491 e492, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, Favorãvel. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 158, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula a utilização e a liberação 
da conta vinculada do FGTS, para a construção e aqui­
sição de casa_ própria, tendo 

PARECER, sob nY 673, de 1985, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do_ vencido. 

-4-

Discussão, em-segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~'> 251, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que autoriza a contagem reciproca 
para aposentadoria de tempo de serviço público e de ati­
vidade privada dos professores, tendo 

PARECERES, sob nYs 515 e 516, de 1985, das Comis­
. sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constiiu.cionalidade e 
juridicidade;. e 

- de Legislaçã-o Social, Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Estâ en­
cerrada a sessão. 

{ ~vanta-se a sessão às /8 horas e 28 minutos.) 
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Ata da 181' Sessão, em 25 de setembro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Alcides Paio - Galvão Modesto 
- Aloysio Chavel) ~ Gabriel Hermes -_ Alexandre 
Costa - Anlêrlco de Souia - Alberto Silvã. - João 
Lobo - Cesar Cals - José Lins- Virgílio Távora -
Moacyr Duarte-- Martins Filho - Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Mílton Cabral- Aderbal Ju­
rema - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon -José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Severo Gomes -
Mauro Borges - Roberto Campos - José Fragelli -
Marcelo Miranda -- Roberto Wypych - Álvaro Dias 
- Enéas Faria- Alcides Saldiriha- OctaviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o c-omparecimento de46 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberui. a -sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei Sancionados: 

N9 218/85 (n9 466/85, na oiigeriJ.) dê- 24 de seterilbrô 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câ_mara 
n~" 18, de 1985 (n~" 4.337/84, ila Casa de origem), qUe dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarina, e dâ ou­
tras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n\o 7.371, de 24 de' 
setembro de 1985.) 

Nl' 219/85 (nl' 467/85, na origem) de 24 de -seteinbrO 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n~" 11, de 1985 (nl' 4.024/84, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria do Trib_unal 
Regional Eleitoral do· Estado de Alagoas, e dâ outras 
providênCias. 

(Projeto que se transformou na Leí nl' 7.372, de 24 de 
setembro de 1985.) 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à deli~ 

beração do Senado projeto de lei: 

MENSAGEM 
N• 221, de 1985 

(N• 470/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FedC:. 
r ai: 

Nos termos do art. 51, combinado_ com o artigo 47 
item V, da Constituição, tenho a honra de submeter a 
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador d_o 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "concede ao 
Doutor Plínio Cantanhede, ex-Prefeito do Distrito Fede­
ral, um subsídio mensal e vitalício, e dá outras provid~n­
cias". 

Brasília, 24 de setembro de 1985. -Ulysses Gubna~ 
rã os. 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. José Fragelli 

E.M.E 
N' 045(85-GAG - Br-asília, 29 de agosto de 1985 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbtica: 
Tenho _a satisfação de submeter à apreciação de Vossa 

Excelência proje"to ~e _lei que cria subsídio mensal e vi­
talício para ex-:ocupãnte do cargo de Prefeito do Distrito 

__ -_F_ederal~ ~~o~------- __ 

A medida tem o propósito de fazer justiça- à atuação 
do !)r. Plínio Cantanhede como Prefeito de Brasília no 
períOdo de maio de maio de J964 a março de 1967, Sua 
admil!is_!_~~ç_ão_fçi ~arcante para o des_envolvimento e 

- CÕnSo1idiÇãO aa -Capital Federal. 
O Projeto segue a regra de nosso Direito Constitucio­

nal, aplicando ao_ Distrito Federal norma constante de 
diversas Co!lstituiçôes--EStaduais da Federação, confor: 
me--documenTõsa-nex.os: - -- ------ - - - --- -

-ÁsSím--:-e5Ca-nd0- Vossa Excelência de acordo, solicito 
seu encaminhamento à 'apreciaçãd" do Senado, nos ter­
mos dos artigos 57, indso IV, 17, § J9, e42, inciso V, da 
Constituição Federal. 
. Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência meu 

__ _respeito e estima. --José Aparecido de Oliveira, Gover­
nador do Distrito F~deral. 

PROJETO D-ELE! DO SENADO N' 280, DE 1985-DF 

CoJJcede --ao D:outQr Plínio Cantmhede-, ex­
Prefeito do Distrito Federal, um subsídio mensal e vi­
talído, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: _ 
Art. l~' 1:: concedido, em caráter pessoal e intrans­

missível, ao Doutor Plínio Cantanltede, ex-Prefeito do 
Distrito Federal no período de maio de 1964 a março de 
1967,- um subsídio mensal e vitalicio, correspondente a 
34 (trinta e quatro) vezes o valor do salário mínimo vi­
gente no País em 19 de maio de 1985. 

Parágrafo único. O subsídio a que se refere este arti­
go será atualizado pelo mesmo índice e· na mesma data 
em que forem reajustados os proventos dos servidores ci­

-vis do Distrito Fedeial. 
Art. 29 É vedada a acumulação do subsídio de que 

trata_ esta Lei com quaisquer outros percebidos dos co­
fres públicos, ressalvado o direito de opção. 

Art. 31' A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de dotações do Orçamento do Distiito Federal. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 
l985·DF, que receberá emendas, na primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo-de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 141, 11, b, dO R6gimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recébeu a Mensagem n9 220, de 1985 (n9468f85, na. ori­
gem), de 24 do corrente, submetendo à deliberação do 

_Senado, em aditamento à Mensagem n9 131, de 1985, e 
·-com referência -à- Resolução n9 75/85, solicitação do Se­
nh·or Governador do Distrito Federal no sentido de sei­
autorizada a vinculação, à operação de crédito junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial, ·das ParCelas-- Õu quotas·partes ci:a Tã.xa· Rodoviâria 
Única, devidas ao Distrito Federal. 

A matéria ilerâ de5pichada à CorriiSsão do Distrito Fe­
deral, que formulará projeto de resolução concedendo 
ou negando a a_ut_o_rização solicitada, indo, em seguida, 
às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

O SR.-P-RESIDENtE (Jo_sé Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. lt-Secretário. 

São lidos os seguintes 

Assegura ao professor, contribuinte da Previdência 
So':!l!f1 _ a_p~~~4~rj1,, por tempo de serviço com va­
I~r integral do seu salário. 

O Congresso Nacional decreta: 
. ~rt.. l 9 ~ assegumdo ao professor, segurado da Pre-

vJdencJa S~cJ.a!, aposentadoria, por tempo de serviço, 
com valor mtegral correspondente ao salârio percebido 
em atividade. 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução do dis­
posto na presente lei correrão à conta do Fundo de Pre­
vidência e Assistência SõCiaJ (FPAS). 

Art. 301 Esta lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A categoria profissional dos professores, sejam os do 
1'~ ou 29 gmus, ou ainda, os de grau universitário, exerce 
atividade Por demais desgastante, já que é exercida em 
sala de aula, no preparõ das aulas e, ainda, nas correções 
dos trabalhos de seus alunos. 

A Constituição Federal reconhece esse fator desgas­
tante da atividade laboral dos professores, quando os 
excetua da norma geral de aposentadoria voluntâria 
por tempo de serviço, garantindo-lhes a aposentadoria 
com salário integral aos 25 (vinte e cinco) anos de ser­
viço, se mulher, e 30 (trinta) anos, se homem. 

Acontece, porêm, que a Consolidação das Leis da Pre-: 
vidência Social, coi1sU6stanciada pelo Decreto n9 89.312, 
de 23 dejaneiro de t 984, estabelece, em seu art. 38,' que o 
professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 
(vinte e Cinco) anos, de efetivo exercíciO ein funções de 
magistêrio podem aposentar-se, por tempo de serviço, 
com renda mensal correspondente a 95% (noventa e cin­
co por cento) do salário beneficio. 

O beneficio de prestação continuada, inclusive o regi­
do por normas especiais, é calculado com base no salário 
benefício, assim enteridida a aposentadoria e o abono de . 
pennanência e-m serviço, em lf36 (um trinta e seis avos) 
da soma dos salários-de-contribuição dos meses imedia­
tamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da 
entradi do-requerimentõ~ até O mâximo de 36 (ti-fnta e 
seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e 
oito) meses. 

O cálculo do valor do beneficio de prestação continua­
da ê feito coili aplícaÇão Cle- Coeficientes previstos ria 
Consolidação das. Leis da Previdência Social, de t.al for­
ma que nenhum contribuinte da Previdência Social, no 
Pafs, se aposenta com valor integral do seu._salârio, quan­
do em atividade." 

A nossa intenção, Setlhores Lesisladores, não é mais 
do que garantir à numerosa classe dos professores o me­
recido descanso após anos de desgastante atividade com 
remuneração condigna. 

Sala das Sessões~ 26 de setembro de 1985.- João Lo­
bo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 89.312 
DE 23 DE JANEIRO DE 1984 

Expede nova edição da Consolidação das Leis da 
Previdência Social. 

Art. 38. O professor, após 30 (trinta) anos, e a pro­
fessora, após 25 (vinte-e cinco) anos, de efetivo exercício 
em funções de magistêrio poderil aposeiltar-se por tempo . . .- . 
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de serviço com renda_mensa_l correspondente a 9_5% (rio­
venta e cinco por cento) do salãfio-de-benefíCio. 

...... ·r 'is. Co·~~~s~a~; ·d;c:;;;·rit~l~ã~ ·; J~~iti;;,--·-;t";L~~-
gislaçào Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 282, de 1985 

Dispõe sobre a aplicação de percentual da parcela 
mensal de Imposto de Renda retido na fonte para a 
amortização de débito junto ao Sistema Financeiro de 
Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ("' ~facultado ao adquirente de imóvel i'esiden­

cial, através do Sistema Financeiro de Habitação, a apli­
cação de atê 80% (Qi_tenta por cento) das parcelas men­
sais referentes à retenção de Imposto de Renda na fonte, 
com a finalidade de amortização de débito ou pagamen-
to das prestações de:Yidas aos agentes. _ 

§ )1' A parcela de 20% (vinte pór cc!nlo) res!ª-nte 
constiJuirá, nesse caso, receita da União. _____ _ 

§ 2" A aplicação do percentual de que tratã-0 capiif 
deste Artigo dar-se-á mediante comunicação escrita do 
mutuário à fonte pagadora e ao agente financeiro a que 
estiver vinculado o contrato de financiamento. 

§ 31' A parcela de que trata o§ I'~ será recolhida dire­
tamente do Tesouro Nacional. 

Art. 2i? O Miní.Stél-ió da Fa.zendã baixará, no prazo 
de 90 (noventa) dias, as instruções necessárias à apli..: 
cação desta Lei. . . _ 

Art. 31' Esta_ lei entra em vigor na data de s,ua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se aS disposiÇões em co_ntrário. 

Justificação 

A pretensão deste Projeto de Lei visa, tão-somente, 
dar liquidez ao sistema- financeiro habitacional, ofere­
cendo, por outro lado, dadas suas inúmeras repercussões 
sociais, amparar a poHtiC_a, de assentamento urbano sem 
que incidam ónus adicionais à União. 

Trata-se, portanto, de uma aplicação de recursos à 
opção de seu titular, o contribuinte-mutuário do Siste­
ma. 

Além do_ mais, implica na redução das devoluções do 
Imposto de Renda retida: na fonte, oferecendo ao Tesou­
ro Nacional a certeza do morH<\nte realmente __ disponível 
pela arrecação desse tributo. _ 

A redaçã_o_do Projeto é translúcida e auto-explicativa, 
e por sua abrangência face ao inter~&!: público há de me­
recer a acolhida entusiástica dQs Poderes a que ~e submeM 
ter. 

Sala de Sessões, 25 de setembro de 1985. -Alfredo 
Campos. 

(Às Comissões de ConStituição e justiÇa, de Legis­
lação Social, de Economia e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetOs 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

ltcm 1: 
Discussão~ _em_S_egundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n'~4, de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que introduz modificações na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, na parte que discipli­
na a jornada de trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 11 a 13, de 1985, das Co~ 
missões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-De Legislação Social, contrário, com voto 
vencido do Senador Hélio Gueiros e voto venCido, 
em separado, do Senador José Ignácio Ferreira; e 

-De finanças, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NàC!ONM.- (Seçãoii) 

Pi§cuss~o do projeto, em segundo turno, (Pausa.) 
Nã_o have~pq quem peça a pala_vra, enc_erro a- discus-

são, - -

O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 
termos do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o_ projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1983 

Introduz modificações na Consolidação das Leis, 
do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" A Seção li, do ·capítulo li do Título 11 da 

Corsolidação das Leis do Trabalho (arts. 58 a 65), passa 
a vigorar com _as seguintes modificações: -

.. Art. 59. 
§ 19 Do acordo ou do Contrato coletivo de tra­

balho deverá constar, obrigatoriamente, a impor­
tância da remuneração da hora suplementar que se­
rá, pelo ~enos, 50% (cinqüenta por cento) superior 
à da hora normal. -

Art. 61. ····~·-··················~···"-··· 
§ i<:> No~ii~os de excesso de horário por mOti­

vo de fOrça iriiior, a remuneração da hora excedente 
"t..erá aftC!Scida de.L.pelo menos, 50% (cinqüenta por 
cento) em relação à da hora norffial. Nos demais ca~ 
sos_ de excesSO previsto neste a-rtigõ- o acrésciffio será. 
de 100% (cem por cento) e o trabalho não poderá 
exceder de doze horas, desde que a lei não fixe ex­
pressamente outro limite." 

Art. 2'~ Esta Lei_ entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.-

-O SR. PRESIDENTE (José F-iajdlif-
Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nt>_55, de 1983, de autoria do senador 
Jorg~ Kalu_~_e, que determina seja a Bandeira Brasi­

_leira hasteada diariamente nos estabelecimentos de 
Jl' e 2<:> graus, sob cânticos do Hino Nacional, tendo 

PARECERES, sob n9s, 491 e 492, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e JllStiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como defiõítlv<lmente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

S e_ seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 55, de 1983 

Determina seja a Bandeira Brasileira hasteada 
diariamente nos estabelecimentos de 19 e 2~"graus, sob 
cântiCÕs dO Hino-Nacional. 

O Congresso. N aciOnai deç-reta: 

Art. li' Os estabelecimentos de )9 e 2t> graus da rede 
de elJsi_no d_g __ País ti_call}_ obrigados a hastear diariamente 
a Bancleira Brasileira, sob cãntíco do Hino Nacional 
pelo r-es.pectivo corPo discente da entidade ed!.tcacional. 

Art. 2'~ O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessent_a) dias contados_ çle sua pub_li­
cação. 

~rt. 39 Esta Lei entra em vigor na data ""de sua pUbli­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, 
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O SR. PRESIDENTE José Fragelli)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'~ 158, de 19_83, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que regula a utili­
zação e a liberação da conta vinculada do FGTS, 
para a construção e aquisição de casa própria, tendo 

PARECER, sob n9 673, de 1985, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nã_p havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado c_omo defiriitivamente aprovado, nos 

termos do art. -315 do_ Regimento Interno. 
O projeto irã à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o- projeto aprov~do: 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1983, quere­
gula a utilização e a liberação da conta vinculada do 
FGTS, para a construção e aquisiçio de casa própria. 

_O Congresso Nacional decreta: 

Art. }1'- A Lei n9 ... 5.107, de 13 de setembro dé.i9-66, 
passa a vigorar com as seguintes alteraçõeS: 

"Art~ 10. A pedido do titular de conta vincula­
da, o saldo total ou parcial do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, poderá ser liberado 
para- aquisição OU construção de casa própria, me­
diante requerimento dirigido ao Banco Nacional da 
Habitação- BNH, através da agência bancária de­
positária. 

Parágrafo único. O prazo pata a liberação do 
depósito será de 15 (quinze) dias, contados da data 
da entrega do requerimento, atendidos os seguintes 
requisitos: 

I - Na-aquisíção de casa própria: 

a) tratando-se de financiamento do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, o requerente anexará os do­
cumentos exigidos, em conformidade com as nor­
ma~ pertinentes ao Banco Nacional da Habitação 
-BNH. . . 

b) quando a aquisição for de particular, deverá 
anexar o título de domínio do compromitente ven­
dedor e o instrumento do contrato de compromisso 
de compra e venda, cessão ou promessa de cessão, 
na forma e com os requisitos do art. 26, da Lei n9 
6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

11 -Na construção de casa própria, o requeren­
te anexará escritura definitiva do terreno c_om o cor­
respondente registro imobiliáriO, ou regular com­
promisso de compra e venda, com planta aprovada 
e respectivo alvará de construção ou documento 
equivalente, quando se tratar de imóvel urbano". 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacio­
nal da Habitação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art~ 49 --Revogam-se-as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) - Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 251, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrigue Cardoso, que autoriza a conta­
gem recíproca para aposentadoria de tempo de ser­
viço público e de atividade privada dos professores, 
tendo 

PARECERES, sob n"s 515 e 516, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Diacussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nãó- havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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O projeto é dado como definitíVanl.ente aprOvado, nos­
termos do arL 315, do Regimento Interno. 

O projeto irã à ComisSão de -Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 251, de 1983 

Autoriza a contagem recíproca para aposentadoria 
de tempo por serviço público e de atividade privada 
dos professores. 

O Congresso N aciõnal decreta: 
Art. 111 Passa a vigorar-com a seguinte redação oca­

put do artigo 59 da Lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria: 

,~ .. Art. 59 A aposentadoria por tempo, com 
aproveitamenteo da contagem reçíproca, autoriz8.da 
por esta lei, sod:tente serâ concedida ao funcionário 
público federal ou ao segurado do Instituto Nacio­
nal de Previdência Sociill (INPS), que contar Ouve­
nha a completar 35 (trinta: e cincQ) anos de serviço, 
ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na 
Constituição Federal de redução para 30 (trinta) 
anos de serviço, se mulher, juiz ou professor e para 
25 (vinte e cinco) anos, se professora ou ex­
combatente." 

Art. 29' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 183, DE 1984 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 183, de 1984 (n9 160/83, na Casa de orige-m), que_al­
tera a relação descritiVa das rodovias dei Sistema Rodo­
viário Federal do Plano Nacional de Viação, incluindo a 
"Rodovia de Integração Sul-Centro-Oeste", tendo 

PARECER, sob n9 145, de 1985, da Comissão 
~de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­

vorável, com emenda que apresenta de n'i' 1-CT. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 64, DE 1985 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 64, de 1985 (b9 5.078/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a reestruturação da Defensoria de Oficio da Jus­
tiça M Hitar e dá outras providências, tendo 

PARECERES. FAVORÁVEIS, sob n9>s 614 e 615, de 
1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1985 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câma­
ra n9 85, de 1985 (n9 4.965/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a aplicação do disposto no art. 29 da Lei n9 6.185, 
de 11 de dezembro de 1974, que dispõe s_Ç)bre o regime 
jur_fdico dos ServidOres Públicos Civis da administração 
federal e das autarquias federais, e dá outras P!'Ovidên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 623 e 624, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 89, DE 1985 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 89, de 1985 (n9 4.&69/84, na Casa de origem), que 

-- -autoriza o Poder Executivo a estender aos Servidores do 
Serviço Federal de Processamento de Dados - SER­
PRO os beneficios previstos no art. )9 da- Lei n9 7.025,--de 
8 de setembro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n9s 629 a 631, das ComiSsões: 
-de Serviço Público Civil, favorâvel, nos termos Qe 

substitutivo que oferece; 
-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Serviço 
Público Civil, com subemenda que apresenta; e 

-de Finanças, favorâvel ao projeto, com subemenda 
que apresenta. 

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 81, DE 1984-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 81, de 1984-Complementar, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que revoga o§ 19' do art. 106 da Lei Com­

- p1ementar n9 35, de 14 de março de 1979, alterada pela 
Lei Complementar n9 37, de 13 de novembro de 1979, 
tendo 

PARECERES, sob n9's 721 e 722, de 1984, das Conús­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável com emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ; e 
--de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e à 

emenda da Comissão de Cons_tituição-e Justiça. 

6 
REQUERIMENTO No 321, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 321, de 
1985, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia 
baixada pelo Ministro do Exército por ocasião do. ''Dia 
do Soldado". 

7 
REQUERIMENTO N° 340, DE 1985 

Votação, em_ turno único, do Requerimento n9' 340, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado. "Em Defesa do Congresso", publicado no 
Diário do Congresso N aciona!. 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 73, DE 1985 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara_n9 73, de 1985 (n9 5.390/85 na Casa de Origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos no quadro perma­
nente do Tribunal Superior Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n°s 620 e 621, de 
1985, das ComissõeS: 

- de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, DE 1981 

Votação, ern Primeiro turno, 'do ProJetO âe Lei do Se­
riado n9 62, de 1981, de autoria do Senador Raimundo 
Parente, que dispõe sobre a cobrança de contas de ener­
gia elétrica, água, gãs e telefone, pelas empresas conces­
sionárias de serviços públicos e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 975 a 978, de 1983, das Comis­
sões:__ 
~-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
~de Economia, favorável~ 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador José Lins. 

10. 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 267, DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 267, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe sob.re a não aplicação dos regula-
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mentes discipliitares das forças armadas aos casos que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 442 e 443, de 1985, das Comis­
sões: 

-de CoúStituição e 'Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, contrário, com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Enêas Paria; e 

-de Segurança Nacional. contrârio. 

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 50 DE 1981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 50, de 1981, (n<:> 2.048/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao§ 29 do art. 458 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5.452, de J9 de maiÓ de 1943, dispondo sobre o forneci­
mento de transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 429, de 1982, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra~ 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 
ATO DO PRESIDENTE N• 222, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Comis-­
são Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9' 130, 
de 1980, que permite a contratação de um (I) Assessor 
Técnico para cada Senador. 

Kesolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, de A velar de Hollanda 
Barbosa, para o emprego de Assessor Técnico, _com O sa­
lário equivalerúe ao vencimento do cargo DAS-3, a par# 
tir de J9 de março de 1985, com lotação e exercício na 
Terceira Secretaria. 

Senado Federal, em 25 de setembro de 1985.- José 
Fragelli. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 223, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci· 
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
visü-o q-ue -Con-sta do Processo n9 O 16002 85 7. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Aurêlio Barbosa 
da Silva, Inspetor de Segurança Legislativa, Classç, "Es­
pecial", Referência NS-19, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 
102, inciso I, alínea ''a", da ConstituiçãO da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, in­
ciso li, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, da 
Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 29', parágrafo úni­
co, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39, daRe· 
solução SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, 
acrescidos de 20%, e a gratificaçã.o adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 25 de setembro de 1985.- José 
Fragelli, Presidente. 

ATO DO~ PRESíDENTE~N, 224, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38_ e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014605 85 6. 

Resolve, aposentar, voluntariamente, Amphrisio San­
tos, Adjunto Legislativo, Classe "Única", Referência 
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N5-I6, do Quadro Perrn~nente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, alínea 
.. a,., da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinamos com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 
430, incisos 111 e V, e 414, § 4", da Resolução SF n'i' 58, de 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

1972, e artigo 2"', parágrafo único, da Resolução SF n' 
358, de 1983, (;artigo 3~', da Resolução SF n'~' 13, de 1985, 
com_ proven!os integrais, correspondentes ao vencimento 
da Classç ''Especial", Referência NS-19, e a gratificação 
adicion::~I por tempo de serviço a qUe faz jus, observado o 
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limite previsto no artigo 102, § 2'~, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, em 25 de setembro de 1985.- José 
Fragelli, Presidente. 


